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O presente  número  da  REVISTA  GRE- 
GORIANA é dedicado  à SAGRADA  LITUR- 
GIA. 

A escolha  do  tema  foi  inspirada  pelo 
recente  Congresso  Internacional  de  Pastoral 
Litúrgica  (o  primeiro  do  seu  gênero  na  His- 
tória da  Igreja)  realizado  em  Setembro  pp. 
na  cidade  de  4sszs  (Itália) : numerosos  car- 
deais, bispos,  sacerdotes  e fiéis  leigos  se 
reuniram  então  a fim  de  estudar  as  vias 
oportunas  para  tornar  mais  acessível  e pro- 
fícua aos  cristãos  a Sagrada  Liturgia.  O ri- 
tual da  S.  Missa,  dos  sacramentos  e sacra- 
mentais, o canto  sacro,  o uso  do  vernáculo, 
as  cerimônias  da  Semana  Santa  tomaram 
amplo  lugar  no  ternário.  Não  há  dúvida,  a 
Santa  Igreja  mostra-se  muito  solícita  por 
tais  questões. 

No  Brasil,  em  nossas  paróquias,  colégios 
e institutos  vibramos  com  a Santa  Mãe  Igre- 
ja também  neste  paticular.  Procuramos  fa- 
zer que  todos  os  nossos  irmãos  compreen- 
dam a Liturgia  e dela  participem  com  tôda 
a alma.  E ’ pelos  sacramentos  e sacramentais 
que  nos  vem  a graça  e a santificação ■ Ora 
a S.  Liturgia  longe  de  ser  mera  rubricís- 
tica  ou  cerimonial  pomposo,  nada  mais  é 
do  que  a celebração  dos  ritos  que  nos  põem 
em  contato  com  o sacrifício  da  Redenção 
e nos  comunicam  os  seus  frutos;  tem  seu 
centro  na  S.  Missa,  para  a qual  todo  o cul- 
to cristão  converge.  Compreende-se,  pois, 
que  os  fiéis  desejosos  de  haurir  com  a má- 
xima eficácia  possível  a graça  do  Senhor 
não  se  contentem  apenas  com  “assitir"  à 
Eucaristia  ou  à Liturgia;  procuram  acom- 
panhar o seu  simbolismo,  que,  impressio- 
nando os  sentidos,  faz  vibrar  mais  ardoro- 
samente o íntimo  da  alma;  não  aceitariam 
uma  Liturgia  de  face  depauperada,  dese- 
jam uma  Liturgia  devidamente  afirmada  e 
vivida. 

Os  artigos  dêste  fascículo  22  focalizarão 
um  ou  outro  aspecto  da  Liturgia  solene,  ou 
seja,  dos  atos  centrais  da  vida  do  cristão, 
em  que  a Palavra  de  Deus  é lida,  cantada  e 
saboreada  juntamente  com  o Pão  da  Vida, 
no  antegozo  daquele  “comer”  que  no  céu  é 
‘'contemplar” . 
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VOLTEMOS 


A LITURGIA  SOLENE 


TÍTULO  do  que  vos  tenho  a 
dizer  — como  vistes  no  programa  — é um  convite:  Voltemos  à Li- 

turgia solene. 

Por  que  tal  convite  e por  que  fazê-lo  numa  reunião  destinada  a 
comemcrar  o Motu  proprio  do  Santo  Papa  Pio  X e que  tem  por  obje- 
tivo apressar  o renascimento  da  música  sacra  declarada  tão  necessá- 
ria pelo  Motu  proprio? 

A resposta  a estas  questões  poderíamos  enccntrá-la  já  no  mesmo 
Motu  proprio,  ao  insistir  sõbre  a natureza  da  música  sacra  e ligações 
essenciais  que  tem  com  a Liturgia;  ao  sublinhar  que  a participação  nos 
santos  mistérios  é fcnte  primeira  e indispensável  do  espírito  cristão. 

A música  sacra  não  pode  pois  separar-se  da  Liturgia,  e a Liturgia 
não  pode  julgar-se  indiferente  a vida  cristã:  pois  tanto  mais  animada 
do  espírito  de  Cristo  será  a vida  cristã,  quanto  mais  se  aproximar  dos 
santos  mistérios  e quanto  mais  se  associar  com  o louvcr  incessante 
da  Igreja. 

Ora  essa  aproximação  encontra  sua  principal  expressão  e ao  mes- 
mo tempo  eficacíssimo  instrumento  precisamente  no  canto,  que  acom- 
panha e caracteriza  a Liturgia  solene. 

Com  efeito:  Que  é a Liturgia? 

— Por  duas  vêzes  a Encíclica  Mediator  Dei  define  a Liturgia  cató- 
lica: o culto  do  Cristo  total,  capitis  nempe  et  membrorum. 

A adoração  perfeita,  a reparação  adequada,  a ação  de  graças 
justa  e digna,  a irresistível  súplica  que  o Filho  de  Deus  ofereceu  à 
majestade  do  Altíssimo  durante  sua  vida  carnal,  e a comunicação 
de  graça  e verdade  que  inaugurou  desde  o seio  materno  ao  santifi- 
car S João  Batista,  tudc  isso  é continuado  pelo 'Cristo  desde  sua  As- 
censão ao  céu 
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Sim,  o Cristo-  continua  seu  ministério  de  louvor  e de  graça,  essa 
permuta  entre  o céu  e a terra,  entre  a terra  e o céu,  em  seu  Corpio 
místico.  Assim  a caridade  difundida  nos  corações  pelo  Espírito  Santo 
reúne  numa  caridade  perfeita  todos  os  membros  vivificados  pelo 
Espírito  do  Senho-r.  Êste  culto  da  majestade  divina  e esta  ação  con- 
secratória  e santificadcra  das  almas  ordenadas  à glorificação  de 
Deus,  eis  o que  vem  a ser  a Liturgia. 

Realidade  grande,  imensa,  na  qual  se  resolve  a finalidade  supre- 
ma do  universo:  a glorificação  do  Criador.  Isso  de  maneira  digna 
da  grandeza  e da  santidade  de  Deus,  porque  não  é mais  a criatura  na 
fraqueza  de  seu  nada,  e o que  é pior  com  a mancha  de  suas  culpas, 
mas  é em  Cristo,  por  Cristo  e ccm  Cristo,  Pontífice  santo,  inocente, 
não  misturado  ao  rebanho  dos  pecadores  que  sobe  ao  Pai  todo-  o louvor 
e tôda  glória  e por  Êle  é que  todo  dem  desce  para  os  homens.  Per 
quem  haec  omnia...  praestas  nobis...  Per  Ivsum , cum  Ipso  et  in 
Ipso  est  tibi...  omnis  honor  et  gloria. 

Culto  do  Corpo  místico,  a Liturgia  tem  necessàriamente  uma  al- 
ma social,  uma  vez  que  o Corpo  místico  é uma  sociedade  sobrenatural, 
um  organismo  social  formado  de  homens,  hieràrquicamente  articula- 
do, mas  animado  pelo  Espírito  de  Nosso  Senhcr. 

Mas  existe  uma  Liturgia  solene?  — Sem  dúvida  nenhuma. 

Dizemcs  mesmo  que  a Liturgia  nasce  solene.  Se  falamos  hoje  de 
Liturgia  solene  com  relação  a manifestações  litúrgicas  ditas  algumas 
vêzes  privadas,  não  quer  isso  dizer  que  a,  Liturgia  possa  alguma  vez 
ser  o culto-  particular  de  uma  pessoa,  isolada  do  Corpo  místico ...  A 
Liturgia  tem  sempre  um  caráter  oficial;  é sempre  expressão  da  Igreja 
e per  isso  de  uma  comunidade.  A Liturgia  não  condena  nem  subes- 
tima a oração  particular;  reclama-a,  como  a reclamou  Jesus  no 
Evangelho,  quando  disse:  “Quando  quiseres  orar  ao  Pai,  entra  em 

teu  quarto,  fecha  a porta  e dirige-te  secretamente  àquele  que  tudo 
vê".  Reclama-a  como  expressão  da  natureza  humana,  a qual  da 
mesma  maneira  que  a graça,  estabelece  o indivíduo  sôbre  uma  base 
social,  não  para  o aniquilar,  mas  para,  ao  contrário,  assegurar-lhe 
o respeito  de  sua  personalidade.  Todavia  é sempre  verdade  inconteste 
que  a Liturgia  nãc  é nunca  uma  oração  privada. 

A oração  pública,  expressão  da  comunidade,  tende  per  si  mesma 
a uma  solenidade  que  melhor  a traduz  e incarna. 

Apenas  necessidades  práticas  podem  limitar  esta  solenidade,  re- 
duzir o número  dos  ritos  ao  essencial,  suprimir  o canto,  deixando  às 
palavras,  e confiando  mesmo  à só  vez  do  ministro  a parte  que  tocava 
aos  cantores. 

Então  já  não  teremos  uma  Liturgia  solene. 

A Missa  que  comumente  chamamos  “lida"  nasceu  de  necessidades 
práticas.  Assim  como  a solenidade  do  batismo  e de  cutros  ritos  sa- 
cramentais próprios  de  determinadas  circunstâncias  do  ano  litúrgico 
cedeu  lugar  a uma  maneira  de  fazer  que  chamamos  privada.  A re- 
citação coral  do  ofício  tornou-se  também  freqüentemente  uma  reci- 
tação individual.  Assim  é que  existe  uma  Liturgia  não  solene. 

Existem  então  razões  para  voltar,  quando  possível,  à Liturgia  so- 
lene? 

E essas  razões  são  tôdas  e sempre  urgentes,  ou  há  algumas  parti- 
cularmente atuais? 

Sim,  tais  razões  existem.  E o ccnvite  que  estou  para  fazer-vos 
justifica-se. 
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A Liturgia,  expressão  do  Ccrpo  místico,  já  o dissemos,  tem  uma  al- 
ma essencilamente  social.  E’  sempre,  ao  menos  no  ideal,  o fato  de  uma 
comunidade:  cuncta  familia  tua  plebs  tua  sancta,  como  se  exprime 
o missal,  “tôda  a tua  família,  teu  povo  santo”,  que  se  reúne  para  dar 
glória  ac  Pai  no  Cristo,  pelo  Cristo  e com  o Cristo,  e para  receber 
do  Pai,  em  seus  membros,  os  dons  da  graça.  Mesmo  quando  acom- 
panhado apenas  pelo  coroinha  que  segura  o aspersório  e responde 
às  orações  de  uma  simples  bênção,  sim,  mesmo  aí,  o padre  tem  diante 
de  si  a família  de  Deus,  e sua  palavra,  antes  de  se  dirigir  ao  Senhor, 
é à comunidade  que  se  dirige  para  inicialmente  saudá-la:  Dominus 
vobiscum,  e para  uni-la  a si  num  contacto  mais  íntimo  dizendo  Ore- 
mus ■ O Amen  será  o sêlo  que  a comunidade  colocará  em  suas  súpli- 
cas, para  torná-las  expressão  dos  desejos  de  tôda  a Igreja. 

A Santa  Missa  é o ponto  de  encontre  dos  filhos  de  Deus  dispersos 
entre  os  filhos  das  trevas,  ccm  os  quais  estão  em  contacto  no  trabalho 
quotidiano,  muitas  vêzes  vivendo  com  êles  sob  o mesmo  teto  em  edifí- 
cios de  apartamentos.  Nessa  dispersão,  os  filhos  de  Deus  sentem  a 
necessidade  de  se  encontrar  numa  assembléia  que  seja  o ponto  de 
união  da  diáspora.  A Santa  Missa  é isso.  Igreja  de  Deus  que  pere- 
grina em  Esmirna , Igreja  de  Deus  que  peregrina  em  Roma,  escreviam 
cs  mais  antigos  documentos  critãos.  Êste  sentimento  profundo  de 
uma  permanência  que  não  é estável  na  terra,  acampamento  mais  que 
residência,  repouso  e não  morada,  de  peregrinos  em  marcha  para  a 
manentem  civitatem,  uma  Jerusalém  quase  sursum  est,  êste  senti- 
mento encontra  maravilhosamente  sua  expressão  na  etapa  dominical, 
quando  a caravana  dos  viajores  rumo  ao  eterno  encontra-se  reunida 
para  se  instruir,  restaurar,  fortificar. 

A Missa  é também  a escola  dos  discípulos  de  Jesus.  Nela  ouvem 
ler  a palavra  do  Mestre  nos  livros  santos,  onde  é sempre  o Verbo 
divino  quem  fala.  Mas  esta  leitura  não  é deixada  à escolha  de  cada 
um.  A palavra  divina,  é a Igreja  que  a comunica  pela  voz  dum  minis- 
tre designado  e habilitado  para  tal  fim.  E’  a Igreja  ainda  que  a in- 
terpreta, comenta,  enriquece  do  depósito  vivo  da  Tradição. 

A Missa  é verdadeiramente  a Ecclesia;  a assembléia  dos  eleites, 
dos  escolhidos,  ccnsagrados  e santificados  pelo  caráter  sacramental 
para  serem  instrumentos  aptos  a glorificar  a Deus,  tendo  já  um  co- 
mèçc  de  participação  no  Sacerdócio  de  Cristo  para  poderem  nÊle, 
por  Êle  e com  Éle,  oferecer  à majestade  de  Deus  uma  hóstia  pura, 
santa,  imaculada  e digna,  e,  com  Cristo  que  é a cabeça  cferecer-se 
a si  mesmos,  os  membros,  na  adoração,  aceitação  e cumprimento  da 
suprema  vontade  de  Deus. 

Enfim,  a Missa  é a reunião  da  família  de  Deus,  cunctae  fa-miliae 
tuae,  como  já  dissemos  com  c missal;  da  família  de  Deus,  que  se 
reúne  para  falar  ao  Pai,  escutar  sua  palavra,  e,  no  ofertório,  levar- 
lhe  sua  pobre  oferta,  símbolo  e sinal  do  dom  de  si  mesmo.  Depois, 
tôda  esta  família  assenta-se  à mesa  do  Pai,  que  parte  para  seus  fi- 
lhos um  pão,  que  é verdadeiramente  a carne  de  seu  Filhe,  alimento 
de  vida  eterna,  laço  de  união  e fraternidade  entre  todos  os  filhos. 
Nós  somos  todos  um  só  corpo,  nutridos  por  um  só  e mesmo  pão,  es- 
creve S.  Paulo. 

O rite  solene  é que  exprime  melhor  esta  alma  social  da  Missa . 
Rodeado^  de  seu  clero,  o Bispo,  representante  do  Cristo,  chefe  da  Igreja 
local,  mestre  e pastor,  assenta-se  ao  trono  e,-  após  a invocação  do 
Kyrie  entoa  o hino  de  louvor  à Trindade,  o Gloria  que  é cantado 
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alternadamente  pela  escola  e a assembléia  dos  fiéis.  Êsses  cantos 
iniciais  criam  uma  vibração  na  assistência  e suscitam  um  entusiasmo 
que,  ao  fundir  as  vozes,  funde  oulrossim  as  almas  e os  corações. 

Tonificada  assim  a assembléia,  e sintonizadas  as  almas  pelo  canto 
( mens  concorüet  voei) , então  o bispo  que  preside,  toma  contacto  com 
essa  comunidade,  com  essa  família,  com  todes  êsses  filhos  para  os 
quais  representa  o Pai:  Pax  vobis  — Paz  para  todos  vós  — e a res- 
posta dos  presentes  retribui-lhe  cordialmente  os  votos.  O clima  de 
família  está  realizado  e a essa  família  fervorosamente  unida  pede-se 
dirigir  o convite  para  falar  com  Deus:  Oremus  — Rezemos.  E é o 
chefe,  o pastor,  o pai,  o mestre  que  formula  a súplica  em  nome  de 
todos,  e todos  ratificam  com  um  Amen. 

Os  filhos  de  Deus  falaram  a seu  Pai.  Agora  Deus  é que  vai  falar 
aos  filhos  queridos  reunidos  em  sua  casa.  E é o subdiácono.  que  toma 
legitimamente  em  suas  mãos  o sagrado  livro'  da  Bíblia  e lê.  Lê  — 
sua  voz  é a voz  da  Igreja  — uma  passagem  da  palavra  de  Deus,  esco- 
lhida para  êsse  dia  com  materna  solicitude  e sabedoria  próprias  da 
experiência.  E’  a palavra  de  Deus  apresentada  oficialmente  às  almas 
cristãs.  Os  fiéis  devem  apenas  ouví-la  meditá-la.  Sua  meditação  é 
um  repouso,  repouso  laborioso,  favorecido  pelos  cantos  sugestivos  da 
escola  que  têm  lugar  entre  a leitura  da  Epístola  e dc  Evangelho. 
Êste  “responsório”  é uma  pausa  para  meditação.  Depois,  o diácono 
que  é o ministre  mais  elevado,  que  coopera  mais  de  perto  com  o 
bispo  no  mistério  eucarístico,  e dará  aos  fiéis  o pão  do  Céu,  isto  é 
o Corpo  de  Cristo,  o diácono  distribui  por  sua  vez  aos  mesmos  fiéis 
o pão  da  palavra  de  Deus  na  leitura  do  Evangelho.  A procissão 
que  acompanha  c livro  sagrado,  a saudação  do  diácono  para  chamar 
a atenção  do  povo,  a assembléia  de  pé,  como  para  demonstrar,  se- 
gundo a expressão  do  Evangelho,  que  os  rins  estão  cingidos  e os 
pés  prontos  a executar  a palavra  de  Cristo,  são  os  elementos  exterio- 
res, simples,  profundos  e significativos,  que  dão  ao  anúncio  do  Evan- 
gelho um  ar  de  solenidade  que  é já  de  si  mesmo  uma  meditação. 

Deus  falou  a seus  filhos  “muitas  vêzes  e de  diversas  maneiras” 
Deus  falou  a nossos  pais  pela  vez  dos  profetas,  e finalmente  nos  falou 
por  Jesus  Cristo,  seu  Filho. 

A história  da  revelação  se  repete  e incarna  na  sinaxe  eucarística 
O bispo,  sucessor  dos  Apóstolos,  mestre  da  Igreja,  guarda  da  palavra 
divina,  dispensada  de  viva  voz  pelos  Apóstolos  ás  comunidades  primi- 
tivas, intérprete  autorizado  da  Sagrada  Escritura,  fala  agera  aos 
fiéis.  E’  a homilia.  Explica  a leitura  que  acabou  de  ser  feita,  exorta 
a imitá-la,  pô-la  em  prática,  diz  S.  Justino.  Esclarece,  instrui,  anima 
com  a autoridade  de  um  mestre  e a solicitude  de  um  pai.  E'  ainda 
palavra  de  Deus  a palavra  do  bispo:  'Quem  vos  ouve  a mim  ouve". 

Após  haver  tomado  contacto  ccm  a assembléia,  o bispo  repete  a 
saudação  e vai  ao  altar.  O Sacrifício  começa  pelo  Ofertório.  Mas 
o Ofertório  não  será  mudo:  acompanha-o,  desde  a época  de  S.  Agos- 
tinho, um  canto  antifônico,  alternado  entre  a escola  e o povo.  E’ 
preciso  também  que  se  manifestem  de  alguma  maneira  os  sentimen- 
tos dos  filhes  que  apresentam  ao  Pai  — de  tuis  donis  ac  datis  — seu 
pobre  dom.  E’  precise  sobretudo  que  êsses  sentimentos  os  unam. 
para  que  Deus  possa  acolher  ccm  agrado  o dom,  o dom  individual 
mas  na  união  da  fraternidade:  “Se  no  momento  de  fazeres  tua  oferta 
ao  altar,  te  lembrares  que  teu  irmão  tem  alguma  coisa  contra  ti,, 
vai  antes  reccnciliar-te  com  teu  irmão,  e depois  vem  e apresenta  tua 
oferta".  O canto  que  é ainda  uma  vez  fusão  das  almas  na  fusão  das 
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vezes  facilita  e exprime  essa  reconciliação  que  faz  com  que  o dom 
seja  bem  recebido. 

E o solene  diálogo  com  que  se  inicia  o Prefácio,  introduz  a aná- 
fora: o Sacrifício. 

Há  muitos  séculos,  o silêncio  vela  de  mistério  e cerca  com  sua 
austera  solenidade  a oração  eminentemente  sacerdotal.  Mas  o convite 
inicial:  Sursum  corda!  Gratias  agamus!,  e o Prefácio  somente 
fundiram  entre  si  as  vozes  da  assembléia  e a do  celebrante  e des  mi- 
nistros, mas  uniu  einda  a voz  da  Igreja  da  terra  com  as  dO'  Céu;  e se 
o sacerdote  agora  se  absorve  no  silêncio  do  Cânon,  fá-lo  em  união  com 
os  espíritos,  os  corações  e as  vozes  de  tôda  a comunidade.  A plebs 
saneia,  a família  de  Deus  tôda  inteira,  reza  pelos  lábios  do  sacerdote. 

No  fim  da  anáfora.,  após  a solene  doxolcgia  à SS.  Trindade,  a as- 
sistência unida  ao  Cristo  com  o Cristo,  pelo  Cristo,  ratificará  cem  um 
Amen  entusiasta  e solene  essa  oração  à qual  se  mantivera  intima- 
mente unida  em  silêncio. 

A família  de  Deus  reforma  agora  na  comunhão  os  laços  que  a li- 
gam nes  seus  membros  e a reúnem  tôda  ac  Pai.  O Pater  que  o sa- 
cerdote eleva  a Deus  em  nome  de  todos,  e que  todos  concluem  cantan- 
do a última  súplica,  dá  início'  ao  rito  familiar  da  comunhão.  Para  os 
filhos  reunidos  em  sua  casa  para  lhes  falar,  para  o cuvir  e apresen- 
tar-lhe  seus  dons,  para  cs  filhos  que  lhes  ofereceram  no  Cristo  e com 
o Cristo  um  sacrifício  de  adoração,  de  expiação  e de  ação  de  graça 
digna  de  sua  infinita  majestade,  o próprio  Deus  vai  partir  agora 
o pão  que  lhe  ofereceram  e que  êle  transformou  na  carne  da  divina 
vítima  Sim,  êle  parte  agora  êste  pão  de  família  sôbre  a mesa  de 
família,  êste  pão  alimento  da  alma,  laço  de  fraternidade.  E’  o rito 
da  fração.  E’  acompanhado  dum  voto  de  paz  e dc  canto  do  Agnus 
Dei  que  implora  paz  e misericórdia.  O rito  da  fração  foi  instituído 
e recomendado  pelo  próprio  Jesus.  A antiguidade  julgou-o  de  tal 
modo  significativo  que  chamou  à eucaristia  a “fração  do  pão",  porque 
ela  exprime  da  melhor  maneira  possível  a fraternidade  que  une  to- 
dos os  filhos  de  Deus  para  fazer  dêles  um  só  corpo  e uma  só  alma, 
e alimenta-se  ao  mesmo  tempo  na  comunhão.  Lembremos  ainda  a 
palavra  de  S.  Paulo:  “Nós  formamos  um  só  corpo,  todos  os  que  nos 

nutrimos  de  um  só  pãc." 

A alegria  dos  filhos  convidados  à mesa  do  Pai  para  nela  repartir 
entre  si  o pão  que  não  é seu  suor  nem  metafòricamente  seu  sangue, 
esta  alegria  dos  filhos  é grande  e não  pode  se  exprimir  a não  ser 
pelo  cante:  a comunhão  é sempre  um  rito  festivo  e sempre  acompa- 
nhada de  canto. 

Mas  êsse  canto  da  comunhão,  canto  antifônico  alternado  entre 
a escola  e a assembléia,  aí  está  também  para  fundir  mais  uma  vez 
as  vozes  e os  espíritos,  comunhão-união  com  o Cristo,  união  com  os 
irmãos,  união  de  coração  e de  alma.  E esta  união  das  vozes  significa 
e reclama  a dos  espíritos:  Saboreai  e vêde  como  é suave  o Senhor, 
cantavam  muitas  vêzes  os  antigos  à maneira  de  estribilho  na  hora 
da  comunhão.  S.  Agostinho  o recorda  e com  êle  S.  Cirilo  de  Jerusa- 
lém: Gustate  et  videte  quam  suavis  est  Dominus! 

O bispe  que  de  maneira  tão  luminosa  representou  o Senhor  na 
comunidade  de  seus  fiéis,  convida-os  agora  à ação  de  graças,  e o povo 
responderá  uma  vez  ainda  com  o Amen. 

Depois  é a saudação,  ccm  c voto  de  costume:  “O  Senhor  esteja 
ccnvosco"  e a resposta  cordial:  “Com  tua  alma  também".  Enfim, 
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a despedida,  à qual  responde  um  entusiasta  Deo  gratias,  que  num 
ímpeto  de  reconhecimento  para  com  o Senhor,  termina  o encontro  dos 
filhos  de  Deus  na  Casa  do  Pai! 

Tal  é a Missa  pontifical,  solene,  é claro.  Mas  em  grau  menor 
é também  a Missa  a que  chamamos  solene,  ou  em  grau  ainda  infe- 
rior, a Missa  cantada. 

Voltemos  à Liturgia  solene. 

Não  é fácil,  compreendo,  voltar  à administração  solene  do  batis- 
mo na  vigília  de  Páscoa,  porque  não  há  mais  catecumenato.  E'  pre- 
ciso quanto  antes  comunicar  a graça  divina  e garantir  a salvação 
eterna  à vida  frágil  dos  recem-nascidos.  Da  mesma  maneira  não  é 
fácil  voltar  a um  rito  solene  da  penitência. 

Mas  pode-se  e deve-se  dar  à Vigília  pascal,  aniversário  ideal  do 
batismo  para,  tôda  a comunidade,  a maior  solenidade  possível.  Pode- 
se  ainda  voltar  à solenidade  dos  casamentos  e mais  ainda  das  orde- 
nações, e imprimir  um  cunho  de  autêntica  solenidade  litúrgica  ao  sa- 
cramento da  Confirmação.  Por  fim,  e com  maior  intensidade,  pode-se 
e deve-se  voltar  à solenidade  do  louvor  divino,  ou  ao'  menos  propor- 
cionar ao  povo,  em  todos  os  lugares,  a possibilidade  de  participar  a 
alguma  das  Horas  de  nosso  ofício,  no  qual  a Igreja  dá  a seu  Deus 
um  louvor  perpétuo:  por  exemplo,  Completas,  ao  menos  em  certos 
meios  particularmente  bem  preparados,  ou  a Hora  de  Prima  e,  nas 
igrejas  paroquiais,  as  Vésperas  do  domingo.  As  Vésperas  do  domingo 
devem-se  restabelecer  onde  a ausência  de  fiéis  as  fêz  cair  em  desuso 
e substituir  por  novidades  heterogêneas  ou  de  tão  mau  gôsto  que 
fazem  repetir  as  palavras  de  Jeremias:  “Abandonaram  as  fontes  de 
água  viva  para  se  dessedentar  em  cisternas  rachadas". 

Voltemos  à Liturgia  solene,  sobretudo  à da  Santa  Missa. 

Na  realidade,  a Missa  paroquial  deveria  ser  pelo  menos  uma 
Missa  cantada. 

Parece-me  a mim  que  os  motivos  dessa  volta,  na  exposição  que 
tentei  fazer,  foram  suficientemente  focalizados.  Todavia  quereria 
ainda  considerá-los  mais  um  pouco  em  seu  conjunto. 

Há,  disse-o  lego  de  comêço,  motivos  sempre  atuais  para  çssa 
volta:  a Liturgia  nasce  solene. 

Nasce  solene  a Liturgia  da  Missa  que  é uma  Liturgia  de  coleti- 
vidade. Quando  S.  Justino  nos  descreve,  na  página  maravilhosa  de 
sua  primeira  Apologia,  a sinaxe  eucarística  de  Roma  por  volta  de 
150,  representa-nos  os  fiéis  ouvindo  as  leituras  e a palavra  do  presi- 
dente, e depois  rezando  em  conjunto,  ouvindo  e terminando  pelo  Amen 
a anáfora  que  é pronunciada  em  voz  alta  e mesmo  cantada  pelo 
bispo, 

A Liturgia  nasce  solene,  ü batismo  no  decorrer  das  grandes 
noites  de  Páscoa  e Pentecostes  que  S.  Hipólito  nos  reproduz  em  seus 
comentários  sôbre  Daniel,  come  noites  em  que  a Igreja,  nova  Susana, 
toma  seu  banho  e unge  ccm  unguentos  preciosos  os  membros  novos 
do  Cristo  místico,  o batismo,  digo,  reveste-se  lego  de  maravilhosa 
riqueza  de  ritos,  a despeito  das  ciladas  e perseguições  dos  pagãos  e dos 
judeus,  que  Hipólito  compara  ainda  aos  dois  velhos  dissolutos. 

A Liturgia  nasce  solene...  nc  louvor  divino,  nos  hinos,  nos  sal- 
mos, nos  cânticos  espirituais  recomendados  pelo  apóstolo  S.  Paulo, 
cujas  palavras  encontrarão  mais  tarde  sua  perfeita  realização  na 
oração  quotidiana  que  flui  dia  e noite,  mas  que  é canto  de  uma  co- 
munidade, canto  coral  e nunca  oração  individual. 
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Voltemos  à Liturgia  solene,  porque  é bela,  bela  nas  formas  e so- 
bretudo no  espírito.  A realização  da  unidade  na  família  dos  filhos  de 
Deus  tem  já  em  si  mesma  um  cunho  de  beleza  humana  e cristã  que 
encanta.  Sim,  no  desenvolvimento  da  história,  o espírito  cristão  soube 
sempre  marcar  de  beleza  profunda,  tranquila  e discreta,  essa  reali- 
zação. 

Como  é triste,  ao  contrário,  e chocante,  quando  se  entra  numa 
igreja,  ver  os  fiéis,  mesmo  os  que  não  se  conservam  junto  à porta, 
de  pé,  ausentes,  na  atitude  passiva  de  quem  não  espera  senão  a hora 
de  sair  mas  também  os  que  se  conservam  bem  perto  do  altar,  vê-los 
nas  posições  mais  variadas,  cada  um  segundo  seu  capricho,  ccupan- 
do-se  com  sua  própria  oração,  isolado,  ausente,  distante  de  todos 
os  que  o rodeiam,  enquanto  o padre  no  altar  fica  isolado  de  todos. 
Sua  voz  não  chega  aos  outros,  e os  outros  não  têm  uma  palavra  de 
resposta  para  êle.  Êste  individualismo  pode  fàcilmente  tornar-se 
egoísmo;  cada  um  pensará  apenas  em  si  mesmo  ao  dirigir-se  ao  Pai, 
preocupando-se  unicamente  com  seus  desejes  e súplicas,  lembrando 
quando  muito  os  seus,  os  que  lhe  interessam  e de  uma  maneira  ou 
outra  fazem  parte  dêle  mesmo.  Nenhuma  união  de  fraternidade, 
nenhuma  corrente  de  amor  que  una  êsses  filhos  de  Deus,  reunidos 
em  sua  mesma  casa. 

Quantas  vêzes  não  tive  a impressão  de  entrar  num  restaurante, 
onde  centenas  de  pessoas,  à mesma  hera,  na  mesma  sala,  tomam  sua 
refeição,  cada  uma  diante  do  próprio  prato,  ignorando  os  demais  e 
por  êles  ignorado. 

Isto  não  é a Igreja  não  é a Liturgia 

O altar  é uma  mesa  de  família,  cuncta  familia  tua. 

Se  a Liturgia  solene  é bela,  é justamente  porque  exprime  da  me- 
lhor maneira  possível  esta  família  de  Deus,  perque  faz  sentir  êsses  la- 
ços familiares  com  o Pai,  com  todos  os  irmãos  mais  intimamente,  mais 
profundamente,  sendo  a um  tempo  escola  e alimento  da  caridade. 

Por  isso  é que  ela  é sempre  particularmente  atual.  Porque  hoje, 
após  tãc  longa  intoxicação  de  individualismo,  devida  à Renascença, 
e que  penetrou  tôdas  as  manifestações  do  pensamento  e da  vida, 
hoje,  os  espíritos  sentem  mais  profundamente  que  nunca  a necessi- 
dade do  laço>  que  une  os  homens  em  comunidade.  A Liturgia,  mas 
sobretudo,  como  fàcilmente  pudemos  perceber,  a Liturgia  solene,  ex- 
pressão adequada  e culto  do  Corpo  místico,  acode  maravilhosamente  a 
esta  necessidade. 

Voltemos  pois  à Liturgia  solene. 

Mas  por  que  semelhante  convite  num  congresso  de  música  sacra? 

Penso  que  essa  pergunta  é apenas  figura  de  retórica. 

A vista  dolhos,  rápida  e superficial,  que  lançamos  sôbre  a missa 
pontifical,  nos  revelou  que  os  elementos  de  fusão  entre  os  membros 
da  assembléia,  entre  a assembléia  e o bispo  assistido  pelo  diácono  e 
outros  ministros,  são  fornecidos  pelos  cantos.  Tirai  c canto  e não 
tereis  mais  a Liturgia  solene.  Suprimi  o canto  e não  tereis  mais 
esta  fusão  das  vozes,  que  significa  e alimenta  a fusão  dos  corações 
e dá  ao  sentido  social  da  Liturgia  sua  maravilhosa  expressão. 

Certamente,  se  à música  sacra  se  substituem  cantos  profanos,  se 
o exibicionismo’  dos  solos  passa  a ocupar  o lugar  do  côro  e do  canto 
unânime  dos  fiéis,  não  teremos  mais  na  Liturgia  o que  nós  nela 
tanto  admiramos,  c que  a torna  tão  bela  e eficaz.  Mas  então  o canto 
falhou  à sua  função  e fêz  da  reunião  da  família  de  Deus  na  casa 
do  Pai  um  espetáculo,  ende  os  fiéis  inertes  e passivos,  ficaram  apenas 
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a escutar,  com  satisfação  ou  aborrecimento,  exibições  fora  de  lugar. 
Mas  é isso  ainda  uma  nova  prova  de  nossa  asserção:  corrompendo 
o canto,  teremos  corrompido  a Liturgia,  ter-lhe-emos  tirado  seu  ca- 
ráter e sentido.  Tê-la-emos  de  certa  fcrma  desnaturado. 

Bem  justo  era  pois  que  o convite:  “Voltemos  à Liturgia  solene" 
ressoasse  aqui.  Para  que  a Liturgia  solene  permaneça  o que  é por 
natureza  e conserve  sua  eficácia  e beleza,  faz-se  mister  que  o canto, 
que  a faz  solene,  seja  sagrado. 

E"  o que  visava  o santo  pontifice  Pio  X,  ao  lançar,  há  cinquenta 
anos,  seu  Motu  proprio  e ao  justificar  êste  primeiro  ato  de  seu  ponti- 
ficado, conforme  o programa  que  se  havia  proposto  de  tudo  restaurar 
em  Cristo,  afirmando  que  a participação  nos  santos  mistérios  e no 
louvor  divino  era  a fonte  primeira  e indispensável  do  espírito  cristão 
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MISSA  déste  Domingo  reúne 

magníficos  t.extcs  litúrgicos,  quer  sejam  encarados  por  sua  fórça  de 
palavra  inspirada  para  servir  â Oração  dos  homens,  quer  sejam  vistos 
sob  o ponto  de  vista  musical,  pois  são  de  grande  beleza  e expressi- 
vidade as  melodias  gregorianas  que  os  ilustram.  Passaremos  pois  a 
analisar  algumas  dessas  peças,  indicando  as  nuances  de  interpretação 
que  nos  sãc  fornecidas  pelos  sinais  paleográficos  dos  manuscritos  mais 
antigos  ao  lado  das  regras  de  estilo  estabelecidas  pela  escola  de  So- 
lesmes. 

O lntroito  " Omnes  gentes"  utiliza  o texto  do  l.°  versículo  do 
Salmo  46  que  é um  cântico  triunfal.  E'  um  louvor  entusiástico  a 
Deus,  na  exultação  de  uma  grande  vitória.  Este  lntroito  pertencia 
mesmo  primitivamente  à missa  da  Vigília  da  Ascensão  antecipando 
assim  o triunfo  da  entrada  de  Cristo-  no  seu  Reino.  Se  essa  peça 
se  encontra  atualmente  num  domingo  verde,  de  depois  de  Pentecos- 
tes é porque  êstes  domingos,  sendo  um  éco  e um  prolongamento  da 
vitória  do  Cristo  na  vida  de  peregrinação  da  Igreja,  através  do  tempo 
que  a separa  da  vinda  definitiva  do  Rei  da  Glória  não  se  eximem 
de  receber,  em  seu  quadro,  algo  que  venha  transbordante  de  resso- 
nâncias pascoais.  De  fato,  êste  “Omnes  gentes-’  tem  a alegria  e a 
vivacidade  des  texlos  que  a Igreia  nos  oferece  no  tempo  que  se  segue 
imediatamente  à Solenidade  máxima  de  seu  Ana  Litúrgico.  As  pala- 
vras entusiásticas  do  salmista  vibram  ccm  a vida  que  lhes  dá  a mú- 
sica inspirada  do  texto  gregoriano. 

Tôda  a peça  deve  ser  conduzida  em  movimento  muito  ligeiro  e 
divide-se  em  duas  frases. 
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1 “Omnes  gentes  plaudite  manibus"  — Vós  tódas  as  nações, 
aplaudi  com  as  mãos. 


Intr. 

6. 
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pláudi-te  máni-  bus  : 

A entoação  “Omnes  gentes"  é muito  expressiva,  sendc  a palavra 
•Omnes"  a mais  dilatada  pelos  neumas  que,  segunda  a indicação  dos 
manuscritos,  apresentam-nos  riquezas  expressivas  apreciáveis.  A pri- 
meira sílaba  tem  que  ser  atacada  como  algo  de  muito  apoiado  e 
vibrante  pcis  as  duas  primeiras  notas  que  ornam  êste  acento  tônico 
são  uma  bivirga  episemática.  Acontece,  porém,  que  o neuma  seguinte 
é logo  um  clímacus  “celeriter”  começando  no  mesmo  grau  da  bivirga, 
de  onde  se  segue  que,  emitidas  as  duas  primeiras  notas  apoiadas, 
faz-se  uma  levíssima  repercussão  no  terceiro  fã  e porte-se  ligeiro  e 
piano  para  fazer  bem  ligada  a curva  melódica  inferior  e depois  cres- 
cer de  novo  num  duplo  fã  episemático,  constituído  pela  2.a  nota  do 
podatus  ré-fá  e da  nota  isolada  seguinte.  Dêsse  último  apôio  parte- 
se  para  c porvectus  ligeiro  e liquescente  — liquescente  per  causa  da 
pronúncia  complexa  mn  de  “mnes”  — que  antecede  a última  sílaba 
colocada  de  leve  no  fã  isolado  e em  pleno  movimento  para  "gentes", 
sendo  esta  palavra  ornada  de  porrectus  leve  e com  a última  sílaba 
bem  apoiada  na  virga  pentuada,  da  qual  brota,  piano  e bem  ligado, 
o neuma  seguinte  que  faz  cadência  em  ré.  “Plaudite"  é bem  apoiada 
no  acento  tônico,  com  duplo  fã  episemático,  como  na  entoação  de 
“omnes",  sendo  o fim  da  palavra,  leve  e piano  com  clímacus  “cele- 
riter",  bem  arredondada  a bordadura  do  sol  sóbre  o fa,  ampliando-se 
também  o acento  de  “manibus",  antes  de  se  apoiar  o torculus  longo, 
na  cadência  em  protus  que  encerra  a primeira  frase. 

2.  Tubilate  Deo  in  voce  exsulíationis"  — “Aclamai  a Deus  com 
voz  de  exultaçãc." 
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Estames  aqui  diante  do  principal  acento  da  peça  nessa  palavra 
“iubilate”,  entoada  forte,  ccm  grande  alegria  e movimento.  A nota 
lá,  correspondente  ao  acento  tônico>  da  palavra,  isclada  entre  dois 
neumas  leves:  antes  dela  um  torculus,  depois  um  porrectus,  é a grande 
nota  de  apôio  dessa  palavra  musical.  A entoação  caminha  para 
o lá  bem  apoiadc,  do  qual  emana,  leve,  o porrectus  seguinte,  pro- 
curando a melodia  em  seguida,  apôio  em  uma  quinta  abaixo,  no  fá 
da  palavra  "Deo  ",  sem  entretanto  se  precipitar  para  essa  nota.  “Deo" 
tem  seus  dois  primeiros  neumas  bem  alargados  e cantados,  passando 
logo  para  o clímacus  e clivis  “celeriter".  “In  vcce"  é entoado  piano, 
mas  em  pleno  movimento;  o acento  tônico  arredondado,  caindo,  de 
leve,  na  trístrcfa  seguinte.  O arco  inferior  de  "exsultationis”  conduz  à 
bivirga  alongada,  mas  não  muito  forte  do  fá,  de  onde  brotam  os  dois 
neumas  seguintes,  ligadíssimos,  feitos  de  um  só  traço  muito  leve,  o que 
levou  D.  Gajard  a citar  esta  peça  comc  exemplo  das  que  “se  terminent 
en  plein  mouvemenf’  ("La  méthode  de  Solesmes"  p.  89). 

O verso  “Quoniam  Dominus  excelsus,  terribilis:  Rex  magnus  super 
omnem  terram"  continuação  do  versículo  de  salmo  que  serviu  de  antí- 
fona do  Introitc,  deve  ser  cantado  ccm  movimento,  mas  com  ligeira 
ênfase  no  fim  do  primeiro  hemistíquio  e na  entoação  do  segundo,  nas 
palavras:  -Rex  Magnus" 

Gradual  “ Venite  filii ":  O Gradual  desta  Missa  do  7.°  Domingo 
depois  de  Pentecostes  é tirado  des  belíssimos  verses  do  salmo  33  que 
têm  inspirado  tão  fortemente  a piedade  da  Igreja,  tendo  sido  também 
com  tanta  propriedade  aplicado  por  S.  Bento,  no  Prólogo  de  sua 
Regra,  para  designar  a vocação  monástica:  vccação  de  filho,  no 
temor  de  Deus,  por  êste  mesmo  ensinado:  “Vinde  filhos,  ouvi-me,  eu 
vos  ensinarei  o temer  do  Senhor.  Aproximai-vos  dêle  e sereis  ilu- 
minados e vossas  faces  não  haverão  de  corar  de  ccnfusão. 

O “Cantatorium  Sangallense”,  manuscrito  do  século  IX  (S.  G. 
n.  359)  traz  o nosso  Gradual  “Venite”  com  versículo  "Aceedite" 
entre  as  peças  da  4.a  feira  da  IV  semana  da  Quaresma  (p.  62)  e é 
realmente  êsse  o lugar  original  do  Gradual  que  vamos  estudar.  En- 
quadraào’  entre  os  textos  da  missa  da  referida  4.a  feira,  as  palavras 
dessa  peça,  com  tôda  a ternura  que  lhe  empresta  a magnífica  melc- 
dia  gregoriana  do  5.°  modo,  encontram  sua  mais  amola  ressonância 
e seu  mais  completo  sentido.  Os  catecúmencs  que  se  preparam  cui- 
dadosamente para  receber  a grande  graça  do  renascimento  pelas  águas 
do  batismo,  reunem-se,  nes.se  dia  da  semana,  junto  ao  túmulo  dc 
Apóstolo  dos  Gentios,  a Igreja  estacionai  é a Basílica  de  S.  Paulo  e 
reunidos  aí  os  catecúmenos,  ouvem  a voz  da  Mater  Ecclesia  que  lhes 
dirige  o grande  convite  à conversão:  "Venite  filii,  audite  me:  timo- 
rem  Domini  dccebo  vas".  Êste  grande  convite  foi  também  uma  vez 
ouvido  por  Paulo  que  se  converteu,  tendo-lhe  sido  arrancado  aquele 
coração  de  pedra  de  perseguidor  para  ser-lhe  infundido  um  coração 
novo  e um  espírito  novo  de  apóstolo  do  Cristo  crucificado.  E’  o Pro- 
feta Ezequiel  que  nos  fala  dessa  mudança,  na  lição  que  será  seguida 
por  nosso  Gradual,  fala-ncs  dêsse  chamado  a ser  uma  nova  cria- 
tura, renascida  das  águas  límpidas  que  Deus  fará  jorrar  sôbre  os 
seus  escolhidos.  Diz-se  no  versículo  que  ao  aproximar-se  de  Deus, 
aquêles  que  receberam  o chamado  de  filhes  serão  “iluminados",  e aqui 
a analogia  é clara  com  a luz  que  recebeu  Paulo  depcis  da  cegueira 
que  o prostrou  por  terra  e o levou  ao  seio  do  Cristo  que  perseguia. 
O Evangelho,  narrando  a cura  do  cego  de  nascença,  alude  também, 
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de  certa  maneira,  à conversão  de  Paulc  e à conversão  dos  catecúme- 
ncs.  Sòa  assim  o Gradual  “Venite  nessa  4.a  feira  da  4.a  semana  da 
Quaresma  num  quadro  que  lhe  é perfeitamente  homogêneo.  No 
quadro  da  missa  do  VII. 0 Domingo  depois  de  Pentecostes  a consonân- 
cia já  não  é tão  perfeita  e tãc  completa  Nem  nor  isso  deixa  de  ser 
o texto  do  Gradual  um  belo  e meditativo  comentário  das  severas 
palavras  de  S.  Paulo  aos  Romanos  (6,  19-23)  que  se  lêem  antes  como 
lição  do  dia.  S.  Paulo  estabelece  o censuraste  entre  a vida  pecaminosa 
e que  tem  como  prêmio  a morte,  levada  per  aquêles  antes  de  se  con- 
verterem e a vida  nova,  livre  do  pecado,  escrava  sim  de  Deus  mas  que 
tem  com?  fruto  a santificação  e como  prêmio  a vida  eterna.  Paira 
portanto  diante  do  cristão  o duplo  quadro:  de  um  lado  o pecado  com 
seu  estipêndio:  a morte,  de  onde  a propriedade  da  advertência:  “Ve- 
nite, audite,  timorem  Domini  docebe  ves".  Do  outro  lado:  a Graça  de 
Deus  que  é vida  eterna  com  c Cristo;  de  onde  a transparência  so- 
brenatural daquêle  “illuminamini”  proveniente  da  união  de  Deus 
(accedite»  que  não  admitirá,  para  c sempre  da  eternidade  o rubor 
da  confusão  nas  faces  dos  que  refletem  a face  gloriosa  do  Cristo  (“et 
fácies  vestrae  non  confundentur) . 

O Gradual  'Venite"  construído  num  5.°  modo  muito  singelo,  em- 
pregando suas  fórmulas  mais  simples,  não  é uma  peça  brilhante  e 
que  admita  arroubes  de  entusiasmo.  Ao  contrário,  é uma  peça  que 
se  compraz  bem  mais  em  certos  acentos  de  ternura  e de  deçura.  Não 
é uma  peça  que  deva  ser  cantada  forte  mas  piano,  o que  de  modo 
nenhum  implica  que  seu  movimento  seja  lento,  não,  deve  ser  até 
bastante  leve,  corno  veremos,  passando  à análise  das  frases  e às  indica- 
ções dos  neumas  para  sua  interpretação. 

O Gradual  se  divide  em  2 frases: 
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1.  “Venite  filii,  audite  me  — Vinde  filhos,  ouvi-me. 

A entoação  se  inicia  no  grave,  não  é pois  vibrante  nem  forte, 
é doce  e sentida,  o que  se  exprime  naquêle  duplo  fá  longo  do  acento 
tônicc  e depois,  na  nota  apoiada,  mas  sempre  piano  e bem  pronun- 
ciada de  “filii'‘.  O neuma  que  precede  essa  palavra  é ligeiro  e bem 
ligado,  como  indica  a forma  do  neuma.  A cadência  muito  leve  e ele- 
gante na  tônica  faz  prever  a subida  imediata  à dominante  numa  das 
palavras  mais  expressivas  da  peça:  “audite  me".  A frase  toma  um 
pouco  mais  de  vida,  sem  perder  sua  ternura.  O acento  tônico  na 
clivis  longa  é muito  sentido;  seguem-se  neumas  leves:  um  porrectus 
e um  torculus  .separados  per  um  intervalo  mais  amplo:  dó-sol,  indo 
de  novo  ao  dó  Um  salto  como  êsses  dificilmente  pode  ser  feito  sem 
uma  suficiente  largueza  de  movimento,  entretanto,  deve  prestar-se 
a maior  atenção  para  que  não  se  introduza  um  “arrastado"  no  meie 
da  palavra,  ou  um  pêso  no  emitir-se  o sol  do  torculus.  Os  dois  neu- 
mas ternários  devem  ser  ligados  e leves,  conduzindo  ao  pedatus  muito 
apoiado  — que  é um  "pes  quassus"  — que  não  deve  ser  emitido  sem 
um  certo  arredondado  da  nota  que  o precede.  A clivis  da  cadência 
é suave  mas  bastante  expressiva  para  permitir  que  se  saliente  pela 
pronúncia  a palavra  “me"  que  não  é de  pouca  importância  no  texto. 

A 2a  frase:  “timorem  Domini  clocebo  vos"  — “eu  vos  ensinarei 
o temer  do  Senhor". 

Essa  2.a  frase  perde  o caráter  de  ternura  do  inicio  e se  exprime 
por  um  cante  sôlto  nos  ares,  percorrendo  livre  e sem  hesitações  a es- 
cala modal  d?  alio  a baixo.  “Timorem  Domini"  se  entôa  em  pleno 
vôo,  mas  não  forte  cu  vibrante.  E’  tudo  leve,  se  excetuarmos  a clivis 
longa  lá-fá  que  conduz  da  dominante  (neuma  anterior)  à tônica 
e marca  assim  uma  sutil  divisão  de  palavra  musical  que  exige  uma 
divisão  lógica.  A clivis  deve  ser  apeiada  de  leve  sem  se  diminuir 
sua  2.a  nota,  que  é a tônica;  ccntinua-se  logo  o que  se  segue.  Os 
neumas  ainda  aqui  são  leves,  sejam  os  podatus  de  “docebo"  como  o 
próprio  torculus  grave  que  recebeu  um  “celeriter".  Êle  não  quer  ser 
um  torculus  de  cadência,  a melodia  nãc  quer  parar,  ela  está  em  pleno 
vôo,  ainda  que  passando  por  um  giro  bem  grave,  mas  isso  é apenas 
de  passagem.  Não  se  pare  pois  no  dó  pontuado  inferior,  contem-se 
dois  tempos  e passe-se  num  belo  ligado  ao  tereulus  longo  no  grau 
da  tônica,  torculus  cuja  função  é fazer  com  que  se  dilate  o calor 
vocal  e expressão  dessa  grande  evolução  melódica  que  conduzirá  à 
dominante.  Nêsse  grau  já  voltamos  ao  pianc  e à leveza  de  um  vôo, 
com  imperceptível  bater  de  asas;  o neuma  agudo  é ligadíssimo  e leve, 
conduzindo  à clássica  cadência  de  5.°  modo  que  só  vem  a alargar-.se 
naquêle  debruçar-se  arredondado  da  virga  lá  sôbre  c pressus  sol,  do 
qual  sai  suavemente  o ponte  final  da  tônica. 

O Versículo  também  consta  de  duas  frases. 

1.  “Accedite  ad  eum,  et  illuminamini"  — “Chegai-vos  a êle  e 
sereis  iluminados". 

A interpretação-  dêsse  versículo  não  apresenta  nenhuma  comple- 
xidade, nem  questão  mais  difícil.  O vôo  torna-se  ainda  mais  leve 
e mais  vivo.  A primeira  palavra  apresenta  a entoação  do  5.°  mode : 
fá-lá-dó,  essa  chegada  à dominante  na  última  sílaba  de  “Accedite" 
exige  uma  maior  expressão,  é o único  apôio  maior  que  tem  todo  êsse 
membro,  na  bivirga  episemática  do  dó  Seguem-se  logo  duas  netas 
úgeiras  e c dó  é,  de  novo,  ligeiramente  apoiado  na  primeira  nota  do 
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clímacus.  Tucio  o que  se  segue  é levíssimo.  E'  uma  longa  .série  de 
neumas  leves,  como  se  pode  notar  claramente  da  nctação  manuscrita, 
algumas  vêzes  tendo  ainda  o acréscimo  do  “c”  do  “celeriter”,  comoi  se 
dissesse:  “mais  ligeiro  ainda"!  A própria  palavra  “eum"  com  suas  su- 
bidas ao  duplo  fá  é ornada  de  notas  levíssimas.  Os  dois  grupos  de 
netas  agudas  são  “trigons"  levíssimos,  como  a própria  forma  do  neu- 
ma  o indica,  entremeiados  de  clivis  “celeriter".  A nota  pontuada 
do  fim  da  palavra  é apenas  uma  nota  desagregada  e bem  apoiada 
de  onde  brota  ligado,  leve  e piano  o neuma  seguinte.  “Illuminamini" 
não  foge  ao  ambiente  geral  de  leveza  e vivacidade  do  verso.  Inicia-se 
em  recitativo  na  corda  deminante  e tem  como  única  neuma  expres- 
sivo o grupo  qüilismático  de  seu  acento  tônico,  acento,  aliás,  mais  alto 
de  tôda  a peça.  Desce,  logo,  em  seguida  com  neumas  muito  leves 
e piano. 

2.  “Et  fácies  vestrae  non  cenfundentur"  — “E  vossas  faces  não 
haverãc  de  corar  de  confusão". 

Continuamos  aqui  em  pleno  vôo  levíssimo.  “Fácies  vestrae"  é 
quase  um  canto  silábico.  O acento  tônico  de  "vestrae”  bem  arredon- 
dado e sonoro  no  alto  do  ritmo.  Em  “non  confundentur”  termi- 
namos a peça  em  pleno  movimento.  Um  único  neuma  merece  ex- 
pressividade especial:  é o podatus  longo  e liquescente  do  monossílabo 
"non".  Êste  “non”  tem  que  ser  muito  bem  pronunciado,  com  des- 
taque especial,  apoiando-se  bem  sua  primeira  nota,  da  qual  sai,  liga- 
díssima,  arredondada  e pairando  um  pouco  no  ar  a 2.a  neta  que  faz 
o n final.  Segue-se  logo  “cenfundentur"  em  neumas  levíssimos  e’ li- 
gados como  o indica  o traçado  dos  mesmos.  E estamos  assim  em  plena 
fórmula  cadenciai  igual  à dc  fim  do  Gradual,  merecendo  pois  a mesma 
interpretação  já  indicada  no  devido  lugar. 

A grande  lição  que  cs  manuscritos  nos  ensinem  numa  peça  corno 
esta,  é a grande  lição  da  leveza.  Diante  de  nosso  texto  de  escrita 
quadrada  da  edição  Vaticana,  não  teríamos  a segurança  e menos 
ainda  a audácia  de  lançarmos  uma  interpretação  na  base  de  um  mo- 
vimento tão  decididamente  ligeiro,  principalmente  em  pontos  que  sus- 
citariam dúvidas  como  aquela  fórmula  de  “eum"  no  versículo  e nas 
duas  grandes  fórmulas  de  cadência  final.  Os  manuscritos  entretanto 
são  decididos  e audazes  e põem  ao  nosso  alcance  a interpretação  clás- 
sica e tradicional,  dando-nos  uma  orientação  segura  e da  mais  indis- 
cutível pureza  gregoriana  e artística.  Numa  peça  como  essa,  se  não 
contássemos  com  êles,  para  não  errar  teríamos  que  ser  “iluminados" 
e temerários,  no  que  se  refere  à interpretação. 

As  outras  peças  dessa  missa  do  7.°  Domingo  mereceriam  menos  a 
nessa  atenção.  Na  impossibilidade  de  conmentá-las  tôdas  nêste  nú- 
mero, seremos  obrigados  a deixá-las  para  outra  ocasião.  Queríamos 
entretanto  advertir  desde  já  que  o Alleluia  que  se  segue  a um  Gradual 
tao  ligeiro  e simples  em  suas  fórmulas  cantantes  e singelíssimas,  é um 
Alleluia  carregado  de  neumas  apoiados  e expressivos,  com  grande  ri- 
queza de  neumas  ccmplexcs  e de  diversas  maneiras  alongados  Sob 
èsse  ponto  de  vista,  há  um  contraste  marcante  entre  as  duas  peças. 
No  Gradual,  o autor  usa  de  todos  os  recursos  para  exprimir  leveza  e 
delicadeza,  no  Alleluia,  todos  os  recursos  são  poucos  para  indicar  “lon- 
gueur",  apôio.  vibração  e calor  vocal.  Essa.  não  será  a menor  razão 
que  faz  dessa  peça  a de  mais  difícil  execução,  nêste  Domingo,  in- 
clusive pelo  andamento  um  pouco  mais  lento  que  forçosamente  terá 
que  receber.  E apenas  êsse  contraste  o que  podemos  adiantar  por 
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enquanto  e já  não  é pouco.  p:is  sem  essa  advertência  dos  manuscritos 
poderiamos  facilmente  ser  levados  a engano,  considerando  que  em  se 
tratando  de  um  Alleluia,-  o movimento  deveria  ser  ainda  mais  vivo 
que  o do  Gradual  e tendo  como  texto  literário  o entusiástico:  “Omnes 
gentes  plaudite  manibus"  já  ilustrado  com  vivacidade  no  Introito,  te- 
ríamos aqui  algc  de  muito  leve  e cheio  de  alegria  Aquilo  que  D.  Car- 
dine  chama  “um  contexto  claro"  é uma  indicação  segura  para  chegar- 
mos à interpretação  tradicional  Tanto  o Gradual  como  o Alleluia 
dessa  missa  do  VII.°  Domingo  dão-nos  contextos  bem  claros,  em  sen- 
tido diametralmente  opostos  em  uma  e outra  peça.  Essa  é mais 
uma  garantia  de  estarmos  seguindo  a interpretação  áurea,  a interpre- 
tação única,  que  nasceu  junto  com  os  textos  musicais  que  a Igreja 
guardou  até  nós,  para  nós,  através  dos  séculos. 
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SALMO 


O 

que  te  convida 


0 salmo  94 

é o “invitatóric  ",  solene  convite  a louvar  a Deus,  recitado  cotidianamente 
no  início  de  Matinas,  quando  se  abre  a Liturgia  do  dia  (1).  Além  de  exor- 
tar os  leitores  a adorar  a grandeza  do  Senhor,  o agiógrafo  faz  entrever  o 
valor  do  contato  com  a Palavra  de  Deus  no  culto  sagrado  e na  vida  diária 
dos  fiéis  (cf.  vv.  7 e 11).  Outro  autor  inspirado,  no  Novo  Testamento  (cf. 
Hebr  3,7-4.13),  deu-nos  a interpretação  autêntica,  muito  "atual''  de  tais 
versos  São  êsses  os  motivos  pelos  quais  o salmo  invitatório  é especialmente 
caro  aos  cristãos.  No  presente  número  da  “Revista  Gregoriana”,  dedicado 
à Liturgia,  algumas  reflexões  sôbre  o SI  94  poderão  concorrer  para  realçar  o 
significado  e as  riquezas  que  esta  apresenta  aos  fiéis. 


O Salmo  94  foi  redigido  em  vista  das  celebrações  religiosas  de  Israel; 
provavelmente  por  isto  em  seu  texto  hebraico  não  traz  o título  (indicação  de 
autor  e de  circunstâncias  em  que  teve  origem)  que  se  encontra  no  início 
de  outros  salmos.  A tradução  grega  dos  LXX  e a latina  da  Vulgata  dão  a 
ler  à guisa  de  cabeçalho:  "Cântico  de  louvor,  da  autoria  de  Davi";  mas^ 
como  se  sabe,  os  títulos  dos  salmos  são  muitas  vêzes  de  origem  tardia  e não 
fazem  parte  do  texto  inspirado.  Também  a epístola  aos  Hebreus  4,7  refere-se 
ao  SI  94  como  se  fôsse  de  Davi;  esta  menção,  porém,  pouca  coisa  significa, 
pois  o autor  de  Hebr  parece  ter  seguido  simplesmente  o modo  de  falar  dos 
judeus,  que  costumavam  atribuir  globalmente  o Saltério  a Davi  autor  de 
grande  número  de  salmos. 

Mais  importante  do  que  a questão  do  redator  é a das  circunstâncias 
em  vista  das  quais  o salmo  94  foi  redigido  (2).  Destinava-se  a ser  cantado 
por  ocasião  da1- 2  peregrinações  anuais  dos  israelitas  ao  Templo  de  Jeru- 
salém. Os  fiéis,  então,  dispostos  em  grupos,  se  dirigiam  de  todo  o país  à 
Cidade  Santa,  entoando  cs  salmos  graduais  (SI  119-133),  também  chamados 
“Cânticos  das  ascensões”  (a  ida  a Jerusalém  era  considerada  uma  subida 
à montanha  do  Senhor),  Ao  se  aproximarem  do  Templo,  os  peregrinos,  avis- 


(1)  Foi  São  Bento  (cf.  Regula  c.  9)  quem  fêz  do  SI  94  a peça  intro- 
dutória do  Ofício  Divino.  Veja-se  Baumer,  Geschichte  des  Breviers  173. 

(2)  A reconstituição  do  cenário  que  se  segue,  deve-se  a E.  Vogt,  Os 
Salmos.  São  Paulo  1951,  30-32. 
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tando  o novo  cenário,  vibravam  mais  intersamsnte  em  seu  intimo  e entoa- 
vam melodias  correspondentes 

Às  portas  da  Casa  de  Deus,  havia  sacerdotes  e levitas,  “Guardas  do 
limiar",  encarregados  de  acolher  os  peregrines  e vedar  a entrada  a quem 
tivesse  contraído  impureza  legal  (3).  Em  dias  de  grande  afluência  de  fiéis 
encontravam-se  também  coros  de  cantores,  que  de  modo  particularmente 
solene  recebiam  os  peregrinos  (cf.  2 Crôn  31,2). 

Ao  chegarem,  pois,  diante  do  Templo,  os  viandantes  paravam  e come- 
çavam um  diálego  com  os  guardas  postos  à entrada:  saudavam  nos,  fslici- 
tando-os  por  viverem  habitualmente  na  mansão  do  Senhor  (cf.  SI  83,5;  90,1). 
Por  sua  vez,  eram  saudades:  os  sacerdotes  e levitas  com  êles  se  congratu- 
lavam por  haverem  chegado  ao  feliz  têrmo  de  sua  caminhada.  Procedia-se, 
a ssguir,  a um  exame  de  consciência  coletivo,  inspirado  pela  recordação  de 
que  santa  era  a Casa  do  Senhor  em  que  os  fiéis  pretendiam  entrar.  Res- 
scava  então  a pergunta:  “Quem  será  digno  de  subir  ao  monte  do  Senhor 
ou  de  permanecer  em  seu  santo  lugar?"  (SI  23,3;  cf.  14,1).  A resposta  não 
se  fazia  esperar:  “Aquêle  que  vive  sem  mancha  e observa  a justiça...,  não 
pratica  o mal  contra  o próximo  nem  enche  de  opróbrios  o seu  vizinho" 
(SI  14, 2s:  cf.  117,20:  1,5;  5,5s;  49,  16-22)  (4). 

Nessas  ocasiões  podia  acontecer  que  um  levita,  movido  por  particular 
entusiasmo,  levantasse  a voz  para  despertar  mais  vivamente  a consciência 
dos  que  se  dispunham  a entrar  no  Templo:  caso,  durante  a celebração  sa- 
grada. ouvissem  a voz  do  Senhor  a se  lhes  dirigir  pessoalmente,  não  endu- 
recessem cs  corações,  mas  se  mostrassem  dóceis  para  a seguir  (cf.  SI  94,8: 
80,  6.8)... 

Após  êsse  ritual  era  de  presumir  que  os  peregrinos  estivessem  prepa- 
rados para  o encontro  com  a Face  bendita  do  Senhor  no  seu  santuário  (5). 
Dava-sc  então  o toque  de  entrada,  e os  fiéis  penetravam  no  Templo  prorrom- 
pendo em  aclamações  de  júbilo  sagrado  (cf.  SI  99 1. 

Ora  o SI  94  é reflexo  dêsse  cerimonial.  Consta  de  duas  partes,  corres- 
pondentes e duas  fases  da  liturgia: 

1-6  — admoestação  mútua  dos  peregrinos  que  se  aprestam  a louvar  e 
adorar  o Altíssimo  em  sua  habitação  sagrada; 

7-11  — exortação  de  um  levita,  porta-voz  do  Senhor,  à docilidade. 

E'  bem  possível  que  estas  duas  estrofes  constituíssem  originàriamente 
cânticos  independentes  um  do  outro.  Como  quer  que  seja,  o conjunto  atual 
apresenta  notável  semelhança  com  o Sl  80,  que  também  se  compõe  ds  um 
convite  solene  ao  culto  do  Senhor  (1-8),  seguido  de  séria  exortação  à fide- 
lidade à Palavra  de  Deus  (9-17). 

Analisemcs  agora  o conteúdo  do  texto  sagrado. 


(3)  O texto  de  2 Crôn  23.  18s  refere  que  Jojadá  -confiou  aos  sacer- 
dotes levitas  a guarda  do  Templo  do  Senhor...;  colocou  porteiros  à entrada 
do  Templo  do  Senhor  para  que,  em  caso  algum,  homem  impuro  lá  pene- 
irasse" 

(4)  A vida  de  Jeremias  mostra  que  realmente  a entrada  do  Templo  era 
o teatro  freqüente  dos  exames  de  consciência  e das  admoestações  públicas; 
assim,  segundo  Jer  7,2,  o próprio  Senhor  mandou  que  o Profeta  se  colocasse 
junto  às  portas  da  Casa  d?  Deus  e lá  exortasse  à mudança  de  vida  os  nume- 
rosos fiéis  que  acorriam;  conforme  Jer  36,10,  foi  à entrada  da  Porta  Nova  do 
Temp’o  que  Baruque,  o secretário  de  Jeremias,-  leu  ao  povo  os  oráculos  ditados 
pelo  Profeta. 

(5)  “Ver  à Face  deUeüs  “era  uma  das  expressões  técnicas  dos  israelitas 
para  significar  a visita  ao  Templo  de  Jerusalém:  cf.  Sl  23,6;  26,8;  2 Sam 
21.1:  Os  5,15. 
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O SAI 


MO  QUE  TE  CONVIDA 


I.  Convite  ao  louvor  e à adoração:  1-6. 


1.  "Vinde,  jubilemos  ao  Senhor! 

Aclamemos  o Rochedo  de  nossa  salvação. 

2.  Apresentemo-nos  a Êle  com  nossos!  louvores, 
Celcbremo-lo  com  nossos  cânticos!” 


Os  dois  primeiros  versículos,  à semelhança  de  festivo  toque  de  sinos,  in- 
timam o povo  inteiro  ao  louvor  de  Deus,  ao  passo  que  os  quatro  subseqüen- 
tes  constituem  a motivação  do  convite 

Merece  atenção  o fato  de  que  o Espírito  Santo,  neste  e em  vários  ou- 
tros textos  da  S.  Escritura,  chama  os  fiéis  à presença  de  Deus,  não  direta - 
mente  para  que  pleiteiem  suas  causas,  lamentem  suas  desgraças  (reais  ou 
aparentes),  mas  para  que  aclamem  e glorifiquem  jubilosamente  a Deus.  Isto 
nos  lembra  que  a primeira  atitude  do  cristão,  quar.do  entra  em  oração,  há 
de  ser  um  olhar  para  Deus,  olhar  de  complacência,  de  admiração,  suscitada 
pela  infinita  perfeição  divina  de  que  o orante  procura  tomar  consciência; 
êle  se  regozija  porque  Deus  é,  e é o que  Êle  é;  a prática  da  oração  tende  a 
emancipar  o homem  de  si  mesmo,  do  seu  pequeno  mundo,  apto  a lhe  causar 
enfado  e tristeza;  arrancando-o  a si,  visa  fazê-lo  viver  no  ritmo  de  uma  vida 
superior,  da  vida  divina,  a qual  só  o pode  engrandecer  e alegrar.  Portanto, 
o louvor,  a glorificação  são  cs  atos  primários  da  vida  de  oração,  atos  que  co- 
meçam na  terra  e não  cessarão  por  tôda  a eternidade,  como  atesta  o Apoca- 
lipse. 

Somente  em  segundo  lugar,  à luz  de  Deus  e por  causa  de  Deus,  é que 
o crante  considera  também  a si  e ao  mundo  criado.  Com  efeito,  o Senhor 
quis  concretizar  em  cada  criatura  um  reflexo  de  sua  infinita  perfeição;  por 
isto.  o cristão,  desejando  a glória  de  Deus,  não  pode  deixar  de  aspirar  ou- 
trossim  a tudo  que  concorra  para  a perfeição  das  criaturas  e para  a sua 
perfeição  pessoal.  Por  conseguinte,  a segunda  atitude  da  oração,  atitude 
que  não  derroga  à anterior,  mas,  ao  contrário,  dela  decorre,  é a súplica: 
nhecida  a Grandeza  Divina.  A seguir  ,por  sermos  filhos  distanciados  da  casa 
tação,  virtudes)  e temporais  (pão,  casa,  roupa...)  para  que,  mediante  êles, 
pcssamos  proclamar  a glória  de  Deus  em  nós,  na  vida  presente  e na  fu- 
tura. 


Tal  é,  de  resto,  a estrutura  do  - Pai  Nosso",  prece  que  Jesus  ensinou 
para  ser  a cartilha  da  vida  de  oração:  antes  do  mais,  em  suas  três  primeiras 
petições,  essa  fórmula  faz-nos  erguer  o olhar  para  o Pai  do  céu;  isto  sus- 
cita deleite  profundo  e o desejo  ardente  de  que  seja  universalmente  reco- 
nhecida a Grandeza  Divina.  A seguir,  por  sermos  filhos  distanciados  da  casa 
paterna  e destinados  a nos  reunir  nela,  o Senhor  ncs  move  a considerar 
nessa  condição  de  peregrinos  e pedir  os  subsídios  que  nos  ajudem  a al- 
cançar o objetivo  de  nossa  jornada.  — Estas  observações  levam-nos  a dizer 
que  a Liturgia  da  Santa  Igreja,  o culto  cristão,  é primàriamente  louvor  de 
Deus,  derivadamente  petição  de  benefícios  para  as  criaturas  (5a). 


(5a ))  Na  realidade,  porém,  todo  louvor  tributado  a Deus  não  pode  dei- 
xar de  ser  um  bem.  um  benefício,  para  a criatura. 
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Passando  aos  pormenores  des  versículos  acima  transcritos,  verificamos 
que  Deus  aí  é chamado  o Rochedo  (v.  1).  Esta  metáfora,  clássica  no  Velho 
Testamento  (6),  inspira-se  na  vida  de  Israel  nômade;  o rochedo,  além  de  ser 
refúgio  e cidadela  para  uma  caravana  que  corra  perigo,  tivera  significado 
especial  para  Israel:  foi  do  rochedo  que  no  deserto  Deus  fêz  jorrar  água  a 
fim  de  salvar  da  morte  a sua  gente  (cf.  Êx  17, Is;  Núm  20,8).  A recordação 
dêsse  milagre,  verificado  duas  vêzes,  ficou  tão  profundamente  impressa  na 
memória  dos  israelitas  que  os  pósteres  entendiam  o Rochedo  do  deserto 
qual  figura  do  Messias  vindouro;  é esta  interpretação  que  São  Paulo  pres- 
supõe e confirma  em  1 Cor  10,4  (7).  Em  Dt  32,4  e SI  17,32  “Rochedo"  chega 
a ser  como  que  o nome  próprio  de  Deus  no  Antigo  Testamento  (8). 

Na  verdade  os  fiéis,  tanto  antes  como  depois  de  Cristo,  sabem  que,  co- 
locados por  detraz  ou  por  cima  dêsse  Rochedo  que  é o Senhor  Deus,  não 
serão  atingidos  por  adversário  algum. 

São  Jerônimo  quis  dar  caráter  abertaments  cristológico  à expressão 
•Rochedo  da  nossa  salvação",  traduzindo-a  por  “...Deo  lesu  nostro,...  a 
Deus  Jesus  nosso".  O Santo  Doutor,  para  isto,  se  baseava  no  fato  de  que  o 
texto  hebraico  usa  o vocábulo  Ysh’e-ru  (da  nossa  salvação),  o qual  provém 
da  mesma  raiz  (Ysh’,  salvar)  que  o nome  “Jesus"  (Salvador). 

O v.  2 reforça  o convite  do  anterior.  Os  verbos  ocorrentes  são  muito 
expressivos;  assim  desde  o início  o salmo  parece  despertar  no  leitor  como  que 
um  êxtase  de  alegria  por  estar  na  presença  de  Deus;  esta  faz  vibrar  tudo 
que  há  no  mais  íntimo  do  orants.  E’  na  atmosfera  de  tal  êxtase  que  os  res- 
tantes versículos  hão  de  ser  cantados. 

“Compareçamos  com  nossos  louvores  diante  da  Face  do  Senhor",  diz 
verbalmente  a primeira  metade  do  v.  2.  “Procurar  a Face  do  Senhor"  podia 
significar  simples  visita  ao  Templo  de  Jerusalém  (como  ficou  dito  atrás); 
a expressão,  porém,  tomou  sentido  mais  amplo  na  Sagrada  Escritura  : designa 
a tarefa  característica  da  vida  dos  justes;  êstss  são  os  que,  por  excelên- 
cia, -procuram  o Senhor,  a Face  do  Deus  de  Jacó",  como  reza  o SI  23,6. 
Êste  desejo  de  ver  a Face  do  Senhor  só  será  saciado  na  eternidade;  então, 
sim,  os  justos  não  mais  procurarão,  mas  contemplarão  a Face  do  Altíssi- 
mo, conforme  SI  10,7;  15,11;  17,15.  Enquanto,  porém,  o encontro  final  não 
se  verifica,  o culto  que  o pevo  fiel  presta  a Deus  no  seu  santuário 
(diríamos  mais  precisamente:  a nossa  Liturgia)  constitui  a antecipação  da 
vida  celeste,  da  escatologia;  louvando  ao  Senhor  em  suas  solenidades,  os 
fiéis  experimentam  um  pouco  melhor  (embora  não  vejam  face  a face)  a 
presença  de  Deus.  Assim  o SI  94  não  pode  deixar  de  excitar  no  orante  a 
perspectiva  do  encontro  na  plenitude  da  luz,  na  vida  eterna,  Aliás,  o v.  11, 
mencionando  o -repouso  do  Senhor"  ou  o sábado  eterno,  inculcará  essa 
mesma  perspectiva. 

Enfim,  os  dois  primeiros  versículos  ou  o exórdio  do  invitatório  eram  no 
séc.  15  sàbiamente  comentados  por  Dionísio  o Cartuxo  (+1471): 


(6)  Cf.  SI  17,3;  51,  3.7;  88,  27;  93,22. 

(7)  “Nossos  pais  beberam  todos  da  mesma  bebida  espiritual;  bebida, 
sim,  de  um  rochedo  espiritual  que  os  acompanhava;  êsse  rochedo  era  o 
Cristo”. 

A tradição  rabínica  ensinava  que  o rochedo  donde  jorrava  água,  acom- 
panhava os  israelitas  em  marcha  no  deserto.  Ora  S.  Paulo  diz  que  na  ver- 
dade era  o Cristo,  o verdadeiro  rochedo  de  Israel,  que  acompanhava  o seu 
povo  e lhe  administrava  a água  necessária,  água  que  o Apóstolo  chama  “es- 
piritual", porque  era  símbolo  da  graça  e dos  sacramentos. 

(8)  “O  Rochedo,  perfeitas  são  as  suas  ebras!" 

“Quem  é Rochedo  senão  o nosso  Deus?" 
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-Vinde,...  isto  é,  emancipai  vcsso  espírito,  das  múltiplas  solicitudes  que 
não  são  necessárias  e aplicai-vos  à única  tarefa  indispensável.  Vinde  com 
a fé  que  ilumina,  com  esperança  mais  firme,  com  amor  mais  íntimo". 

Nestes  têrmos,  o comentador  sugeria  que  a oração  consiste  primàriamente 
num  -deslocamento"  do  espírito;  é,  sem  dúvida,  uma  evasão  invisível  para 
fora  dêste  mundo,  um  esquecer  tudo  que  é transitório,  para  que  a inteli- 
gência e o amor  se  apliquem  indivisamente  a Deus,  antecipando  o que  se 
dará  de  maneira  perfeita  após  a ressurreição  da  carne,  quando  corpo  e al- 
ma estiverem  emancipados  das  vaidades  do  mundo  presente.  O desloca- 
mento físico,  ou  seja,  a procura  de  uma  igreja  ou  de  um  santuário  que  em- 
preendemos quando  desejamos  orar,  é apenas  o esteio  útil  a essa  evasão  da 
mente,  sem  a qual  não  há  oração  (8a). 

3.  1 Pois  o Senhor  é o Deus  Imenso, 

O Grande  Rei  sóbre  todos  os  deuses!  (9) 

4.  Em  sua  mão  pousam  as  profundezas  da  terra; 

A Êle  pertencem  os  cumes  das  montanhas, 

5.  O mar,  pois  Èle  o fêz 

E a terra,  que  suas  mãos  plasmaram". 


Os  vv.  3-5  propõem  a motivação  do  convite  anterior. 

A primeira  frase  não  implica  que  o salmista  reconheça  a autoridade 
dos  deuses  ou  dos  ídolos  cultuados  pelos  pagãos.  Apenas  exprime-se  como 
o faria  o homem  antigo,  mesmo  judeu,  que  era  propenso  a comparar  o Se- 
nhor Deus  de  Israel  (o  Deus  único  )com  os  ídolos,  chegando  por  vêzes  a dar 
preferência  a êstes.  Ademais,  segundo  a teologia  bíblica,  os  ídolos  não  são 
meras  potências  imaginárias;  constituem  instrumentos  de  Satanaz,  que  em 
última  análise  é o autor  e incentivador  dos  cultos  pagãos,  cultuado  através 
dos  falsos  deuses  (cf.  SI  95,5  [LXX]  e S.  Agostinho,  De  civitate  Dei  9,23). 

Os  deuses,  que  segundo  os  pagãos  eram  os  elementcs  ou  as  forças  da 
natureza  personificadas  (o  sol,  a lua,  os  demais  astros,  a Mãe-Terra,  a ve- 
getação, etc.),  tôdas  essas  maravilhas,  continua  o hagiógrafo  nos  vv.  4 e 5, 
longe  de  se  poder  opcr  a Deus,  são,  ao  contrário,  obra  do  Senhor,  propriedade 
do  Criador,  que  a cada  uma  deu  e conserva  a existência:  os  abismos,  os 
mares  profundos  com  seus  mistérios  estão  (por  antropomorfismo)  contidos 
na  palma  da  mão  do  seu  único  Autor;  igualmente,  os  cumes  das  montanhas 
(extremo  oposto  aos  abismos),  cumes  onde  os  antigos  pagãos  costumavam 
cultuar  seus  ídolos  e Israel  construía  santuários  ilegítimos,  em  suma  todos  cs 
seres  que  os  depenhadeircs  e os  ares  efeixam,  são  obra  de  Deus.  não  são 
-deuses"  a quem  o homem  deva  prestar  homenagem. 

As  breves  frases  do  salmista  sugerem  uma  concepção  de  Deus  grandiosa: 
tudo  que  neste  mundo  nos  parece  imenso  e esmagador,  ainda  está  contido 
na  cavidade  da  mão  do  Criador  (cf.  Is  40,12-17) ! 


(8a)  Todo  oratório  bento  é um  sacramental,  isto  é,  canal  de  graça  para 
quem  nele  entre  com  devcção.  E'  de  crer  que  a oração  em  tal  recinto  será 
mais  fecundada  pela  graça  do  que  fora  dêle. 

(9)  Seguindo  o texto  original  do  salmo,  omitimos  a glossa  que  aqui  re- 
presenta a recensão  latina  (romana):  “...pois  o Senhor  não  repelirá  o seu 
povo".  Êste  apêndice  é simplesmente  o versículo  14  do  SI  93.  que  neste 
contexto  quebra  o curso  das  idéias. 
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6.  "Vinde,  adoremos  e prostremo-nos'„ 

Dobremos  o joelho  diante  do  Senhor  nosso  Criador 

Êste  final,  segundo  a lei  da  poesia  hebraica  dita  “da  inclusão",  volta 
a enunciar  o convite  inicial:  entrem  todos  os  homens  nos  adros  do  Se- 
nhor a fim  de  Lhe  prestar  a sua  adoração.  — Lendo  nibekeh  (choremos)  em 
vez  de  nibrekah  (dobremos  o joelho),  os  tradutores  gregos  e a Vulgata  la- 
tina introduziram  no  cântico  uma  noção  alheia  ao  contexto,  que  é evidente- 
mente  marcado  pela  alegria  do  encontro  com  o Altíssimo. 

Está  assim  completa  a primema  parte  do  salmo. 

II.  Exortação  à fidelidade:  7-11. 

Esta  segunda  estrofe  talvez  reproduza  as  palavras  de  um  levita  que, 
após  o longo  e jubiloso  vozerio  dos  fiéis,  imprevistamente  se  dirige  à as- 
sembléia; tem  algo  de  sério  e solene  a dizer... 

Ao  passo  que  a primeira  parte  do  salmo  apresentava  os  motivos  pelos 
quais  todos  os  homens  dão  glória  a Deus,  a segunda  secção  visa  direta- 
mente  o povo  de  Israel,  lembrando-lhe  os  títulos  próprios  que  o constituem 
“a  virgem  bam-amada,  a plebe  do  Senhor",  a qual  deve  ao  Criador  tributo 
de  amor  especial. 


7.  “Sim;  Éle  é nosso  Deus. 

E nós  somes  o povo  do  qual  Éle  é o Pastor, 

O rebanho  que  sua  mão  conduz". 

Os  antigos  reis  não  raro  eram  simultâneamente  pastores.  E"  o que  ex- 
plica as  metáforas  ••  povo-rebanho",  “Deus-Pastor"  ocorrentes  no  v.  7,  assim 
como  em  SI  73,1;  99,2a.  3b. 

Muito  mais  importante,  perém,  é a seguinte  observação:  no  início  do 
v.  7,  afirmando  que  Deus  é o Deus  de  Israel,  o salmista  não  repete  sim- 
plesmente a doutrina,  anteriormente  enunciada,  de  que  Deus  é o Soberano 
Senhor  da  nação  israelita  como  o é em  relação  aos  demais  povos.  A ex- 
pressão “Êle  é nosso  Deus,  nós  o seu  povo",  na  linguagem  sagrada  dos  he- 
breus, pressupõe  e insinua  uma  realidade  nova,  muito  mais  profunda.  O 
hagiógrafo,  usande-a,  alude  à fórmula  de  contrato  matrimonial  tal  como 
estava  em  uso  no  ritual  do  Oriente.  Tenha-se  em  vista,  por  exemplo,  o 
texto  de  Os  2,18.23.25: 

Naquele  dia  — oráculo  do  Senhor  — 

Ela  (a  virgem  de  Israel)  me  chamará  "Meu  Esposo!" 

. . .Naquele  dia  — oráculo  do  Senhor  — 

Amarei  a que  não  é amada, 

E ao  que  não  é meu  povo  direi  “Tu  és  meu  povo!" 

E êle  me  dirá  Meu  Deus!". 

Como  se  vê,  neste  tsxto  as  exclamações  “Meu  povo!...  Meu  Deus!"  são 
equivalentes  a “Minha  esposa!...  Meu  esposo!".  Ora  sabe-se  que  os  nuben- 
tes na  antiguidade  contraíam  matrimônio  simplesmente  proclamando  em 


(9a)  E’  esta  a razão  pela  qual  Oséias  no  texto  acima  empregou  os  verbos 
na  forma  do  futuro. 
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público  ser  um  o cônjuge  do  outro,  em  têrmos  semelhantes  aos  acima  re- 
feridos. Por  conseguinte,  o profeta  Oséias,  em  ncme  do  Senhor,  transpõe  a 
fórmula  de  contrato  matrimonial  usual  entre  os  homens  para  um  plano 
superior,  o plano  das  relações  de  Deus  com  os  homens;  com  isto  êle  dá  a 
entender  que  Israel,  dentre  os  demais  povos  da  terra,  está  de  modo  par- 
ticular vinculado  ao  Senhor;  é a esposa  amada  que  Deus  se  dignou  fecun- 
dar mediante  revelações  e graças  especiais  a fim  de  que  dela  proceda  o 
Messias  a vida  neva,  para  o mundo  inteiro.  Essa  aliança  matrimonial  entre 
Javé  e sua  plebe  foi  pela  primeira  vez  instaurada  ao  pé  do  monte  Sinai 
de  acordo  com  a capacidade  de  compreensão  de  uma  gente  nômade  e muito 
rude  (cf.  Êxodo  24,3-8) ; ainda  que  se  pudesse  parecer  com  um  pacto  mili- 
tar ou  meramente  jurídico,  era  desde  então  aliança  de  amor  puro,  que  de- 
via ser  consumada  e dar  ricos  frutos  sobrenaturais  na  plenitude  dos  tem- 
pos, quando  viesse  o Redentor  (9a). 

Pois  bem;  é êste  quadro  muito  belo,  esboçado  por  ocasião  do  êxodo  e 
interpretado  pelos  profetas  (Oséias,  Isaías,  Jeremias...),  que  o autor  do  SI 
94  evoca  na  mente  de  seus  leitores. 

A aliança  travada  junto  ao  Sinai  implicara  comunicação  da  Palavra  do 
Senhor  de  Israel...  Foi  somente  depois  de  lhe  ter  revelado  o seu  nome 
(que,  para  o hebreu,  significava  o mistério,  a vida  íntima  do  nomeado)  e lhe 
haver  manifestado  seus  desígnios  que  o Altíssimo  houve  por  bem  entrar  num 
pacto  de  amor  com  sua  gente.  Para  o israelita,  portanto,  (acrescentaríamos: 
para  o povo  de  Deus,  também  depois  de  Cristo),  o verdadeiro  Deus  ficou 
sendo  o Deus  da  Palavra,  das  comunicações  íntimas,  comunicações  que  po- 
dem ser  dirigidas  tanto  à coletividade  como  aos  indivíduos  em  particular. 

Por  isto,  prossegue  o salmista  interpelando  os  fiéis  que  estão  para  entrar 
no  santuário: 

8.  ' Oxalá  ouçais  hoje  a sua  voz! 

Não  endureçais  então  vossos  corações  como  em  Meribá. 

Como  no  dia  de  Massá  no  deserto, 

9.  Onde  vossos  pais  me  tentaram, 

Apesar  de  terem  visto  as  minhas  obras”. 

A respeito  da  construção  dêstes  dois  versículos,  note-se  que  a primeira 
frase  do  v.  8 é proferida  pelo  levita  em  seu  próprio  nome;  nas  seguintes 
êle  entende  exprimir  diretamente  o oráculo  de  Deus. 

E que  diz  o texto? 

Lembra  aos  fiéis  que  no  Templo  o Senhor  possivelmente  lhes  dirigirá 
uma  palavra  muito  pessoal,  complemento  da  palavra  que  se  lerá  em  alta  voz; 
inspirar-lhes-á  talvez  as  conseqüências  práticas  de  uma  verdade  apregoada, 
um  rasgo  de  generosidade,  uma  atitude  nobre  a tomar.  Não  há  dúvida,  a 
voz  de  Deus  não  pode  ser  percebida  no  rebuliço  do  mundo  e de  suas  vaidades; 
estas  a sufocam  prontamente;  ela  tem  seus  momentos  e ocasiões  de  predile- 
ção, entre  as  quais  estão  certamente  as  visitas  à Casa  de  Deus,  as  celebra- 
ções da  Liturgia  sagrada.  Ainda  fora  destas,  o Senhor  sabe  procurar  os 
hemens  por  vias  múltiplas  “...por  meio  de  benefícios,  flagelos,  exemplos, 
pela  Sagrada  Escritura,  pelos  anjos,  pelas  demais  criaturas,  pelas  suas  ins- 
pirações (íntimas).  Por  êstes  modos  Deus  clama,  e clama  freqüentemente 
todos  os  dias”;  comentava  o Cardeal  Hugo  de  S.  Caro  (t!263)  (10). 


(10)  -...per  beneficia  , per  flagella,  per  exempla,  per  Sacram  Scriptu- 

ram,  per  angelos,  per  creaturas,  per  inspirationem.  His  modis  clamat  Deus, 
et  clamitat  quotidie". 
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Destarte  o início  do  v.  8 recorda  não  somente  aos  israelitas,  mas  tam- 
bém a cada  cristão,  um  grande  mistério:  Deus  fala  ao  homem  mais  fre- 
qüente  e insistentemente  do  que  êste  julga;  interpela -o  delicadamente  ser- 
vindo-se  das  circunstâncias  mais  variadas  da  vida  cotidiana;  não  somente 
os  acontecimentos  religiosos,  mas  também  cs  revezes  e triunfos  aparente- 
mente profanos,  vêm  a ser,  para  os  fiéis,  acenos  do  Senhor. 

São  Jerônimo  (f429)  realça  em  particular  a leitura  sagrada  como  canal 
habitual  das  ccmunicações  de  Deus  à alma: 

■Quando  eras,  falas  ao  esposo;  quando  lês,  é êle  quem  fala  a ti.  — Oras, 
loqueris  ad  Sponsum;  legis,  ille  tibi  loquitur"  (epist.  22,  25,  ed.  Migne  22,411). 

Para  ilustrar  a variedade  e a delicadeza  dos  modos  como  Deus  se  co- 
munica aos  fiéíe,  há  um  particular  de  iconografia  muito  interessante: 

E’  costume  representar-se  nos  antifonáries  e sacramentários  antigos  o 
Papa  São  Gregório  Magno  (f604)  a escrever  ou  ditar  sob  a inspiração  de  uma 
pomba,  símbolo  do  Espírito  Santo,  que  junto  ao  ouvido  lhe  sugere  ensina- 
mentos muito  profundes  ou  as  venerandas  melodias  do  canto-chão.  Por 
vêzes  se  vé  Pedro  diácono  sentado  diante  do  Pontifice,  com  o estiele  na 
mão,  a escrever  o que  o Mestre  lhe  dita. 

Esta  representação  iconográfica  se  deve  a uma  narrativa  antiga,  hoje  re- 
conhecida como  legendária,  segundo  a qual  o Espírito  Santo  teria  descido  e 
pairado  visivelmente  sôbre  a cabeça  do  Santo  Doutor,  quando  certa  vez 
éste  proferia  uma  homilia  sôbre  as  profecias  de  Ezequiel. 

Tal  lenda  tem  fundamento  num  trecho  das  homílias  de  Gregório  sôbre 
Ezequiel,  trecho  que  a tradição  muito  apreciou  e procurou  ilustrar  mediante 
a dita  narrativa.  Com  efeito,  na  hom.  II  2,1  o santo  pregador,  para  se 
desculpar  de  abordar  difíceis  questões  teológicas,  confessava  que  as  idéias 
lhe  vinham  não  como  fruto  de  longos  estudos  prèviamente  realizados  na  cela, 
mas  como  conseqüência  dos  mérites  (ou  em  recompensa  das  preces)  de  seus 
ouvintes;  chegava  a dizer  que,  por  efeito  dêstes,  muitas  vêzes  o sentido  de 
um  trecho  sagrado  se  lhe  tornava  manifesto  no  momento  mesmo  em  que 
o ia  comentar  diante  dos  fiéis:  “dum  propter  vos  disco  quod  inter  vos  doceo, 
quia  (verum  fateor)  plerumque  vobiscum  audio  quod  dico. . . — por  causa 
de  vós  aprendo  o que  entre  vós  ensino,  pois  (digo  a verdade)  na  maioria  dos 
casos  ouço  convosco  aquilo  que  profiro". 

Reafirmando  esta  experiência  de  São  Gregório,  Bossuet  dizia  que  “são  os 
ouvintes  que  fazem  os  pregadores  " (11). 

ó mistério  das  efusões  da  graça  divina!  Não  são  muitos,  porém,  os 
que  prepararam  o ambiente  adequado  à Palavra  de  Deus,  nem  são  muitos 
os  que  atendem  às  visitas  e solicitações  da  mesma.  O comum  dos  ho- 
mens deixa-se  envolver  demasiadamente  por  preocupações  terrenas. 

Fundindo  então  a sua  voz  com  a do  próprio  Deus,  o salmista  exorta 
os  fiéis  a aproveitarem  zelosamente  do  dom  do  Céu,  evitando  a increduli- 
dade e obstinação  de  que  havia  provas  clássicas  e trágicas  na  história  de 


(11)  Cf.  Cabrol-Leclerc,  Dictionnaire  d Achéologie  chrétienne  et  de  Li- 
turgie  VI  2 Paris  1925.  1770s:  Fliche-Martin.  Histoire  de  l Eglise  5.  Paris 
1947,  54. 
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Israel:  por  exemplo,  os  filhos  de  Abraão,  libertos  do  Egito,  em  duas  ocasiões 
da  travessia  do  deserto  (em  Rafidim  e perto  de  Cadés)  se  queixaram  de 
falta  de  água;  lamentaram  ter  saído  do  Egito,  terra  do  cativeiro,  como  que 
desafiando  a sábia  Previdência  de  Deus.  E assim  procederam,  nota  o sal- 
mista, embora  tivessem  presenciado  desde  o início  do  êxodo  grandes  prodí- 
gios do  Senhor!...  Em  recomendação  de  tal  dureza  as  duas  localidades 
onde  os  protestos  se  verificaram,  tomaram  conseqüentemente  cs  nomes  de 
Meribá  (contenda,  em  hebraico)  e Massá  (tentação);  cf.  Êx  17,1-7;  ;Núm  20, 
2-13  (12). 

E qual  o triste  resultado  dessa  atitude? 

10  "Durante  quarenta  anos  aborreci-me  daquela  geração 
E disse:  “E'  um  povo  de  coração  transviado; 

Não  compreendem  meus  caminhos”. 

11.  Por  isso  jurei  em  minha  ira: 

Nunca  entrarão  no  lugar  do  meu  repouso!  '. 

Durante  os  quarenta  anos  de  permanência  no  deserto,  a geração  que  saiu 
do  Egito,  mostrou  continuamente  pouca  fé  e dureza  de  coração,  não  reco- 
nhecendo os  desígnios  do  Altíssimo.  Em  punição,  o Senhor  a privou  solene- 
mente  (“jurei  em  minha  ira")  de  entrar  no  seu  repouso  (13),  ou  seja,  na 
região  onde  deveria  estabelecer  a teocracia,  o reino  de  Deus  iniciado  na 
terra  segundo  as  instituições  figurais  do  Antigo  Testamento  (14).  Muito  in- 
felizmente os  homens  que  haviam  contemplado  as  maravilhas  suscitadas 
pelo  -Rochedo  de  Israel”  para  os  tirar  do  cativeiro  do  Faraó  e os  susten- 
tar no  deserto,  não  puderam,  por  falta  de  docilidade,  ver  a consumação 
dêsses  grandes  dons;  exceto  Josué  e Caleb,  que  não  vacilaram,  pereceram 
todos  no  deserto  (15). 

Depois  de  recordar  o que  aconteceu  aos  antepassados,  o salmista,  talvez 
um  pouco  abruptamente,  dá  por  encerrado  o seu  cântico.  Esperar-se-ia 
que  explicasse  como  a justiça  de  Deus  que  infligiu  tal  castigo  à geração  do 
desex-to,  se  aplicaria  aos  contemporâneos  do  levita,  caso  se  fechassem  à 
Palavra  do  Senhor.  O autor  sagrado,  porém,  quis  deixar  margem  à refle- 
xão dos  ouvintes  e leitores . . . 

Ora,  esta  reflexão,  o Espírito  Santo  mesmo,  no  Novo  Testamento,  se 
dignou  exercê-la  em  nosso  favor,  por  meio  do  autor  da  epístola  aos  Hebreus. 
Sendo  assim,  não  se  perceberia  plenamente  a mensagem  do  SI  94  se  não  se 
considerasse  também  êste  outro  escrito  inspirado. 

Como  é,  pois,  que  se  desdobra  a admoestação  do  SI  94  na  perspectiva 
ds  Hebr? 


(12)  O texto  grego  dos  LXX  e a Vulgata  latina  traduzem  indevidamente 
os  nomes  próprios  Meriba  (“irritatio")  e Massa  (“tentatio"),  como  se  não  se 
referissem  a acidentes  geográficos. 

(13)  Cf.  Núm  14,22-24.29-35.  Está  claro  que  Deus  não  se  encoleri- 
za nem  jura;  a expressão  do  salmista  em  SI  94,  11  significa  apenas  a imu- 
tabilidade da  sentença  divina. 

(14»  Aterra  de  Canaã  também  em  Dt  12,9  é designada  como  "repouso 
do  Senhor”  (repouso  dado  pelo  Senhor  a Israel  no  fim  de  sua  peregrinação): 
"Ainda  não  chegastes  ao  repouso  e à herança  que  te  dá  o Senhor  teu  Deus  ", 
(15)  Muito  significativa  é a narração  da  morte  de  Moisés,  o Legislador 
tão  agraciado  por  Deus,  em  Dt  34,  1-5: 

“Então. . . Moisés  subiu  ao  monte  Nebo. . . e o Senhor  lhe  féz  ver  todo  o 
país. . . Falou-lhe:  “Eis  a terra  que  prometi  por  juramento  a Abraão,  Isaque 
e Jacó,  dizendo:  Eu  a darei  à tua  posteridade.  Fiz  que  a visses  com  os  teus 
olhos;  mas  nela  não  entrarás.”  Foi  lá  (na  terra  de  Mo.ab>  que  merreu  Moi- 
sés, o servo  do  Senhor,  segundo  a ordem  do  Senhor  ", 
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Eis  os  principais  dizeres  do  texto  que  nos  compete  analisar: 

3.7  -Como  diz  o Espírito  Santo:  “Se  ouvirdes  hoje  a sua  voz,  8 não 
endureçais  os  vossos  corações,  como  sucedeu  no  deserto. . . 11  Por  isso  jurei- 
lhes  na  minha  ira:  Não  entrarão  no  meu  repouso". 

4,1  Temamos,  pois,  que,  desprezando  a promessa  de  entrar  no  seu  re- 
pouso, haja  algum  dentre  vós  que  dêle  seja  excluído.  2 Porque,  como  éles 
(os  israelitas),  também  nós  recebemos  a boa  nova;  mas  a palavra  que  êles 
ouviram,  não  lhes  aproveitou,  por  não  ser  acompanhada  da  fé  naqueles  que 
a tinham  ouvido...  6 Como,  pois,  resta  que  alguns  entrem  nele  (no  repou- 
so do  Senhor),  e visto  que  aquêles  a quem  primeiro  foi  anunciada  a 
boa  nova,  não  entraram  por  causa  da  sua  incredulidade,  7 (Deus)  fixa 
de  novo  um  certo  dia  que  Êle  chama  HOJE,  dizendo  por  meio  de  Davi, 
tanto  tempo  depois,...:  HOJE  SE  OUVIRDES  A SUA  VOZ,  NÃO  ENDURE- 
ÇAIS OS  VOSSOS  CORAÇÕES.  8 Se  Josué  os  tivesse  introduzido  nesse  re- 
pouso, Deus  não  falaria,  depois  disso,  de  um  certo  dia.  9 Resta,  portanto, 
um  repouso,  o do  sétimo  dia,  reservado  para  o povo  de  Deus...  11  Esfor- 
cemo-nos,  pois,  por  entrar  nesse  repouso,  a fim  de  que  ninguém  sucumba, 
imitando  tal  exemplo  de  incredulidade". 

Os  destinatários  desta  passagem  eram  israelitas  convertidos  ao  cristia- 
nismo que  vacilavam  em  sua  fé,  caindo  no  desânimo  e na  pusilanimidade. 
Poi  para  ccrroborá-los  que  o autor  sagrado  se  propôs  escrever-lhes,  to- 
mando como  base  de  suas  exortações  a história  de  Israel,  que,  sem  dúvida, 
é eloqüente  palavra  de  Deus. 

Que  significa  então  a história,  a história  em  geral,  para  o hagiógrafo? 

Nada  mais  é do  que  a realização  progressiva  de  um  grande  e único 
plano  de  Deus  claramente  concebido  desde  a origem  do  mundo  e lenta- 
mente executado  em  fases  sucessivas.  Nesse  curso  des  tempos,  a meta  final 
projeta  sua  estrutura  sôbre  as  etapas  da  caminhada;  estas  são  tôdas  para- 
lelas e análogas  entre  si;  em  conseqüência,  o que  se  dava  com  a geração 
israelita  que  atravessou  o deserto  no  séc.  13  sob  Moisés,  era  figura  do  que 
se  daria  com  as  gerações  posteriores  do  povo  de  Abraão  e...  do  que  se 
daria  com  as  gerações  cristãs  (cf.  1 Cor  10,6.11). 

Esquematicamente,  tal  concepção  se  exprimiria  do  seguinte  modo: 


Antigas  gerações 
de  Israel 


->  Posteriores  gera- 
ções de  Israel 


Povo  cristão 


mencionadas  no 
PENTATEUCO 
(séc.  13  a.C.) 


(acenam  as) 

> 


Por  conseguinte: 

ÊXODO  DO  EGITO 
(séc.  13) 


(acenam  ao) 


interpeladas  no 
SL  94 

(séc.  10/9  a.C.?) 


interpeladas  na 
-*EP  AOS  HEBREUS 
(plenitude  dos 
tempos) 


*■  REDENÇÃO  MESSIÀr- 

( figura  da)  NICA 

(plenitude  des  tempos) 


TRAVESSIA  DO 
DESERTO 


> TRAVESSIA  DESTA 

(figura  da)  VIDA 

por  parte  dos  judeus  e 
cristãos  que  demandam  a 
• pátria  celeste 


ENTRADA  EM  CANAÀ  ♦•ENTRADA  NO  REPOUSO 

ou  obtenção,  na  terra,  (figura  da)  CELESTIAL  DO 

do  repouso  do  Senhor  SENHOR 
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communio  da  sexagesíma 

/ período 


síntese  rítmica: 


frases 

membros 

incisos 

palavras 

melódicas 


incisos 

membros 

frases 

período 
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ü SALMO  QUE  TE  CONVIDA 


Por  estarem  conscientes  dêsse  dinamismo  da  história  é que  o salmista 
e mais  tarde,  o autor  da  epístola  aos  Hebreus  lembravam  aos  seus  respec- 
tivos contemporâneos  o castigo  outrora  sofrido  pelos  pais  no  deserto.  Con- 
tudo a exortação  pronunciada  por  êstes  dois  textos  (SI  94  e Hebr)  é cada  vez 
mais  premente  e imperiosa,  pois  à medida  que  se  passam  os  séculos  estão  em 
jôgo  valores  de  importância  crescente  oferecidos  ao  povo  de  Deus. 

Estas  noções  já  nos  permitem  abordar  diretamente  o texto  de  Hebr 
3,7-4,13.  Eis  como  nesta  passagem  se  desenvolve  o pensamento  do  Após- 
tolo: 

1)  O Senhor  Deus  no  séc.  13  prometeu  introduzir  o povo  de  Israel 
numa  terra  -onde  corriam  leite  e mel"  (cf.  Êx  3,8),  também  chamada  “o 
repouso  do  Senhor”  (cf.  Dt  12,9). 

Êstes  dois  apelativos  exprimiam,  já  no  Pentateuco,  um  certo  mistério;  ti- 
nham caráter  messiânico  ou  escatológico,  pois  aludiam,  sem  dúvida,  à res- 
tauração final  da  ordem  que  se  devia  dar  no  reino  messiânico  consumado. 
Com  efeito,  “terra  onde  correm  leite  e mel”  significa  bonança  tal  como  não 
ocorre  nas  circunstâncias  habituais  da  vida  presente;  quanto  ao  “repouso 
do  Senhor”,  é,  na  linguagem  antropomórfica  de  Gênesis  2,2s,  o lugar  para 
qual  se  retirou  o Altíssimo  após  terminar  a criação  do  mundo;  designa,  pois 
a transcendente  e eterna  mansão  de  Deus. 

Por  conseguinte,  desde  o primeiro  anúncio  de  -êxodo''  feito  aos  homens, 
o Senhor  deixava  entrever  o têrmo  final  do  seu  grande  plano:  levar  os  fiéis 
ao  consórcio  de  sua  bem-aventurança  eterna.  O plano,  porém,  se  haveria 
de  realizar  por  etapas,  das  quais  a primeira  seria  o estabelecimento  de  Is- 
rel  na  terra  de  Canaã,  constituindo  uma  teocracia,  pálido  início  do  Reino  de 
Deus  entre  os  homens. 

2)  Aconteceu  que  os  primeiros  destinatários  da  promessa  não  se  mos- 
traram dignes  de  obter  o seu  cumprimento,  pois  foram  renitentes  à Palavra 
de  Deus;  por  conseguinte,  pereceram  na  marcha  do  Egito  para  Canaã. 

3)  Deus,  que  é rico  em  misericórdia  (cf.  Ef.  2,4),  não  se  deixou  vencer 
pela  dureza  dos  corações  humanos.  Não  retirou  a sua  promessa.  Portanto 
a palavra  que  quer  abalar  os  homens,  incitando-cs  a sair  do  Egito,  ou  seja, 
da  ignorância  e do  cativeiro  das  paixões,  do  Príncipe  dêste  mundo,  e a se 
transferirem  para  o Reino  ou  o “Repouso"  do  Senhor,  continua  a ressoar, 
interpelando  geração  por  geração  através  dos  séculos.  A mística  ou  a dádiva 
misteriosa  do  Repouso,  do  Sábado  (que  é,  no  Antigo  Testamento,  o dia  do 
descanso),  ainda  é proposta  ao  povo  de  Deus  (cf.  Hebr  4,9).  O que  quer 
dizer:  depois  que  a geração  liberta  do  Egito  esbanjou  o dom  do  Céu,  Deus 
fixou  novo  HOJE,  dá  nova  oportunidade  ao  seu  povo,  para  que  ouça  a Pa- 
lavra da  Vida  e entre  no  repouso  celeste. 

Sendo  assim,  compreende-se  que  o cantor  inspirado  ,no  SI  94,  tenha 
chamado  a atenção  dos  fiéis  para  a graça  que  os  poderia  solicitar  quando  en- 
trassem no  Templo  de  Jerusalém.  Depois  que  Cristo  veio,  o valor  dêsse  HOJE, 
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da  oportunidade  oferecida,  e da  conseqüente  exortação  foi  extraordinaria- 
mente aumentado;  ao  passo  que  o autor  do  SI  94  e seus  antigos  leitores  foram 
bem  instruídos  a tal  propósito:  são  chamados  a ver  a Deus  face  a face,  en- 
volvidos no  fluxo  e refluxo  de  vida  das  três  Pessoas  Divinas  (cf.  1 Jo  3,ls). 
No  Novo  Testamento,  portanto,  a admoestação  a aproveitar  do  HOJE  ofere- 
cido se  tornou  premente  ao  extremo.  E'  que  o autor  da  epístola  acs  He- 
breus inculca  com  muita  ênfase:  uma  das  palavras  do  SI  94  que  o Após- 
tolo mais  explora  é HOJE;  por  quatro  vêzes  êle  a cita  e comenta  (cf. 
3,7.13.15;  4,7).  Êsse  HOJE  designa  um  presente,  uma  oportunidade  a re- 
cobrir todcs  cs  séculos,  principalmente  a era  cristã.  Significa,  em  outros 
têrmos,  que  o episódio  do  êxodo  se  reproduz  e reproduzirá  até  o fim  da 
história,  com  um  conteúdo  cada  vez  mais  rico;  o êxito,  pleno  ou  nulo,  dêsse 
episódio  típico  estará  sempre  condicionado  à docilidade  com  que  os  ho- 
mens acolheram  o chamado  de  Deus. 

4)  A consequência  disso  tudo  é que  o cristão  há  de  viver,  por  exce- 
lência, da  fé  (16).  A Palavra  de  Deus  se  lhe  dirige  de  muitos  modos: 

• . . . por  meio  de  benefícios,  flageles,  exemplos,  pela  Sagrada  Escritura, 
pelos  anjos,  pelas  demais  criaturas,  por  inspirações  íntimas  ",  dizia  Hugo 
de  S.  Caro.  E’  de  importância  capital  não  endurecer  o coração,  não  relutar 
contra  a graça  de  Deus,  mas  deixar-se  plasmar  por  ela  e “sustentar  ” gene- 
rosamente a ação  do  Senhor,  per  mais  abaladora  ou  dilacerante  que  seja. 
Ela  não  poderá  deixar  de  levar  o homem,  cedo  ou  tarde,  para  o deserto; 
ela  tende  a desprendê-lo  do  seu  bem-estar,  de  sua  segurança  natural,  a fim 
de  o fazer  viver  mais  intensamente  de  Deus,  de  uma  vida  menos  humana, 
mais  divina. 

A fé  devidamente  afirmada  nessas  diversas  contingências  vem  a ser, 
para  o cristão  o antegôzo  da  Terra  Prometida,  do  “Repouso  do  Senhor"; 
o Apóstolo  a apresenta,  sim,  como  “a  garantia  dos  bens  que  esperamos,  a 
prova  de  realidades  invisíveis"  (Hbr  11,1).  Por  certo,  quem  docilmente 
atende  à voz  do  Senhor  e lhe  abre  o acesso  à sua  alma,  inicia  com  Êle, 
já  aqui  na  terra,  em  sua  tenda  de  peregrino  (no  corpo  mortal)  aquela  ceia 
que  desabrochará  no  banquete  da  vida  eterna: 

•■Eis  que  me  coloco  à porta  e bato.  Se  alguém  ouvir  a minha  voz  e 
abrir  a porta,  entrarei  em  sua  casa;  cearei  com  êle,  e êle  comigo"  (Apc  3,20). 

Se  tal  é o voso  dom.  Senhor  Jesus,  ouso  pedir-Vos  que,  caso  Vos  digneis 
hoje  bater  à minha  porta,  quando  participar  da  Sagrada  Liturgia  ou  quando 
receber  algum  novo  beneficio,  flagelo  ou  exemplo,  não  permitais  se  endu- 
reça o pobre  coração  que  me  destes! 


(16)  O justo  vive  da  fé"’,  inculca  São  Paulo  três  vêzes  no  Novo  Tes- 
tamento (Rom  1,17;  Gál  3,11;  Hebr  10,38),  citando  uma  regra  já  dada  nas 
antigas  Escrituras  (cf.  Hab  2,4).  Como  se  vê,  a Santa  Bíblia  atribui  valor 
imenso  a tal  norma. 
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ENSINAMENTOS  DO 
SOBERANO  PONTÍFICE  ( 1 ) 


O são  totalmente  luminosos  e não 

temos  a pretensão  de  elucidá-los 
com  nossas  explicações.  Pelo  con- 
trário. Queremos  é projetar  sua 
luz.  por  estas  poucas  glosas,  sôbre 
os  problemas  concretos  que  a nós 
se  propõem,  certos  de  que  a graça 
que  acompanha  a palavra  e a Bên- 
ção apostólica  nos  ajudará  a re- 

S solvê-los  satisfatoriamente. 

Antes  de  tudo,  sublinhemos  que 
o SANTO  PADRE,  endereçando-se 
a um  Congresso  de  “especialistas", 
fêz  questão  de  salientar  que  a li- 
turgia não  era  tarefa  de  um  gru- 
po ou  de  um  movimento,  mas  sim 
o da  Igreja  tòda  inteira.  E'  per- 
mitido, escrevia  o Revmo.  P.  Abade 
de  Solesmes  na  Revue  Grégorienne,  1953,  p.  196,  é necessário  que  os  es- 
pecialistas aprofundem  tal  ponto  particular,  que  se  estude  em  comum 
tal  parte  especial;  assim  é que  se  consegue  fazer  uma  semana  tomista, 
uma  semana  social,  uma  semana  litúrgica  ou  gregoriana;  também  não 
é uma  invenção  recente  ou  uma  especialidade  beneditina:  pertence 
e sempre  pertenceu  à Igreja-  E o que  PIO  XII  lembra  sôbre  a li- 
turgia em  ,seu  conjunto  pode  ser  em  seguida  legitimamente  aplicado 
a caba  uma  de  suas  partes  integrantes.  Assim  PIO  XI  declarava  ao 
Revmo  Dom  Capelle:  A liturgia  não  é a didascalia  de  tal  ou  tal,  é a 
diãascalia  da  Igreja  (2),  e o II  Congresso  Internacional  de  Música 
Sacra  de  Viena  não  temeu  afirmar:  A -prática  do  canto  litúrgico  não 


(1)  Discurso  de  SS.  o PAPA  PIO  XII,  no  encerramento  dos  trabalhos  do 
1 0 Congresso  Internacional  de  LITURGIA  PASTORAL,  em  ASSIS,  aos 
22  de  setembro  de  1956  Cf.  Tradução  na  REVISTA  ECLESIÁSTICA, 
XVI  (1956)  1004-1014, 

(2)  Cf,  Revue  Grégorienne  1953,  p.  196, 
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é um  trabalho  privado,  mas  sim  a missão  oficial  da  Igreja  (3).  Quem 
não  vê  o interesse  prático  de  tal  referência  às  dimensões  reais  da 
obra  litúrgica.  interêsse  capaz  de  inspirar  não  só  uma  soberana  es- 
tima, ccmo  também  soberano  respeito,  para  prevenir  ou  endireitar 
todo  desvio  individualista? 

Logo,  a liturgia  não  interessa  apenas  certos  especialistas;  não  é 
“matéria  de  cpção”,  uma  “arte  recreativa”  um  passa-tempo,  pelo  me- 
nos inofensivo  reservado  a alguns  estetas  desocupados;  interessa  real- 
mente à Igreja  tôda.  Mas  a liturgia  não  é também,  ccmo  durante 
muito  tempo  se  cria  e ensinava  por  demais,  o quadro  exterior,  o apa- 
relho puramente  ritual  e ceremonial  que  envolve  os  atos  sacramen- 
tais. Ela  tem  um  papel  mais  profundo  do  que  êste,  é uma  função 
da  Igreja  e até  mesmo  uma  função  vital. 

Tcdavia,  não  se  deve  cair  no  extremo  oposto  e reduzir  a atividade 
da  Igreja  unicamente  à função  de  louvor  e de  santificação  que  é a 
liturgia.  Duas  outras  funções,  não  menos  vitais,  asseguram,  manifes- 
tam e dilatam  a vida  da  Igreja  cá  na  terra:  a função  de  ensino  do 
Magistério  e a função  de  governo  da  Hierarquia.  Sem  dúvida,  cada 
uma  delas  tem  seu  objetivo,  seu  domínio  e suas  modalidades  próprias, 
mas  cada  uma  interfere  ccm  as  duas  outras  em  mais  de  um  ponto; 
de  tal  maneira  que  poderemos  examinar  certo  número  de  problemas 
atuais  fazendo  convergir  as  luzes  do  Discurso  pontifical  para  as  duas 
questões  seguintes: 

a liturgia  em  suas  relações  com  a função  de  ensino; 

a jiturgia  em  suas  relações  ccm  a função  de  govêrno. 

I . — A liturgia  em  suas  relações  com  a função  de  ensino. 

O Soberano  Pontífice  caracterizou  admiravelmente  as  incidências 
positivas  na  liturgia.  Está  por  demais  claro  que  uma  parte  da  litur- 
gia, a que  denominamos  “dos  catecúmenos”,  contém  porções  destina- 
das principalmente  para  a instrução  do  pcvo;  e de  outro  ladc,  qual 
é parte  da  liturgia,  mesmo  a chamada  “dos  fiéis’’,  que  não  contém, 
num  ou  noutro  gráu,  um  aspecto  de  ensino?  Pode-se  não  ser  mais 
catecúmeno,  mas  nunca  se  acaba  de  aprender,  sobretudo  nunca  se 
acaba  de  aprofundar  o mistério  por  si  inesgotável . . . mas  é preciso 
manter  que  a liturgia  em  seu  conjunto  é direta  e inteiramente  um 
puro  ensino  para  os  fiéis  e o Santo  Padre  relembrou  que  a função  de 
ensino  transbordava,  per  assim,  dizer,  de  todos  cs  lades  o exercício 
do  culto.  Perigo  certo  haveria  pois,  tanto  para  a pureza  da  liturgia 
como  para  a própria  eficácia  da  evangelização,  em  confundir  os  do- 
mínios respectivos  da  função  de  oração  e da  função  de  ensino. 

Liturgia  e conquista  missionária. 

Se  a liturgia  é,  segundo  a definição  dada  pela  Encíclica  Mediator 
Dei,  “o  culto  integral  do  Corpo  místico,  chefe  e membros”,  deve-se 
concluir  que  não  foi  absolutamente  feita  para  cs  que  estão  fora  da 
Igreja:  ncrmalmente,  não  é nem  um  instrumento  de  penetração  mis- 
sionária entre  os  pagãos  a converter-se,  pem  um  meio  direto  de  apos- 
tolado junto  das  massas  populares  descristianizadas.  Esta  verdade 


(3)  Cf.  Revista  Gregoriana.  n.°  11,  p.  23,  5 21. 
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elementar  nãc  poderia  ser  melhor  expressa  que  no  trabalho  do  Revmo. 
P.  Bcuyer  “Mises  au  point  sur  le  sens  et  le  rôle  de  la  liturgie”,  escrito 
depois  dos  Dias  de  Vanves  (26-28  de  janeiro  de  1944).  Permitam-nos 
citá-lo  longamente  (1). 

...Não  pretendemos  que  a liturgia  seja  uma  panacéia.  Exisiem 
tarefas  capitais  na  vida  da  Igreja  que  a liturgia  não  pode  assumir.  . . 
Será  a liturgia  um  meio  direto  de  apostolado  popular?  (sublinho  di- 
reto). Certamente  não>.  Seria  ilusão  completa  ver  nisso  a utilidade 
da  liturgia  e a utilidade  de  um  movimento  litúrgico,  mesmo  o mais 
pastoral  dos  movimentos  litúrgicos. . . A liturgia  não  é um  meio  direto 
de  apostolado  popular,  e não  o-  pode  se  tornar,  porque  o apostolado, 
per  natureza,  endereça-se  aos  que  estão  fera  da  Igreja,  e a liturgia, 
também  por  natureza  endereça-se  aos  que  estão  na  Igreja...  A li- 
turgia é coisa  do  Santuário,  no  sentido  mais  preciso  do  termo'.  Não  é 
feita  absolutamente  para  quem  não  é cristão  converter-se.  E até,  em 
primeirG  lugar,  não  é feita  (e,  em  suas  partes  essenciais  não  é feita 
absolutamente)  para  o catecúmeno.  E’  feita  para  o fiel. . . Se  o ope- 
rário apostólico,  depois  de  ter  convertido  almas,  não  soubesse  mais  o 
que  fazer  delas,  ou  se  obstinasse  em  continuar  a tratá-las  como  gente 
para  converter  (o  que  vem  a ser  a mesma  coisa),  [seu  apostolado]  não 
teria  mais  razão  de  ser.  No  apostolado,  como  em  tudo,  existem  os 
meios,  mas  há  também  o fim  para  o qual  devem  conduzir;  e êste  fim, 
aqui,  é a Igreja  para  a qual  é preciso*  trazer  as  almas. 

Ora,  qual  é,  qual  deveria  ser  na  Igreja  o papel  da  liturgia?  Dize- 
mos que  a liturgia  é antes  de  tudo  para  os  fiéis,  para  aqueles  que  es- 
tão na  Igreja,  ou  mais  exatamente  para  aqueles  que  são  a Igreja. 
Em  que  sentido?  Porque  a liturgia  anima  e exprime  ao  mesmo  tempo 
a vida  mesma  desta  Igreja.  E’  o alimento  e a expressão  da  vida 
intericr  da  Igreja,  e dos  cristãos  portanto;  pois,  c cristão  cessa  de  ser 
um  indivíduo  isolado  para,  tornar-se  membro  de  um  corpo  onde  a vida 
mais  pesscal  não  se  separai  da  vida  mais  coletiva.  Então,  farei  fran- 
camen.e  a pergunta:  se  a liturgia  é isto  e só  isto-,  algum  apóstolo 
poderá  dizer-nos:  “Quero  ganhar  as  massas,  e c que  o Senhor  me 
propõe  é para  aqueles  que  já  estão  ganhes;  em  tais  condições,  a li- 
turgia não  me  interessa  mais”  A quem  falaria  assim,  que  responde- 
ríamos logo?  “Quereis  ganhar  as  massas,  mas  para  que  as  quereis 
ganhar?  Para  um  sistema  intelectual?  Para  uma  organização  so- 
cial? Para  u a moral?  Ou  então  para  a religião  de  Jesus  Cristo?” 
Mas  que  é de  fato  a religião  de  Jesus  Cristo?  Não  é a vida  na  Igreja, 
Corpo  dêste  Jesus  Cristo?  Isto  é,  a vida  que  não  é mais  que  um  único 
amor  para  com  o Pai  celeste  e os  irmãos  terrestres?  E o que  fará 
o foco  desta  vida,  não  é o culto  rendido  a Deus  per  Jesus  Cristo  na 
Igreja,  pelos  irmãos  reconciliados  com  o Pai,  na  unidade  de  um  só 
corpo  e de  um  mesmo  Espírito?  Que  serviria  ir  conquistar  as  massas 
se,  uma  vez  conquistadas;  não  tivéssemos  nada  a dar-lhes  senão  os 
nossos  processos  de  conquista,  se  não  houvesse,  atrás  dêsses  processos, 
a vida  interior  coletiva,  vivida  pelos  cristãos  já  cristãos,  vida  que  ex- 
perimentei resumir? 

Não  é mesmo,  pois,  que  êste  lado  aquem  da  vida  intericr  da 
Igreja  constituída  pela  liturgia  vivida  é uma  necessidade  vital  para  o 
apostolado?  Auferiria  o apostolado  alguma  vantagem  dizendo:  “Tudo 
isto  já  não  tem  mais  razão  de  ser;  é preciso  que  a Igreja  se  transfor- 


(1)  Études  d3  Pastorale  liturgique,  collection  Lex  orandi.  n ° 1,  p.  379-389. 
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me  e se  reduza  a não  mais  ser  que  uma  organização  de  conquista; 
a liturgia  que  alimentava  a vida.  dos  cristãos  não  ncs  interessa  mais; 
o que  nos  é necessário,  é uma  liturgia  que  seja  puro  e simples  ins- 
trumento de  cristianização  dos  pagãos  moderno-.?”  O que  vem  a ser, 
com  efeito,  o apostolado  senão  numa  transmissão  aos  outros  do  que 
se  possui,  ou  melhor  uma  elevação  des  outros  ao  que  estais  vós  mes- 
mos possuidos?  Mas  ao  lade  des  meios  de  apostolado  e de  sua  incon- 
testável importância,  não  é afirmar  a igual  importância  do  que  deno- 
minei c fim  do  apostolado,  e que,  vedes  agora,  merece  melhor  o nome 
de  sua  fonte?  Que  vamos  dar  aos  outros  se  nós  mesmos  nada  tiver- 
mos? 

Aqui  é que  a fecundidade  da  liturgia  para  o apostolado  deve  apa- 
recer, mas  como  uma  fecundidade  essencialmente  indireta.  Pois  a 
liturgia  é,  dissemo-lo,  antes  de  tudo  a própria  fonte  (não  uma  fente, 
mas  a fonte  por  excelência)  da  vida  da  Igreja.  Mas  para  que  ela 
possa  desempenhar  esta  missão,  deve  se  conservar  sua  verdadeira  na- 
tureza e sua  verdadeira  fisionomia.  Alguns  dentre  nós  dirão:  “O  que 
nos  interessa  não  é a liturgia  tradicional  a liturgia  da.  Igreja,  a li- 
turgia que  existe  (existe  sobretudo  no  papel,  ai!);  é uma  liturgia  de 
conquista,  uma  liturgia  de  massa,  uma  liturgia  que  faremos”.  Aqui 
responderemos  logo:  ‘‘O  que  quereis  fazer  é eminentemente  necessá- 
rio, urgente  até,  e também  nós  c desejamos  convosco;  mas  vo-lo  su- 
plicamos, deixai  às  palavras  o seu  sentido.  Isto  é,  pode  ser,  deve 
ser  um  complemento  da  liturgia,  é “paraliturgia”,  mas  não  é litur- 
gia". A liturgia  é,  e foi  sempre  isto,  uma  proposição  tradicional... 
E'  alguma  coisa  que  podemos  desejar  enriquecer,  assim  como  cada 
geração  cristã  viva  enriquece  a espiritualidade  cristã,  a moral  cristã, 
o próprio  dogma;  mas  é qualquer  coisa  que  é precise,  antes  de  tudo, 
receber,  receber  da  Igreja  como.  c maior  dom  que  ela  pode  e quer  nos 
fazer.  E’,  pois,  qualquer  coisa  que  se  deve  primeiro  descobrir,  depois 
conhecer,  e compreender,  e provar,  qualquer  coisa  que  é necessário 
meditar  e que  é preciso  viver.  Dizer  isto,  é afirmar  a tarefa  primor- 
dial de  todo  movimento  litúrgico  pastoral,  sem  o qual  seu  nome  não 
passaria  de  um  ardil. 

Tal  movimento  deverá,  antes  de  pensar  no  apostclado  junto  dos 
não-cristãos,  pensar  na  Igreja  mesma,  pensar  nos  cristãos  de  nessas 
paróquias  que  são  sua  carne  viva.  Deverá  restituir-lhe,  em  vez  do 
culto  acanhado,  desvitalizado,  empedernido  que  lhes  damos  ainda  mui- 
tas vêzes...  o culto  que  a Igreja  quer  para  êles,  guarda  para  êles, 
em  sua  tradição,  c segrêdo.  . . O apostolado  não  deve  ganhar  as  al- 
mas para  nós,  mas  para  a Igreja;  e a Igreja  será  sempre  para  os  ho- 
mens o que  êles  verão,  isto  é,  coletividades  concretas,  estando  a pa- 
róquia em  primeiro  lugar.  Por  isso,  enquanto  elas  ficarem  lânguidas, 
como  poderá  a Igreja  ser  atraente?  Inversamente. . . não  se  vê  o que 
dará  à Igreja  tóda  a sua  irradiação,  nãc  é o desaparecimento  destas 
coletividades  de  cristãos  conquistados  e sua  substituição  por  equipes  de 
choque  exclusivamente  preocupadas  com  o ataque?  È"  preferivelmente 
nas  paróquias  e mais  geralmente  em  tõdas  as  coletividades  de  cristãos 
ccnquistadcs  (a  fim  de  poder  o mesmo  completá-los  com  equipes  ver- 
dadeiramente conquistadoras),  que  se  deve  dar  a ressurreição  de  vida 
própria,  de  uma  vida  haurida  nas  fontes  tradicionais,  fora  das  quais 
nunca  houve  e nunca  haverá  cristianismo. 

...  Não  direi  pois:  haverá  uma  liturgia  de  conquista,  uma  li- 
turgia a refazer  tóda,  porque  falar  assim  é trazer  confusão.  Mas  di- 
rei: ao  lado  da  liturgia  que  se  deve  ressurcitar  e se  possível  em  seu 
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prolongamento,  haverá  um  conjunto  paralitúrgico  ccmo  meio  de  apos- 
tolado coletivo  a criar  e a organizar?  E responderei  por  uma  tctal  ade- 
são. entusiasta : sim,  certamente,  é preciso  seguir  a fundo  neste  cami- 
nho. E êste  caminho  exclui  tão  pouco  o outro  que  até  o supõe  , exata- 
mente ccmo  a espiritualidade,  por  exemplo,  longe  de  excluir  o dogma, 
o exige  pelo  contráric.  E muito  mais:  não  só  não  o exclui,  como  não 
pede  substituí-lo,  da  mesma  maneira  que  a mais  fervorosa  piedade 
não  pode  substituir  crenças  precisas. 

De  mau  grado  abreviaríamos  a citação  destas  páginas  eloquentes, 
às  quais  só  uma  coisa  faltaria:  serem  compreendidas  e seguidas.  O 
Revmo.  P.  Bouyer  assim  resumia  as  conclusões  destas  “Journées  de 
Vanves”: 

renovação,  certamente,  da  vida  litúrgica  paroquial,  mas  "em  suas 
linhas  próprias”,  em  contato  e continuidade  com  os  dados  tradicio- 
nais, o que  não  exclui  o desejo  de  arranjos  ( aménagements)  que  não 
ponham  em  perigo  a própria  noção  de  liturgia; 

prolongamento  da  liturgia  per  meio  de  "realizações  coletivas 
novas”  (paraliturgia.  preliturgia) , umas  na  cria  da  liturgia,  para  uso 
de  grupos  especiais  de  fiéis  que  é preciso  instruir  por  meios  apropria- 
dos, outras  na  periferia  do  mundo  cristão  ou  mesmo  em  plena  massa 
pagã  (reuniões  de  conquista:  seja  de  tomada  de  contato,  ou  já  de 
iniciação  catequética). 

Será  que  nesta  divisão  racional  do  que  é liturgia  e do  que  não  o 
é,  do  que  é a função  de  oração  e do  que  é a funçãa  de  ensino,  não  se 
encontrava  a solução  bem  simples  da  espinhosa  questão,  hoje  tão  en- 
venenada, da  língua  litúrgica?  (1).  Para  exercer  sua  função  de  en- 
sino, “para  transmitir  a mensagem  evangélica",  a língua  da  Igreja  é 
a língua  materna  de  cada  um  de  seus  filhos  e futuros  filhes;  a lín- 
gua vulgar,  pois',  convirá  à paraliturgia  e à preliturgia,  à catequese 
próxima  e remeta  dos  sacramentos,  ao  estudo  em  particular  dos  tex- 
tos litúrgiccs,  à pregação  da  homília  inserida  na  própria  liturgia,  e até 
às  leituras  bíblicas  da  Missa  que  dependem  sobretudo  da  função  de  en- 
sino. Mas  a língua  da  Igreja  para  exercer  sua  função  sacerdotal  de 
mediação,  para  endereçar-se  a Deus  cu  agir  em  seu  nome  nos  sacra- 
mentos, para  unir  e resumir,  do  modo  mais  comunitário  possível,  os 
votos  e as  aspirações  das  inumeráveis  vozes  de  seus  filhes,  é a lingua- 
gem sagrada  com  suas  fórmulas  tradicionais,  garantidas  da  integri- 
dade da  doutrina,  sinal  manifesto  da  unidade  e da  universalidade  da 
Igreja. 

Paradoxos. 

Em  comparação  dêste  belo  e pacífico  equilíbrio,  precisamos  consta- 
tar como  são  paradoxais  certas  posições  do  movimento  litúrgico, 
após  c Congresso  de  Assis:  a confusão  entre  Junção  de  oração  e Junção 
de  ensine  é constante. 

Para  começar  pelos  países  de  língua  francesa  onde  a questão  do 
ensino  se  levanta  hoje  com  dolorosa  acuidade,  é de  notar-se  que  são 


(1)  Mais  do  que  envenenada. . . Não  se  creria  possível,  que  depois  das  pala- 
vras tão  nítidas  do  Soberano  Pontífice  mantendo  firmemente  no  rito  'a- 
tino  a obrigação  incondicional,  para  o sacerdote  celebrante,  do  emprêgo 
da  língua  Jatina,  que  sacerdotes  possam  escrever,  sôbre  o Canon,  frases 
como  aquelas  que  lemes  na  Revue  nouvelle  (Casterman,  Tournai,  Bel- 
gique,  déc.  1956,  p.  522-5231. 
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precisamente  aqueles  que  manifestam  menos  zêlo  pela  defesa  do  en- 
sino livre  (cnde  se  exerce  de  modo  privilegiado  a.  função  de  ensino 
da  Igreja),  que  reclamam  com  grandes  clamores  uma  liturgia  plena- 
mente adaptada  à mentalidade  e às  exigências  modernas,  uma  liturgia 
direta  e imediatamente  assimilável  pelos  fiéis  mais  humildes,  enfim, 
uma  liturgia  que  ensine  verdadeiramente  qualquer  coisa  aos  que  dela 
participam . . . 

De  outro  lado,  é ncs  países  — da  Europa  e da  América  — que  pen- 
sam gosar  da  mais  inteira  liberdade  religiosa,  onde,  per  conseguinte, 
o exercício  da  funçãc  de  ensino  da  Igreja  não  é absolutamente  en- 
travado pelo  peder  civil,  que  se  levantam  os  mais  veementes  apelos 
para  uma,  reforma  da  liíurgia,  modelada  na  que  desejariam  temporà- 
riamente  — e com  muita  razão!  — cs  católicos  des  países  onde  reina 
a perseguição,  onde  a liturgia  se  conserva  o último  e único  órgão  ainda 
tolerado  do  ensino  da  Igreja. . . 

Nos  países  de  missão,  o catecumenatc  é uma  instituição  viva; 
a instrução  dos  catecúmencs  — que  não  são  absolutamente  obrigados 
a assistir  à Missa  — pede,  portanto,  se  dar  progressivamente  em 
reuniões  especialmente  concebidas  para  êles,  fora,  por  conseguinte, 
de  tôda  obrigação  de  língua  ou  de  rubricas.  No  entanto  é de  certos 
meios  missionários  que  provêm  as  reivindicações  para  uma  urgente 
adaptação  às  necessidades  do  apostolado  junto  dos  pagãos... 

Manifesta-se  algumas  vêzes  êste  mesmo  sabor  de  paradoxo  no  de- 
sejo dêstes  mesmos  meios  de  abandonar  o rito  latino  em  prol  dos 
ritos  orientais  que  admitem  a língua  vulgar  na  liturgia.  Esquecem-se 
de  que  a língua  vulgar  não  é tudo  e que  encontrarão,  muito  mais  do 
que  pensam,  nos  ritos  orientais  estas  formas  “monásticas",  tãc  de- 
sacreditadas hoje  no  rito  latino;  além  disso,  ignoram  também  — cons- 
tatamos c fato  sem  julgá-lo  — que  a Igreja  oriental,  muito  embora 
as  facilidades  de  língua,  não  é missionária.  E no  dia  em  que  a litur- 
gia em  língua  vulgar  se  tornaria,  como  êles  o desejam  bastante  im- 
prudentemente, a lei  geral,  mesmo  na  Europa,  de  duas  uma;  cu 
cada  missionário  traria  consigo  a liturgia  nacional  na  qual  teria  sido 
educado  (liturgia  em  alemão  no  Camerão  como  na  Alsácia-Lorena 
antes  de  1914,  liturgia  em  francês  após  1918)  ; ou  então  a penetração 
missionária  seria  subordinada  à tradução  (ou  à criação)  prévia  da 
liturgia  em  cada  um  dos  inumeráveis  dialetos  e sub-dialetos  das  mí- 
nimas tribos  a evangelisar-se . . . Perspectivas  tôdas  e cada  uma  menos 
atraentes  e viáveis  que  as  outras! 

A êstes  conceitos  gerais  concernentes  a certos  votos  de  reforma 
litúrgica  que  visam,  terminantemente  transformar  a liturgia,  função 
de  oração  e de  santificação,  em  paraliturgia  catequística,  devemos 
acrescentar  algumas  reflexões  complementares  sôbre  a lastimável 
tendência  que  a paraliturgia  a mais  legítima  (em  seu  domínio)  e a 
mais  benéfica  existente,  tem  para  contaminar  a liturgia  oficial. 

Devemos  reconhecer  que,  ccm  efeito,  os  processos  missionários 
de  aproximação  e de  contato  que  deviam  permitir  o tomar  pé  nos 
meios  descristianizados,  muitas  vêzes  por  demais  invadiram  o san- 
tuário sob  o pretexto  de  renovar  a liturgia.  O Directoire  sur  la  Pas- 
torale  de  la  messe  (n.°  43),  foi  discreto  em  citando  apenas  os  autels- 
établis  e cs  autels-berceaux.  Aliás,  o episcopado  francês  teve  que 
intervir  para  que  os  fiéis  não  fossem  frustrados  na  participação  à li- 
turgia oficial,  em  benefício,  muitas  vêzes  ilusório,  de  uma  iniciação 
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que  não  introduz,  aliás  sempre  fielmente,  nas  formas  litúrgicas  au- 
tênticas 1 1 ) . 

E para  terminar  pela  música  sacra,  tornou-se  quase  uma  lei  da 
evolução  dos  gênercs,  que  as  composições  nascidas  nos  cabarés  — e 
que  lá  estavam  em  seu  lugar  — como  d.  ex.  o por  demais  famoso 
“Ncel”  de  Adam:  Minuit , chrétiens,  acabam  mais  cedo  ou  mais  tarde, 
por  penetrar  na  igreja,  donde  depois  se  vai  custar  a expulsar.  Nada 
temos,  por  enquanto,  a dizer  sôbre  a última  composição  dêste  gênero, 
pela  qual  o R.  P.  A.  Duval,  s.j.  lançou,  cantando  o amor  divino  em 
ritmos  que  evocam  outra  coisa,  acompanhando-se  na  guitarra.  Certa- 
mente êle  vai  ter  imitadores,  e numerosos,  não  o duvidemos,  e em 
breve  teremos  conhecimento  ( 2 ) se  esta  música  (que  já  nos  apresen- 
tam como  “meio-caminho  entre  o canto  litúrgic»  e a canção  na 
moda")  enfraquecerá  a lei  fatal,  que  até  aqui  vigorou,  pela  qual  todos 
os  esforços,  as  experiências,  para  a “sacralização  do  profano'’  só  che- 
garam de  fatc  à profanação  do  sagrado. 

II . — A liturgia  em  suas  relações  com  a função  de  gcvêrno. 

Encarecendo  o fato  de  que  a liturgia  é função  vital  de  tôda  a 
Igreja  a palavra  do  PAPA  foi  últimamente  empregada  para  definir  o 
modo  de  colaboração  que  exige  da  parte  dos  diferentes  membros  da 
Igreja.  Respondia  a uma  questão  debatida  em  nossos  dias,  e dirimia 
um  ccnflito  entre  os  defensores  de  duas  opiniões  extremas:  os  que 
faziam  da  liturgia  uma  função  mais  ou  menos  exclusiva  do  clero, 
intervindo  os  fiéis  episodicamente  apenas,  para  a recepção  dos  sacra- 
mentos só,  e os  que  exageravam  o papel  do  povo  a ponto  de  dar  por 
indispensável  sua  presença  material.  Na  verdade,  é a Igreja  tôda 
que  intervém  na  liturgia,  mas  em  boa  crdem,  segunda  a constituição 
hierárquica  da  qual  nunca  se  pode  fazer  abstração,  sem  perigo. 

Alguns  reparos  de  ordem  prática  sobretudo,  precisarão  os  direitos 
e os  deveres  de  cada  um  na  organização  do  culto  público  da  Igreja, 
e principalmente  o espirito  no  qual  se  deve  exercer  a colaboração  or- 
gânica dos  diversos  membros  do  Corpo  místico. 

Direitos  da  Santa  Sé  e dos  Bispos.  (3) 

Certamente  não  se  ignora,  ao  menos  no  plano  teórico,  que  a Santa 
Sé  (isto  é,  o Soberano  Pontífice  e as  Congregações  romanas) , desde 
o Concílio,  se  reservou  o direito  exclusivo  de  decidir  sôbre  as  modifi- 
cações a serem  feitas  na  liturgia.  Mas  não  vêem  claramente  que  esta 
centralização  de  que  nunca  se  esquecem  alguns  de  sublinhar  os  in- 


(1)  Foi  assinalado  recentemente  nesta  Revue  Grégorienne  (1949,  p.  75) 
como  o leito  nupcial  tinha  servido  de  adorno  em  tais  e tais  missas  de 
casamento,  particularmente  "adaptadas",  enquanto  ressoava  o estri- 
bilho: “Senhor,  dai-nos  garotos!"... 

(2)  Estas  linhas  — em  que  não  quisemos  nada  alterar  — ainda  não  tinham 
saido  do  prelo  quando  soubemos  (será  que  podemos  dizer:  sem  sur- 
presa?) que  uma  das  canções  do  R.P.A.  Duval,  que  figura  em  disco 
SM  45.03  < o primeiro)  tinha  sido  cantada  na  hora  da  Comunhão  (!)  de 
u’a  missa  da  J.E.C. 

(3)  Cf.  o artigo  magistral  sôbre  o assunto  do  colaborador  M.  le  chanoine 
Marcei  Noirot  (Maison-Dieu,  1955,  n.°  42,  p.  34-55)  que  mereceu  ao  au- 
tor a Bênção  Apostólica  de  SS  o Papa  Pio  XII  que  tomou  pessoalmente 
conhecimento  do  artigo. 
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convenientes,  não  passa  de  um  reflexo  do  instinto  de  conservação  da 
Igreja,  da  reação  diante  da  ameaça  do  cisma  e da  heresia,  de  um  so- 
bressalto vital  de  um  organismo  que  quer  ser  uno  e universal? 

Tcdavia,  se  consideramos  a prática,  vemos  que  êste  direito  sobe- 
rano, que  aliás  não  é prctegido  por  nenhuma  sanção  imediata  e con- 
creta, é usurpado  sem  escrúpulo:  iniciativas  por  demais  ilegítimas  de- 
monstram todos  os  dias  que  cada  um,  fazendo  nossa  a experssão  do 
Cardeal  Feltin,  se  crê  "em  tal  ou  tal  circunstância,  um  Soberano 
Pontífice”. 

Mais  delicado  para  precisar  e mais  sujeito  às  más  interpretações 
de  certas  pessoas,  aparece  o direito  do  Bispo  diocesano,  em  matéria 
litúrgica.  As  prerrogativas  da  Santa  Sé  limitam  muito  estritamente 
seu  poder  de  iniciativa;  cabe-lhe  o dever  de  vigiar  com  grande  cui- 
da.do  sôbre  a observação  das  leis  litúrgicas,  e c direito  de  avaliar, 
no  domínio  — muito'  reduzido  — em  que  o costume  local  pode  suprir 
legitimamente  às  imprecisões,  às  insuficiências  ou  à inadaptação  dos 
detalhes  da  lei,  a rationabilitas  intrínseca  dos  usos  que  êle  vê  ins- 
taurar-se pacificamente  em  sua  diocese.  Algumas  vêzes,  graves  ra- 
zões de  ordem  pastoral,  circunstâncias  de  pessoas,  de  tempo  ou  de 
lugares  aconselharão  ao  Bispo  não  tornar  imediatamente  pública  sua 
reprovação  a iniciativas  tomadas  sem  sua  permissão,  ou  manifestá-la 
só  indretamente  e em  meias  palavras:  com  efeito,  há  sabedoria  e pru- 
dência, caridade  muitas  vêzes  também,  no  esperar  para  impor  uma 
mudança  completa  necessária,  no  espreitar  o momento  em  que  as  pri- 
meiras decepções  tiverem  vindo  temperar  o entusiasmo  nascido  dos 
fáceis  êxitos  dc  início;  quem  ousaria  censurá-lo  por  querer  tornar 
menos  penosa  a obediência  que,  em  tôda  hipótese,  foi-lhe  prometida 
e fica-lhe  devida?  OCardeal  Gerlier  falou  sôbre  “a  discreção  de  suas 
intervenções”  em  matéria  litúrgica,  que  poderia  dar  idéia  de  uma 
“cumplicidade  indulgente”,  o que  absolutamente  não  era  o caso.  De 
qualquer  modo  que  seja,  nunca  nos  afastaríamos  muito  da  verdade, 
tendo  por  apócrifas  as  concessões  exorbitantes  — e sempre  secretas  — 
de  que  alguns  se  prevalecem,  visto  como  também  não  cai  no  poder  do 
Bispo  conceder,  nem  direta  nem  indiretamente  (par  le  jeu  de  la 
coutume) /derrogação  às  rubricas  concernentes  ao  celebrante  da  Missa 


A colaboração  orgânica  dos  outros  membros  da  Igreja. 

Na  outra  extremidade  da  escala  hierárquica,  o leigo  não  possui, 
direta  e individualmente  nenhum  direito  sôbre  a disposição  da  litur- 
gia, mas  somente  o dever  de  nela  tomar  parte,  de  tomar  sua  parte,  co- 
mo membro  vivo  do-  Corpo  místico,  e isto  do  modo  mais  ativo  possí- 
vel. Não  são  raros  os  exageros  no  tocante  à extensão  desta  parte  e 
à natureza  desta  atividade.  O Santo  Padre  distingue  muito  clara- 
mente a papel  ativo  do  ministro  e o papel  receptivo  do  fiel:  a esta  li- 
turgia única,  cada  um  dos  membros,  os  que  estão  revestidos  do  poder 
hierárquico  como  também  a massa  dos  fiéis,  traz  tudo  o que  recebeu 
de  Deus,  todos  os  recursos  de  seu  espírito , de  seu  coração  e de  suas 
obras.  . . A Hierarquia  comunica,  pela  liturgia,  a verdade  e a graça  do 
Cristo:  os  fiéis,  de  seu  lado.  têm  por  tarefa  recebê-las,  consentir  nelas 
de  tôda  a sua  alma,  transformá-las  em  valores  de  vida.  Atividade  de 
recepção,  p:r  conseguinte,  de  consentimento,  de  adesão,  caracteres 
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êstes  que  implicam  a dependência  radical  do  sacerdócio  “real  mas 
coletivo  e subordinado  " (1)  dos  fiéis  para  com  o sacerdócio  hierárquico. 

Muito  mais  espinhosa  é a questão  dos  direitos  do  simples  sacer- 
dote, vigário  de  paróquia,  por  causa  do  lugar  intermediário  que  ocupa 
entre  o Bispo  e os  fiéis.  Fazendo-se  a distribuição  entre  Igreja  ensi- 
nante  e Igreja  ensinada  (docente  e discente),  o sacerdote,  sem  con- 
testação, pertence  à Igreja  ensinada;  mas  falandc-se  em  pastores  e 
em  rebanhos,  êle  pode,  com  razão  reivindicar  um  lugar  entre  os  pas- 
tores. E o problema  se  agrava  pelo  fato  que  é êle,  o sacerdote  do  mi- 
nistério. o pároco,  que  está  em  contato  mais  imediato  com  as  almas, 
que  pode,  per  conseguinte,  pretender  conhecer  melhor  que  outrem 
suas  necessidades  reais  e possuir,  em  vista  de  sua  missão  hierárquica, 
graças  de  estado  para  julgá-las  sãmente.  Assim  sendo,  o recurso  ao 
julgamento  dc  Bispo,  e mesmo  a permissão  do  Papa,  poderia  parecer 
supérflua.  . . 

Per  duas  vêzes,  entretanto  i2),  a Encíclica  Mediator  recusa  ex- 
pressamente ao  simples  sacerdote  o direito  de  apreciação  e de  inicia- 
tiva em  tudo  o que  toca  à liturgia  estabelecida...  Chegamos  aqui 
no  ponto  essencial  do  problema  das  incidências  da  função  de  gcvêrno 
sôbre  a liturgia;  e é para  solucioná-lo  com  o máximo  de  objetividade 
que  deixaremos  a palavra  a um  dêstes  pastores,  pároco  da  importan- 
te paráquia  parisiense  de  São  Vicente  de  Paulo  e secretário  da  Comis- 
são diocesana  de  liturgia.  Em  seu  Bulletin  paroissial,  décembre  1956, 
p.  5-10,  respondeu  aos  seus  paroquianos  que  lhe  faziam  perguntas 
cada  vez  mais  numerosas  e angustiosas  sôbre  iniciativas  litúrgicas 
pelas  quais  “duma  igreja  para  outra,  às  vêzes,  não  se  entende  mais’’; 
M.  le  chanoine  Rebufat  escreve  c seguinte,  eis  seus  próprios  termos: 

. . Existe  um  princípio  fundamental  e uma  idéia  de  simples  bom 
senso  que  aqueles  que  se  entregam  às  suas  próprias  fantasias  parecem 
esquecer:  que  não  somos  nós  sacerdotes  que  possuímos  a autoridade 
suprema!  Não  fomos  nós  que  nos  demos  nosso  sacerdócio.  Não  fo- 
mos nós  que  editamos  as  leis  eclesiásticas,  as  da  liturgia  como  as 
outras ; e não  temos  direito  algum  para  modificar  estas  leis  a nosso 
bei  prazer. 

Tudo  que  possuímos,  recebemo-lo  de  nossos  Superiores , e não  deve- 
mos exercer  senão  dentro  dos  limites  e conformemente  às  regras  que 
èles  nos  prescreveram.  Somos  apenas  seus  delegados  para  cumprir , 
exatamente  sob  a forma  que  é a sua,  o que  nos  delegaram  para  fa- 
zer. Que  se  diria  de  um  empregado  ou  de  um  operário  que,  numa 
emprêsa,  se  permitisse  desempenhar  seu  trabalho  de  outro  modo  que 
aquêle  ordenado  pelo  patrão? 

Não  foi  Deus  que  nos  confiou  diretamente  jiossgs  poderes,  deixan- 
do-nos o cuidado  de  organizá-los  à nossa  vontade.  Foi  a Igreja  que, 
representante  e continuadora  do  Cristo,  munida  de  Sua  autoridade, 
deles  nos  revestiu,  mas  com  a ordem  formal  de  que  a exerceríamos 
como  ela  própria  os  organizou. 


(1)  Diretório  para  a Pastoral  da  Missa,  n.°  137. 

(2)  Logo  não  é permitido  deixar  ao  arbítrio  das  pessoas  privadas,  mesmo 
que  sejam  da  ordem  do  clero,  as  cousas  religiosas  que  tocam  a vida 
religiosa  da  sociedade  cristã...  (A  Liturgia  n.°  546)...  de  modo  que 
tudo  se  faça  com  a ordem  e a dignidade  necessárias,  e que  não  seja  per- 
mitido a quem  quer  que  seja,  mesmo  sacerdote,  servir-se  dos  edifícios 
sagrados  para  aí  fazerem,  de  certo  modo,  experiências  .(Ibid.,  n.°  581) 
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Não  fizemos  as  leis:  não  temos  autoridade  alguma  para  modifi- 
cá-las. 

O êrro  contra  o qual  nos  insurgimos  está  tão  espalhado,  que  SS.  o 
Papa  Pio  XII.  há  poucos  mêses,  (1)  viu-se  obrigado  a lembrar  a certos 
tólogos  mesmos  que  a autoridade  pertence  não  a êles,  mas  à Igreja. 

Respondendo  à objeção  que  faltar  a algumas  rubricas  não  era 
muitC'  grave  e não  poderia  pôr  em  perigo  a religião,  o párocc  de  St. 
Vincent  de  Paul  prossegue: 

Não  é tão  grave  êste  proceder?!...  Mas  sim.  infelizmente! 

E’  que  se  trata  aqui.  não  de  algumas  liberdades  de  detalhe  que 
alguns  se  permitem,  embora  saibam  serem  ilegítimas,  mas  de  uma 
mentalidade  geral,  de  um  princípio.  E’  a própria  noção  fundamental 
de  autoridade  que  se  ataca : não  a observam  porque  não  creem  mais 
nela. . . 

Parece  que  consideram  a Igreja  como  uma  sociedade  humana 
comum,  ou  como  uma  democracia  em  que  cada  qual  se  crê  autorizado 
a retomar  sua  liberdade  quando  as  decisões  dos  superiores  desagra- 
dam. 

Ora  a Igreja  não  é de  todo  isto.  Queiram  ou  não,  embora  al- 
gumas vêzes  possa  molestar,  a Igreja  è uma  sociedade  fundada  sobre 
o princípio  de  autoridade,  é uma  sociedade  hierarquizada:  e,  quando 
se  aceita  nela  entrar,  sabe-se  perfeitamente  a que  se  obriga.  Os  sa- 
cerdotes, como  os  fiéis,  fazem  parte  da  Igreja  discente  e quando  se 
entrega  às  próprias  fantasias,  dá-se  a si  próprio  a ilusão  de  ser  a 
Igreja  docente  e de  ter  o direito  de  legiferar. 

Êsfe  êrro,  que  a irreflexão  ou  a boa  fé  podem  tornar  leve  no  iní- 
cio, é grave.  Pois.  uma  vez  admitida,  não  há  mais  razão  alguma  para 
parar...  Admitindo-se  que  se  tem  o direito  de  furtar-se  às  prescri- 
ções da  autoridade,  é preciso,  em  tôda  lógica,  aplicar  êstfe  princípio 
a tcdos  os  casos.  Então  escolhe-se  o que  agrada,  o que  convém,  o que 
parece  melhor.  E é êste,  simplesmente,  o princípio  do  livre  exame,  o 
estado  de  espirite  protestante.  . . 

Êste  estado  de  espíriío  de  sabor  protestante  no  seio  da  própria 
Igreja  esta  resistência  da  Igreja  discente  para  com  a Igreja  docente 
em  nome  das  necessidades  das  almas,  não  seria  uma  revivescência 
sutil  do  espirite  modernista?  Não  se  pode,  com  efeito,  reler  na  En- 
cíclica Pascendi  a descrição  dc  teólogo  modernista,  traçada  por  São 
Pio  X,  sem  sentir  viva  impressão  da  analogia  (não  dizemos  identidade, 
pois  que  pessamos  do  demínio  da  teologia  para  o da  liturgia)  das 
situações,  das  atitudes,  até  do  vocabulário: 

Digamos,  para  reproduzir  plenamente  o pensamento  dos  moder- 
nistas, que  a evolução  resulta  do  conflito  de  duas  forças,  das  quais 
uma  impele  ao  progresso  enquanto  a outra  tende  para  a conservação. 

A fôrça  conservadora,  na  Igreja,  é a tradição,  e a tradição  é nela 
representada  pela  autoridade  religiosa.  Isto,  tanto  de  direito  como  de 
fato:  de  direito,  porque  a defesa  da  tradição  ê como  que  um  instinto 
natural  da  autoridade ; de  fato,  porque,  pairando  acima  das  contin- 
gências da  vida,  a autoridade  não  sente,  ou  muito  pouco,  os  estímulos 
do  progresso.  A fôrça  progressiva  pelo  contrário,  que  é a que  responde 
às  “necessidades” , alimenta  e fermenta  nas  consciências  individuais, 
e naquelas  sobretudo  que  estão  em  contato  mais  íntimo  com  a vida. 


(1)  Alocução  aos  bispos  que  foram  assistir  à canonização  de  São  Pio  X,  31 
de  maio  de  1954. 
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Vêdes  despontar  aqui , Veneráveis  Irmãos,  esta  doutrina  perniciosa 
que  quer  fazer  dos  leigos,  na  Igreja,  um  fator  de  progresso?  Ora,  é 
em  virtude  de  uma  espécie  de  compromisso  e de  transação  entre  a 
fôrça  conservadora  e a fôrça  progressiva  que  as  mudanças  e os  pro- 
gressos se  realizam.  Acontece  que  as  consciências  individuais,  algu- 
mas ao  menos,  reagem  sobre  a consciência  coletiva:  esta,  por  sua  vez, 
faz  pressão  sôbre  os  depositários  da  autoridade  até  que  enfim  entrem 
em  acordo;  e,  feito  o pacto,  vela  por  que  seja  cumprida. 

Compreende-se  agora  a extranheza  dos  modernistas  quando  se 
vêem  repreendidos  e afligidos.  O que  se  lhes  repreende  como  êrro,  é o 
que  êles  olham,  pelo  contrário,  como  um  dever  sagrado.  Em  contato 
íntimo  com  as  consciências,  melhor  que  ninguém,  melhor  certamente 
que  a autoridade  eclesiástica,  conhecem  êles  as  necessidades  destas 
consciências;  incarnam-nas,  por  assim  dizer,  em  si  mesmos ■ Desde 
então,  tendo  uma  palavra  e urna  pena,  usam  delas  públicamente,  é 
um  dever.  Repreenda-os  a autoridade  tanto  quanto  lhe  aprouver: 
êles  têm  para  êles  uma  consciência  e uma  experiência  íntima  que  lhes 
diz  com  certeza  que  o que  lhes  devem  são  elogios  e não  censuras.  Além 
disso,  refletem  que,  afinal  de  contas,  os  progressos  não  passam 
sem  crises,  e as  crises  sem  vítimas.  Vítimas  seja!  êles  o serão,  depois 
dos  profetas,  de  Jesus-Cristq.  Contra  a autoridade  que  os  maltrata, 
não  têm  amarguras:  bem  pensado,  ela  cumpre  seu  dever  de  autorida- 
de. Somente,  deploram  conservar-se  ela  surda  às  suas  objurgações, 
porque,  no  entretanto,  multiplicam-se  os  obstáculos  diante  das  almas 
em  marcha  para  o ideal.  Mas  soará  a hora,  com  tôda  certeza  soará, 
a hora  em  que  será  necessário  não  mais  tergiversar,  porque  pode-se 
contrariar  a evolução,  mas  não  se  pode  forçá-la  (1). 

Tais  são  as  causas  profundas  do  mal  estar  ac  qual  o Santo  Padre 
fazia  alusão  quando  evocava,  diante  dos  congressistas  de  Assis  a des- 
confiança, as  rivalidades,  as  oposições  abertas  ou  latentes  seja  nos 
modos  de  pensar  ou  de  agir,  cousas  estas  tôdas  que,  com  efeito,  nãc 
teriam  razão  de  existir  se  todos  os  membros  da  Igreja  discente  tomas- 
sem efeiivamcnte  consciência  de  que  fazem  ccm  a Hierarquia  um  só 
Corpo  do  Cristo,  e que  entre  os  membros  de  um  mesmo  corpo  devem 
reinar  a concórdia,  a união,  a colaboração. 

Mais  uma  vez  constatamos  que  na  raiz  dos  problemas  ccncretos 
que  a nós  se  apresentam  sob  seu  aspecto  disciplinar , existe  o mais 
das  vêzes  cutro  problema,  de  ordem  doutrinal  então,  algumas  vêzes 
muito  profundo  e que  se  expõe,  por  causa  me:mo  de  súa  profundeza, 
a não>  ser  nitidamente  percebido.  Assim,  o estudo  das  incidências  da 
função  de  govêrno  sôbre  a liturgia  vai  ter  ac  âmago  da  doutrina  do 
Corpo  místicc,  e ficamos  vivamente  reconhecidos  ao  Revmo.  Dom 
Capelle  per  no-lo  haver  relembrado  tão  luminosamente.  Já  Mgr. 
Romita  havia  pôsto  o dedo  na  chaga,  em  seu  Comentário  — profético 
em  muitos  pontos!  — des  Votos  do  Congresso  de  Viena  (2),  onde, 
entre  outras,  declarava:  . . .“na  base  de  tudo  isto  existe  um  problema 
de  teologia  dogmática  que  não  foi  claramente  resolvido  por  certos 
liturgistas,  no  que  diz  respeito  à natureza  e às  relações  entre  o sa- 
cerdócio dos  sacerdotes  (sacramento  da  Ordem)  e o sacerdócio  dos 
fiéis  (sacramento  do  Batismo)  que  os  incorpora  ao  Cristo. 


(1)  Encíclica  Pascendi.  Denz.  n.°  2095.  Tradução  da  Boa  Imprensa  (Actes 
de  Saint  Pie  X,  t.  III,  p.  127). 

(2)  Cf.  Revista  Gregoriana,  n ° 11,  set.-out.  1955,  p.  23-25. 
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Não  é possível  tratar  aqui  com  a amplidão  que  mereceria  êste 
problema  teológico,  que  é o da  participação  de  tôda  a Igreja  ac  Sacer- 
dócio do  Cristo,  e as  Relações  existentes  entre  êste  Sacerdócio  su- 
premo do  Chefe  divino  da  Igreja  ccm  seu  Magistério  e sua  Realeza 
universais;  seria  esboçar  todo  um  tratado  De  Ecclesia. . . Mencione- 
mcs  apenas  alguns  pontos  precisos; 

1.  Sob  a influência  (consciente  ou  não)  das  instituições  iguali- 
taristas  dc  mundo  mcdernc,  houve  nestes  últimos  tempos  majoração 
excessiva  do  sacerdócio  dos  fiéis;  o Santo  Padre  mesmo  assinalou  êste 
desvio  (3). 

2 . Sôbre  a natureza  do  sacerdócio  do  padre,  revelaram-se  muitas 
imprecisões  que  obrigaram  o Soberano  Pontífice  a insistir  (4)  sôbre 
que  o padre,  ministro  do  Cristo  e da  Igreja,  age  na  administração 
dos  sacramentos  com  o próprio  poder  do  Cristo  de  quem  cumpre  — a 
título  de  instrumento  — os  atos  próprios  (Actio  Christi).  Repre- 
senta, pois,  pessoalmente  o Cristo,  Chefe  do  Corpo  místico,  e,  porque 
representa  o Cristo  representa  também  o Corpo  místico  todo  inteiro, 
indissoluvelmente  unido  a seu  Chefe. 

3.  Enfim,  é preciso  constatar  igualmente  uma  certa  tendência 
para  precisar  a plenitude  do  sacerdócio  que  reside  no  Bispo. 

Ver  nc  Bispo  apenes  um  sacerdote  escolhido  dentre  os  outros  (an- 
tigamente era  eleito  por  êles,  e até  mesmo  pelo  povo!)  uma  espécie  de 
prior  inter  pares  a quem  a sagração  não  dá  um  poder  essencialmente 
superior  (1)  ao  do  simples  sacerdote  (que  pode,  tal  qual  êle,  consagrar 
a Eucaristia)  mas  confere  .somente  o encargo  de  administrar  uma 
diocese  e de  perpetuar  o sacerdócio,  transmitindo-c  a outros,  eis  o 
que  quase  bastaria  para  explicar  o>  pouco  de  estima  no  qual  algumas 
vêzes  se  mantém  o elo  hierárquico  que  liga  os  sacerdotes  ao  seu 
Bispo;  além  disso,  o esquecimento  prático  de  sua  dependência  ccmo 
pastores  subordinados,  que  exercem  seu  ministério  somente  debaixo 
da  autoridade  do  Bispo  e não  tendo,  portanto,  nem  a iniciativa  das 
decisões,  nem  a plenitude  das  responsabilidades,  nem  o menopólio  das 
angústias  pastorais. 

A liturgia,  expressão  autêntica  da  vida  que  vem  do  Cristo  pela 
Igreja. 

A liturgia,  função  vital  da  Igreja  tôda  inteira,  não  é,  pois,  um 
meio  de  apostolado  missionário,  mas  a expressão  da  vida  interior  co- 
letiva da  Igreja  sociedade  visível  hieràrquicamente  constituída:  a 
Igreja,  dizia  c Santo  Padre,  cheia  dos  dons  e da  vida  de  Deus  se  en- 
trega num  movimento  íntimo  e espontâneo  à adoração  e ao  louvor 
do  Deus  infinito,  e pela  liturgia  lhe  rende,  como  sociedade,  o culto  que 
lhe  é devido. 


(3)  Cf.  Mediator  — A liturgia,  n.°  533,  563.  A questão  do  sacerdócio  des 
fiéis  foi  tratada  a fundo  e com  a maior  clareza  por  S.  Exc.  Mgr.  Cario 
Rossi,  na  Semana  de  liturgia  pastoral,  em  Nápoles,  1954.  Cf.  Revista 
litúrgica,  1955,  n.°  1-2. 

(4)  Cf  Alocuções  de  2 nov.  1954  e de  22  set.  1956. 

(1)  Num  artigo  recente,  um  teólogo  considerava  a sagração  episcopal  como 
uma  segunda  ordenação  sacerdotal.  Cf  M.  Guerry,  L’évêque 
(Fayard  1954),  p.  54  ss. 
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Esta  vida  interior  que  a liturgia  manifesta  nc  exterior  é pois  a 
vida  sobrenatural,  a qual  não-  se  traduz  e não  cresce  nem  gesticulando, 
nem  vociferando,  mas  produzindo,  sob  o efeito  da  graça,  atos  cada 
vez  mais  numerosos  mais  profundos,  mais  intensos  de  fé,  de  espe- 
rança, de  caridade. 

Convidado  a responder  à pergunta:  “serão  vivos  cs  nossos  ofí- 
cios?’’, para  preludiar  a um  Congresso  diocesano  de  Pastoral  litúrgica, 
M.  L’abbé  Legrand,  organista  da  Catedral  de  Rennes,  resumia  seu  pen- 
samento nestas  poucas  frases,  com  as  quais  queremos  terminar: 

Lendo-se  certos  artigos  de  revista,  tem-se  a impressão  de  que  os 
ofícios  devem  ser  “vivos’’  para  “atrair  os  fiéis’’  e “sacudir  os  incré- 
dulos". Impõe-se  a colocação  dos  pontos  nos  ii.  Os  ofícios  não  são 
feitos  para  atrair  cs  fiéis...  São  feitos  para  rezar,  para  procurar  a 
glória  de  Deus. 

Um  ofício  é,  pois,  vivo  não  na  medida  em  que  o espetáculo  foi 
belo<  (embora  seja  necessário  dar  grande  importância  às  cerimônias  e 
ao  canto) , mas  na  medida  em  que  faz  rezar.  Tal  Missa  durante  a qual 
um  sacerdote  falou  todo  o tempo  do  púlpito  explicando-a  pode  muito 
bem  não  ser  viva.  Quando  o Cura  D’Ars,  ao  chegar  em  sua  paróquia 
pouco  cristã  então,  cantava  as  vésperas  com  algumas  devotas  (en- 
quanto a juventude  dançava  no  adro  da  igreja),  era  vivo  o ofício  que 
presidia. 

Igualmente,  em  nossas  paróquias,  os  ofícios  são  vivos  se  uma  po- 
pulação vive  com  fervor  sua  vida  cristã.  Não  é um  negócio  de  habi- 
lidade. . . mas  de  vida  interior.  Se  os  paroquianos , durante  tôda  a se- 
mana observaram  a lei  do  Senhor,  a divina  lei  da  caridade  e do  apos- 
tolado, êles  se  reunem  no  domingo  para  a liturgia;  sua  atitude  do 
domingo  traduz  a da  semana,  ficam  contentes,  cantam,  o ofício  é 
vivo. 

Se.  em  nome  da  Igreja,  o padre  celebra  dignamente  a Missa,  êle 
a vive,  o ofício  é vivo.  O sacerdote  que  reza  seu  breviário  faz  uma 
cerimônia  viva.  Não  é mais  questão,  vê-se,  de  tratar  a Festa  de  Corpus 
Christi  de  piedosa  cavalgada  ou  de  inquirir  se  é necessário  suprimir 
as  cerimônias  para  penetrar  mais  na  massa.  Uma  cerimônia  ê viva  se 
ela  é a oração  da  Igreja.  E’  daí  que  devemos  partir  se  não  quisermos 
que  haja  confusão.  A palavra  "viva”  refere-se  à Vida  que  vem  do 
Cristo  pela  Igreja-  A liturgia  é um  mistério;  a vida  litúrgica  requer, 
pois,  dos  sacerdotes  a santidade  de  vida,  em  seguida  um  trabalho  pas- 
toral de  longo  fôlego,  pois  a liturgia  é a oração  de  um  povo  consti- 
tuído por  pessoas  que  ?ião  são  santos  e que  é preciso  conduzir  para  o 
Senhor  (1). 


(1)  Semaine  religieuse  de  Rennes,  18  junho  1955,  p.  388-389. 
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i Direitos  reservados) 

4.  — Ligação  por  articulação 

Antes  de  começarmos,  parece-nos  necessário  dar  algum  conselho  para 
atingir  a maior  perfeição;  mas  êste  conselho  endereça-se  mais  aos  que  já 
sabem  conduzir  sua  voz,  istc  é,  para  cs  que  têm  sua  voz  impostada. 

O ponto  de  articulação,  isto  é,  a nota  final  de  um  inciso  ou  de  um  mem- 
bro, não  deve  ser  uma  nota  morta  nem  tão  pouco  expirante.  Pelo  contrário, 
deve  conter  prcmessa  de  ressurreição,  deve  preparar  nova  vida.  Para  isso’ 
esta  nota  final  já  deve,  de  antemão,  tomar  a cór  do  que  vai  seguir. 

Deve-se  depôr  docemente  o primeiro  inciso,  de  maneira  que  a segunda 
metade  da  última  nota  prepare  o inciso  seguinte.  Se  o primeiro  e o segundo 
inc.scs  formarem  uma  prótase,  a nota  de  articulação  entre  os  dois  será  uma 
final  primeiro  doce  e logo  em  seguida  um  comêço  de  crescendo.  Tudo  isso 
requer  uma  execução  extremamente  delicada  que  somente  um  cantor  expe- 
rimentado pode  conseguh-  completamente.  Teoricamente,  uma  nota  de  arti- 
culação tem  dois  caracteres: 

a)  caráter  de  fim, 

b)  caráter  de  ccmêço. 

Portanto,  se  o inciso  seguinte  começar  por  uma  subida,  a nota  de  arti- 
culação começará,  melhor,  será  o comêço  de  um  crescendo,  mas  deve  ser 
atacada  delicadamente.  Se  o inciso  ccmeça  per  uma  descida,  a nota  de  ar- 
ticulação prepara  esta  descida  per  um  tíiminuendo,  que,  como  dissemos 
acima  deve  tomar  a côr  do  que  vai  seguir.  Esta  nota  de  articulação,  dir-se 
ia,  é musicalmente  profética. 

E’  inútil  acrescentar  que  seria  grande  êrro  exagerar  essa  expressão  indi- 
cada acima.  Deve-se,  entretanto,  reconhecer  que  é causa  de  grande  vida  e 
da  unidade  de  uma  peça.  Naturalmente,  tudo  isso  exige  muita  arte. 


súr-  dos  fé-  cit  au-  dí-  re, 


; A -Ni 

et  mú-  tos 


ló-  qui. 

FIG.  76 
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Notamos  que  há  duas  prótases  nesta  antífona,  e uma  apódose.  Primeira 
prótase:  Bene  ómnia  fecit;  segunda  prótase:  surdos  fecit  audire.  Entre  a pri- 
meira e a segunda  encontramos  o ponto  de  articulação  na  sílaba  cit.  Depois, 
duas  apódoses:  a primeira  em  audire  e a segunda  em  et  mutos  loqui.  O ponto 
de  articulação  se  encontra  na  sílaba  re.  Êstes  pontos  de  articulação  devem 
ser  muito  cuidados:  o primeiro  em  cit  é deposto  com  delicadeza  e depois  parte 
num  crescendo  delicado  para  pegar  a palavra  surdos.  O segundo  em  ré  liga 
duas  apódoses.  logo,  conduz  para  um  diminuendo  a fim  de  pegar  a palavra 
et  da  apódose  final.  Dado  êste  conselho  inicial,  prossigamos  na  explicação 
teórica  desta  quarta  espécie  de  ligação  — a ligação  por  articulação. 

Além  das  ligações  melódica,  dinâmica  e proporcional,  existe  outra,  que, 
embora  seja  menos  importante,  não  pode  ficar  no  silêncio.  Trata-se  da  li- 
gação por  articulação;  damos  êste  nome  porque  sua  ação  se  faz  sentir 
entre  os  incisos  e os  membros,  justo  no  ponto  preciso  de  sua  juntura. 

De  três  modos  fazemos  esta  ligação: 

a)  pela  mora -voeis; 

b)  pelo  tempo  composto; 

c)  pelo  ritmo  composto. 

Já  falamos  sóbre  êste  assunto  quando  tratamos,  na  Revista  Gregoriana 
n.°  14,  pag.  28.  da  articulação  dos  incisos  entre  si;  aqui,  porém,  vamos  de- 
senvolver o assunto. 


A)  Junção  de  dois  membros  pela  mora-vocis. 

Entre  cada  membro,  a própria  mora-vocis  serve  de  ligação,  principal- 
mente quando  não  se  deva  tomar  a respiração  neste  ponto  de  junção  que  é a 

mora-vocis. 


A B 


Can-tá-  te  Dó- mi-  no  cán-ti-  cum  nó-  vum  laus 


c 


é-  jus  ab  cx-tré-mis  tér-  rae. 

FIG.  77 


A barra  mínima  que  se  colocai  depois  da  palavra  Domino  não  indica  ne- 
cessariamente uma  respiração;  a brevidade  dêstes  dois  incisos  não  pede  res- 
piração. E'  justamente,  em  casos  semelhantes,  que  a prolongação  da  última 
nota  produz  ligação  muito  íntima  entre  os  dois  membros. 

Eis  o que  diz  D.  Mocquereau: 

“Para  executar  bem  esta  nota  prolongada  pelo  ponto-mora,  não  nos  es- 
queçamos de  suas  duas  funções:  a mora-vocis  termina  um  membro  e con- 
duz ao  seguinte:  transmite  a vida  de  um  membro  para  outro;  a corrente 
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vital  da  melodia  e do  ritmo  passa  por  êle;  deve  exercer  influência  sóbre 
esta  corrente  vital,  por  isso  não  deve  ser  executado  friamente,  sob  pretexto 
de  que  é apenas  um  prolongamento  da  voz. 

A mora-vocis  termina  um  membro  e deve,  por  isso,  ser  depositada  doce- 
mente produzindo  o sentimento  de  repouso;  todavia,  logo  que  se  pousa  deve 
tender  para  o membro  seguinte.  Querendo-se  passar  de  um  membro  para 
outro  sem  choque,  dando  impressão  de  legato,  de  leveza  a esta  transição  de 
um  membro  para  o outro,  a mora-vocis  deve  preparar  esta  transição,  adap- 
tando-se ao  princípio  do  novo  membro,  tomando  dele  côr  e fisionomia”. 

O fim  da  mora-vocis  será,  pois,  em  relação  com  a fôrça  dinâmica,  com 
o valor  da  primeira  nota  do  início  do  membro  seguinte:  deve  se  fundir  com 
esta,  adaptando-se  a ela: 

1. °  — quando  o novo  membro  começa  por  uma  nota  forte,  por  uma 
retomada  de  vida,  a demora  da  voz  deve  se  terminar  por  ligeiro  crescendo, 
como  na  fig.  77; 

2. °  — quando  começa  por  uma  nota  fraca,  a mora-vocis  se  adaptará  a 
ela.  docemente,  por  leve  e delicado  decrescendo  (fig.  77  em  C). 

As  nuances  de  intensidade  devem  seguir  a linha  melódica  geral  mais 
ainda  do  que  o caso  particular  da  palavra  que  começa  o novo  inciso.  Isto 
é,  se  o novo  membro  continuar  uma  progressão  ascendente,  mesmo  que  a 
primeira  sílaba  seja  átona  ou  esteja  numa  nota  inferior  em  gráu,  a mora- 
vocis  deve  ser  conduzida  em  ligeiro  crescendo: 


Sálva  nos,  Dó-mi-  ne,  vi-gi- lántes,  custó-di  nos  dormi-  éntes.. 


/ / 


Tudo  que  damos  aqui  não  passa  de  indicações  gerais.  Muitas  vêzes 
a escolha  de  tal  ou  tal  nuance  fica  a cargo  do  Regente;  apenas  alertamos  a 
atenção  do  Regente. 

Esta  regra  serve  principalmente  para  o caso  das  morae-vocis  sem  respi- 
ração. Os  membros  mais  importantes  exigem  muitas  vêzes  os  dois  tempos 
de  demora  da  voz,  de  prolongamento  da  voz;  não  admitem,  portanto,  tão 
facilmente  esta  regra. 

No  caso  acima  a mora-vocis  mais  serve  para  distinguir  do  que  para 
ligar,  embora  conserve  sempre  o seu  caráter  de  ligação,  porém  muito  me- 


— 46  — 


1 R . 


M • . - K O S E 


PORTO, 


O P 


nos  poderoso  e eficaz  quando  se  trata  de  membros  longos.  (Seria  bom  ouvir 
um  dos  últimos  discos  de  Solesmes,  acompanhando  a peça  pelo  Liber  Usíua- 
lis  para  verificar  a aplicação  desta  regra). 

Veja  a fig.  77.  Nela  se  apresentam  as  três  maneiras  de  execução  da 

mcra-vocis: 

A.  Em  Domino:  a mora-vocis,  sem  respiração,  traz  ligeiro  crescendo  pre- 
parativo para  o acento  tônico  de  cánticum; 

B.  Novum:  traz  uma  cadência  um  pouco  mais  importante,  com  respiração; 
o tempo  composto  binário  deve  ser  muito  fraco:  respiração  tomada  sôbre 
o valor  do  ponto. 

Querendo-se  cantar  esta  antífona  sem  respiração  neste  lugar,  pode-se 
muito  bem,  na  sílaba  vum  depois  da  thesis,  preparar  o acento  de  laus  por 
um  leve  crescendo; 

Cf.  também  o quadro  da  síntese  rítmica,  adiante,  entre  as  palavras  in- 

trcibo  e ad. 

C.  Ejus:  mora-vocis  sem  respiração,  com  um  decrescendo  final  que  con- 
duz docemente  à sílaba  fraca  ab  do  membro  seguinte. 

Resumindo:  esta  ligação  de  articulação  é completamente  diferente  das 
outras;  e assim  chamada,  porque  trata-se  de  um  processo  técnico  que  atua 
exclusivamente  no  ponto  de  junção  de  dois  incisos  ou  de  dois  membros; 
disto  resulta  que  o efeito  da  ligação  por  articulação  deve  ser  calculado,  le- 
vando-se em  conta  que  esta  ligação  age  de  cada  lado  da  barra  de  subdivisão. 

Quando  falamos  em  mora-vocis,  retardo  da  voz  ou  alongamento  quan- 
titativo da  última  nota  de  um  inciso,  referimo-nos  também  ao  episema  ho- 
rizontal. Neste  caso  do  episema  horizontal  suprime-se  tôda  respiração  na 
juntura  dos  dois  incisos;  logo,  esta  mora-vocis  é únicamente  elemento  de  li- 
gação, 

Com  efeito,  se  a mora-vocis  for  indicada  por  um  ponto,  a situação  não 
é a mesma.  Pode-se,  então,  ou  respirar  ligeiramente,  ou  não  respirar  de 
todo:  isto  depende  de  outras  considerações  provindas  da  linha  melódica  ou 
das  exigências  do  texto.  Pode  acontecer  que  uma  ou  outra  dessas  soluções 
sejam  viáveis,  logo  possam  ser  utilizadas  indistintamente.  Quando  se  res- 
pira., a mora-vocis  é somente  elemento  de  junção;  daí  decorre  a necessi- 
dade de  fazer  um  ligeiro  crescendo,  ou  um  ligeiro  decrescendo,  conforme  a 
posição  do  que  segue  em  relação  à mora-vocis. 


B)  Junção  de  dois  membros  pelo  tempo  composto. 


Como  já  estudamos,  as  palavras,  tanto  em  prosa  como  em  poesia,  en- 
cadeiam-se uma  com  a outra  por  meio  dos  tempos  compostos  e dos  ritmos. 
Coisa  análoga  se  dá  no  ponto  de  junção  dos  membros. 

Os  ritmos-membros  são  completos,  são  ritmos  completos,  isto  é,  sáo  for- 
mados por  um  ou  mais  ritmos  individuais  (ou  palavras  melódicas),  que  obe- 
decem aos  esquemas  IV,  V,  VI,  VII,  VIII.  Mas  acontece  muitas  vêzes,  que  o 
fim  de  um  ritmo  e o comêço  do  seguinte  se  encontram  unidos  pelo  mesmo 
tempo  composto. 
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O tempo  composto,  portanto,  une  os  ritmos  individuais  entre  si  e os 
membros  entre  si.  Pela  quironomia  indicamos  perfeitamente  esta  junção. 


mi-se-  ré-re  nó-  bis.  Agnus  Dé-  i,  * qui  tól-  lis  peccá- 


'-ól-  lis  peccá-ta  mún-  di  : dó-na  nó-bis  pá-  cem. 


FIG.79 

Da-se  a junção  dos  dois  ritmos  entre  lis  e pec  — entre  i (de  Dei)  e qui, 
em  movimentos  ternários,  sendo  téticos  os  dois  primeiros  tempos  e pertencem 
ao  primeiro  inciso;  o terceiro  tempo,  como  pertencente  ao  ritmo;  qui  tollis 
pec  (esquema  VII)  é tético;  mas  como  pertencente  ao  inciso  peccata  mundi. 
é o levantar  do  ritmo  elementar  seguinte. 

Cf.  também  o quadro  da  sintese  rítmica,  adiante,  entre  laetificat  e ju- 
ventútem. 

Quando  nenhuma  razão  especial  — razão  melódica  ou  verbal  — pede  o 
ictus  na  primeira  nota  que  segue  a barra  média  ou  a mínima,  é,  muitas 
vêzes,  excelente  colocar  esta  primeira  nota  no  levantar  do  ritmo  elementar, 
fazendo-se  recair  na  nota  seguinte  o pousar  rítmico: 

(Cf.  o Intróito  da  Ascensão  "Viri  galilaei”,  onde  se  coloca  o ictus  na  sí- 
laba ad  de  admirámini). 

Acontece  muitas  vêzes  que  um  neuma  ou,  no  canto  silábico,  uma  final 
de  palavra  ou  um  acento  de  dáctilo  reclame  imperiosamente  o apóio  rítmico. 
Neste  caso  não  há  hesitação:  emprega -se,  naturalmente,  a regra  acima. 
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vérti-cem  cápi-tis,  non  est  in  é-o  sáni-tas. 


(Cf.  o ictus  rítmico  na  palavra  usque); 
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(Cf  as  palavras  vel  bíberit  eáliceni.  o ietus  rítmico  recai  nas  sílabas  bi 
e ca) 


FIG.  80 


Na  junção  por  tempo  composto  como  na  por  mora-vocis,  a respiração 
não  é obrigatória:  mesmo  que  se  tenha  de  respirar,  salvo  em  casos  muito 
excepcionais,  na  junção  dos  membros  (barra  média),  a respiração  deve  ser 
tomada  muito  ligeiramente,  sôbre  o valor  da  nota  longa,  isto  é sôbre  o valor 
da  parte  do  tempo  composto  que  precede  a barra. 

Não  é preciso  insistir  no  seguinte:  se  a cadência  do  primeiro  inciso  for 
feminina,  por  êste  motivo,  a respiração  aí  se  torna  impossível. 

C.  Junção  de  dois  membros  pelo  ritmo  composto. 

O ritmo  composto  é um  agente  poderoso  de  ligação  entre  os  membros 

Dá-se  esta  solda  rítmica  de  um  inciso  que  termina  com  um  inciso  que 
começa,  quando  a melodia  o pede.  Com  efeito,  tôda  thesis  depende  de  uma 
arsis  que  a precede;  se  a thesis  que  começa  com  um  inciso  está  sob  a de- 
pendência da  última  arsis  do  inciso  precedente,  os  dois  incisos  ficam  Infi- 
mamente únidos,  fundidos  num  todo,  há  continuidade  de  u’a  mesma  ondu- 
lação. 

Em  outras  palavras,  a junção  por  ritmo  composto  se  manifesta  pelo  fato 
que  a conclusão,  necessária  mente  tética  de  um  ritmo-inciso  ou  de  um  ritmo- 
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membro,  prossegue  em  thesis  além  da  barra  de  subdivisão  (pode  haver  uma 
thesis  e às  vêzes,  duas) : 


FIG.  81 

(Cf  a junção  entre  venit  e in  nómine  — Cf.  também  a fig.  76  entre  au- 
dire  e et  mutos  — Cf.  o Intróito  Puer  natus  est,  entre  nóbis  e et  Fílius:  o 
podatus  SOL-RE  de  et,  está  em  thesis  pertencente  à última  arsis  em  nobis.) 

Trata-se  de  um  processo  de  junção  absolutamente  perfeito.  Mas  deve-se 
tomar  o cuidado: 

a)  de  não  exagerar  o desejo  de  querer  tudo  ligar; 

b>  de  atacar  com  doçura  a parte  tética  do  novo  inciso  ou  membro  e 
com  muito  legato; 

c)  a junção  por  ritmo  composto  nunca  exclui  a respiração  se  a cadên- 
cia for  masculina; 

d)  a junção  por  ritmo  composto  exclui  a respiração  se  a cadência  for 

feminina ; 

e)  nunca  poderá  haver  junção  por  ritmo  composto  entre  duas  frases:  a 
frase  nunca  se  liga  a outra  frase.  E’  um  sistema  iechado,  como  já  vimos. 

Nota:  Terminamos  assim  sucintamente  o estudo  do  Ritmo.  Passaremos, 
nas  próximas  Revistas  a expor:  a transposição,  a quironomia,  a modalidade 
e os  diferentes  estilos  da  música  gregoriana. 


(No  centro  desta  Revista,  vai  grampado  o quadro  de  uma  análise  de 
peça  gregoriana,  para  ser  acrescentado  aqui,  como  resumo  do  que  estudamos) . 


51 


VIDA  DO  INSTITUTO  PIO  X 


14  a 21  de  Abril  — Semana  Santa.  Como  todos  os  anos  fazemos,  canta- 
mos a Semana  Santa  ainda  na  Paróquia  de  N.  Sa.  do  Brasil,  Urca,  onde 
Monsenhor  Emmanuel  Barbosa  sempre  nos  recebe  paternalmente.  Éramos 
10.  — Onde  estavam  as  outras  que  fizeram  parte  dos  ensaios?  Poderia 
parecer  mal  sinal.  Entretanto,  levavam  mais  longe,  em  outros  meios,  suas 
Paróquias  e Conventos  um  douco  mais  do  bom  gregoriano,  do  gregoriano 
bem  cantado  — do  ‘ louvor  com  beleza".  É esta  a missão  do  Instituto  Pio 
X,  que  atinge  assim,  sua  finalidade  mais  completa.  Formar  os  que  vêm 
a nós,  para  que  outros  muitos,  que  nos  escapam,  a quem,  certamente  não 
atingiríamos,  sejam  por  êles  bem  iniciados.  Assim,  a grande  irradiação  do 
apostolado  gregoriano,  prêsa  pelo  centro  que  é o Instituto  Pio  X,  vai  se 
estendendo  de  todos  os  lados,  em  tõda  direção,  envolvendo  na  paz,  na  ora- 
ção e numa  grande  união  no  seio  de  nossa  Mãe  a Igreja,  todos  os  irmãos 
de  boa  vontade. 

O grupinho  da  Urca  vibrava  uníssono,  num  mesmo  sentimento,  num  só 
coração,  numa  só  voz  que  adorava  o Pai  pelos  grandes  Mistérios  do  Filho. 

14  de  Maio  — Segunda  Manhã  de  Formação  pregada  por  D.  João  Evan- 
gelista Enout  O.S.B.  Missa  cantada.  Foi  muito  boa.  Nossas  alunas  já  nos 
perguntam,  com  grande  interêsse,  pela  próxima.  Como  teremos  a Semana 
Gregoriana,  suspendemos  ,êstes  dois  mêses,  as  Manhãs  de  Formação.  Entre- 
tanto. elas  recomeçarão  no  2°  semestre,  se  Deus  quiser  As  alunas  serão 
avisadas  com  antecedência. 

9 de  Junho  — Festa  de  Pentecostes.  O Instituto  Pio  X fêz  celebrar  e 
cantou  a Santa  Missa  por  intenção  de  Monsenhor  Motta,  o grande  amigo  e 
benfeitor  do  Instituto  Pio  X.  principalmente  em  suas  horas  mais  difíceis. 
Monsenhor  Motta  será  sagrado  Bispo  brevemente.  A Missa  realizou-se  na 
Capela  do  Colégio  Sion,  sendo  o Comum  IV  e Credo  I,  alternados  por  umas 
100  alunas  dos  nossos  Colégios,  a quem  agradecemos  a valiosa  contribui- 
ção. D João  Evangelista  Enout  O.S.B.,  que  regeu  a Missa,  gostou  muito. 
O cante  fluía.  A Monsenhor  Motta,  o Instituto  Pio  X agradece  sincera- 
mente  pedindo  orações  e uma  larga  bênção. 

Movimentos  gregorianos  para  o 2.°  semestre 

l.°  — Semana  Gregoriana  — será  êste  ano  no  Rio  de  Janeiro. 

Data:  18  a 28  de  julho  de  1957. 

Local:  Externato  Angelorum.  Rua  da  Glória  78. 

Horário:  8,30  hs.  às  11,30  hs.  e de  13,30  hs.  às  17,30  hs. 

Matérias:  Canto  Gregoriano  — Ensaios  — Método  Ward  — Im- 
postação  da  Voz  — Dicção. 

Inscricão:  CrS  300,00  (mas  que  ninguém  se  abstenha  por  motivo  pe- 
cuniário: entenda-se  fraternalmente  com  a direção). 

Para  informações.  Instituto  Pio  X — R.  Real  Grandeza,  108  — 
Botafogo. 

Os  semanistas,  que  desejarem,  poderão  tomar  suas  refeições  no  próprio 
Externato  Angelorum.  Queiram  endereçar-se  à Revma.  Madre  Superiora  das 
Irmãs  Franciscanas  Missionárias  de  Maria,  Rua  da  Glória  78  — Telefone 
42-1227. 
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2 0 — Festa  de  São  Pio  X — 3 de  setembro,  às  9,30  hs.  no  Mosteiro  de 
São  Bento  . Contamos  com  a colaboração  dos  Colégios  (de  20  a 30  vozes), 
que  se  unirão  a nós  no  canto  do  Comum  IV  e Credo  I,  celebrando  assim  o 
grande  Padroeiro  São  Pio  X.  Oportunamente,  será  enviada  uma  Circular 
determinando  a organização  da  Festa. 

3. °  — Padroeira  de  N.  S.  do  Brasil  — Urca.  — A convite  de  Monsenhor 
Barbosa,  cantaremos  a Missa,  no  dia  de  N.  S.  do  Brasil,  — 8 de  setembro. 

4. °  — 2 de  Novembro  — Missa  de  Requiem.  Será  cantada  na  Igreja  Ma- 
triz de  São  João  Batista  da  Lagoa  — Botafogo. 

5. °  — Retiro  Espiritual  — De  14  à tarde  a 18  de  novembro.  Cantaremos 
diariamente:  Missa,  Vésperas  e Completas.  Duas  práticas  por  dia.  Mais  tar- 
de avisaremos  o local;  mas  já  podemos  adiantar  que  as  retirantes  ficarão 
internas. 

Pregador:  Frei  Lucas  M.  Moreira  Neves  O.P. 

CURSO  PARA  VOZES  MASCULINAS 

No  dia  em  que  a Igreja  celebrou  a festa  litúrgica  de  S.  Gregório,  pa- 
droeiro do  canto  eclesiástico,  o Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro,  inaugu- 
rou sua  secção  masculina  do  Curso  de  Canto  Gregoriano.  Iniciativa  modesta, 
sem  ainda  muita  repercussão,  todavia,  segundo  suas  altas  finalidades  e 
aptos  meios,  promete  ser  em  nossa  -Arquidiocese,  mais  um  centro  de  cultura 
musical  sagrada,  e de  irradiação  litúrgica. 

A finalidade  do  curso  é justamente  formar  elementos  capazes,  teórica 
e pràticamente,  de  emprestar  sua  arte  e espírito  de  fé  às  celebrações  dos 
atos  de  culto,  de  modo  especial,  ao  Sacrifício  Eucarístico.  Se  a Santa  Sé 
tanto  insiste,  pela  voz  de  seus  admiráveis  pontífices,  S.  Pio  X,  Pio  XI  e Pio 
XII,  para  que  o Canto  Gregoriano  seja  levado  ao  uso  dos  coros  paroquiais 
e a tôda  comunidade  dos  fiéis,  quando  êstes  participam  das  cerimônias  li- 
túrgicas,  devemos  contar  sempre  com  entidades  especializadas  que  procurem 
apresentar  meios  que  facilitem  a instrução  do  povo  católico.  Assim,  vemos 
com  satisfação,  que  o Curso  de  Canto  Gregoriano,  desejando  ser  fiel  à sua 
altíssima  finalidade,  procura  êstes  meios.  Por  isso  esmera-se  em  dar  aos 
seus  alunos  um  ensino  teórico,  sempre  fundamental  e indispensável,  segundo 
as  normas  dos  processos  pedagógicos  do  Instituto  Gregoriano  de  Paris.  Alia 
a êste,  o ensino  prático,  procurando  formar  cantores  completos.  Que  seu 
canto  seja  artístico:  fundamente-se  num  solfejo  correto,  no  ritmo  bem  orde- 
nado, e na  estética,  formadora  do  gõsto  e reveladora  das  belezas  que  o 
canto  tradicional  da  Igreja  contém. 

De  início,  tivemos  dezoito  inscrições.  Nem  sempre  a frequência  está 
sendo  mantida,  porém,  nota-se  tenacidade  e ideal  nos  perseverantes.  Ao 
considerarmos  êste  curso  — o qual  chega,  nestes  dias,  ao  fim  de  seu  primeiro 
semestre  — somos  possuídos  por  uma  grande  esperança.  Sua  finalidade  é a 
glória  de  Deus,  por  um  louvor  mais  belo  e mais  consciente  daqueles  que  de- 
sejam conhecer  as  riquezas  latentes  do  canto  litúrgico  e ainda  torná-las 
conhecidas.  Já  contamos  precisamente  com  elementos  possuidores  dêste 
ideal.  São  senhores  e moços  que  freqüentam  o Mosteiro  de  São  Bento,  onde 
a liturgia  é viva,  e convida  os  fiéis  à participação  ativa  pelo  canto.  São 
os  jovens  provenientes  de  diversos  coros  paroquiais,  onde  os  sacerdotes, 
sentindo  a necessidade  de  contar  com  colaboradores  para  a formação  e edu- 
cação litúrgica  de  seus  rebanhos,  enviam-nos,  para  conosco  se  proverem 
das  sementes  que  ajudarão  a espalhar  pelos  campos  do  Senhor. 

O Revmo.  P.  Amaro  Cavalcanti  e Albuquerque,  Professor  do  Seminário 
Arquidiocesano  São  José  e do  Instituto  Pio  X,  dirige  êste  Curso. 
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CURSO  DE  RELIGIÃO  E INICIAÇÃO  CATEQUÉTICA 

Desde  março  vem  funcionando  êste  Curso  do  Instituto  Pio  X,  sob  a di- 
reção de  Ir.  Maria  Helena  O.P.,  idealizadora  do  movimento  ALUNAS  MIS- 
SIONÁRIAS pelo  Catecismo,  que  tão  bem  se  alia  ao  de  ALUNOS  APÓSTO- 
LOS pelo  Canto  Gregoriano  para  a adoração  e o louvor  de  Deus.  Breve- 
mente, Ir.  Maria  Helena  escreverá  na  Revista  sôbre  o assunto. 

RADIO  MINAS  — BELO  HORIZONTE 

Foi  irradiado  durante  a SEMANA  SANTA  magnífico  programa,  de  per- 
feita organização  artística  e litúrgica.  Parabéns!  Se  tôdas  as  Estações 
de  Rádio  assim  fizessem! 

Todos  os  dias  foi  irradiado  o Disco  da  Semana  Santa  gravado  pelo  Ins- 
tituto Pio  X do  Rio  de  Janeiro. 

Agradecemos  à “Rádio  Minas"  tão  preciosa  colaboração  para  a divulga- 
ção do  Canto  Gregoriano. 

Ir.  Maria  Lina  O.P. 

REVISTA  GREGORIANA  e 
“PERGUNTE  e RESPONDEREMOS” 

Devido  ao  grande  incremento  tomado  pelo  Pergunte  e Responderemos", 
por  causa  do  interêsse  que  vem  suscitando,  resolvemos,  a partir  do  mês  de 
julho,  a publicar  mensalmente  êste  fascículo  de  tão  oportuno  apostolado. 
Vemo-nos  na  obrigação  de  tomar  as  seguintes  determinações  que,  estamos 
disto  certos,  receberão  plena  sanção  dos  nossos  assinantes: 

ATÉ  O FIM  DÊSTE  ANO  DE  1957 

Assinatura  da  Revista  Gregoriana:  70,00  ainda.  E os  assinantes  rece- 
berão, ainda  êste  ano,  os  fascículos  n.°s  3,  5 e 7 do  Pergunte  e Respondere- 
mos, referentes  aos  mêses  de  julho,  setembro  e novembro  ,a  título  de  propa- 
ganda Quem  desejar  os  números  intercalares,  isto  é,  4 (agosto),  6 (outubro) 
e 8 (dezembro)  queira  endereçar-se: 

à Redação  desta  — R.  Real  Grandeza,  108  — Botafogo,  Rio; 
ou  à Livraria  “Lumen  Christi"  — C.P.  2666  — Rio; 

"Agir”  — C.P.  3291  — Rio; 

• Vozes  Ltda."  — R.  Senador  Dantas  118- A — Rio; 

•Missionária"  — R.  7 de  Setembro,  65- A — Rio; 

“Dom  Bosco"  — R.  da  Glória,  106  — Rio, 
onde  encontrarão  os  fascículos  a 10,00  cada  um. 

A PARTIR  DE  JANEIRO  DE  1958 

Assinatura  da  Revista  Gregoriana.  100,00  (6  números),  58  págs. 

Número  avulso:  20.00 

Assinatura  do  Pergunte  e Responderemos:  70,00  (12  números),  20  págs. 

Número  avulso.  10,00 

Os  números  1 e 2 já  estão  esgotados. 

Agradecemos  sinceramente  tudo  que  fizerem  pelas  nossas  publicações. 
Sabem  que  todo  apostolado  tem  seu  lado  árduo  e que  não  é fácil  manter 
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pecuniàriamEnte  a impressão  de  Revistas.  Estas  duas  pertencem  aos  assi- 
nantes: esperamos  que  continuem  a mantê-las  como  até  aqui. 

SÃO  PIO  X OS  ABENÇOARÁ. 

A Redação 

Valiosa  opinião  sôbre  nossa  REVISTA  GREGORIANA 

”...J'ai  bien  reçu  la  Revista  Gregoriana.  Toutes  mes  félicitations  pour 
cette  réussite.  C’est  très  equilibré  comme  composition,  três  intéressant  et 
três  pratique.” 

. Quant  au  contenu  il  me  semble  excellent  et  de  haute  qualité." 

“...Tout  a fait  très  bien.  On  ne  peut  faire  mieux  ni  plus  intéressant. 
Felicitez  vos  collaborateurs  de  notre  part  etc ...” 

(Trechos  de  cartas  recebidas  do  Secretário  da  "Revue  Grégorienne"  de 
Solesmes  — D.  Jean-Claire  m.b.) 


‘ PERGUNTE  E RESPONDEREMOS” 

A “Revue  Grégorienne”  francesa,  de  Solesmes,  esta  empe- 
nhada na  tradução  de  diversas  questões  de  nossa  publicação 
“PERGUNTE  E RESPONDEREMOS”. 

Belo  intercâmbio  fraternal! 


EDIÇÕES  LUMEN  CHRISTI 


CATALOGO  SÔBRE  CANTO  GREGORIANO 

DIFUSÃO  DE  OBRAS  LITÜRGICAS  E MONÁSTICAS 
Mosteiro  de  São  Bento  — Rio  de  Janeiro 
Caixa  Postal  2666  — End.  Tel.  "Edilumen”,  D.F 


1 LIBER  USUALIS  com  o Próprio  da  América  Latina,  enca- 
dernado, todo  em  latim  CrS  430,00 

2.  PAROISSIEN  ROMAIN,  o mesmo  que  o anterior,  em  latim, 

com  títulos  e anotações  em  francês,  encadernado  CrS  430,00 

3 GRADUAI.  PAROISSIAL,  acompanhamento  para  órgão  de 
tôdas  as  Missas  dos  domingos  e principais  festas,  por  Hen- 

ri  Potiron.  em  3 volumes,  com  450  páginas,  brochura  CrS  300,00 

4 KYRIALE  seu  ORDINARIUM  MISSAE,  tamanho  pequeno 
Edição  Vaticana.  Notação  musical  gregoriana,  contendo 

tôdas  as  Missas  e 22  peças  ad  libitum.  cartonado CrS  20.00 

5.  KYRIALE  ABRÉGÉ,  acompanhamento  para  órgão,  con- 
tendo Asperges,  as  Missas  I,  II,  III,  IV,  VIII.  IX.  X,  XVIII, 

Credos  I,  III,  IV  — Tamanho  grande,  brochura  CrS  40,00 


6.  MISSA  BBEVIS  — Kyrie,  Gloria,  Credo,  Sanctus,  Agnus 
Dei.  Missa  IV,  Pange  lingua.  Respostas  às  Orações,  Evan- 
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gelho,  Prefácio,  Pater  noster,  Pax  Domini,  Fascículo  para 

Missal  pequeno  de  bolso  CrS  5,00 

7.  PF.TIT  TRAITÉ  DE  CONTREPOINT,  Henri  Potiron,  122 

páginas,  brochura  CrS  50,00 

8 NOTIONS  SUR  LA  RYTHMIQUE  GRÉGORIENNE,  Dom 

Gajard,  brochura  CrS  20,00 

9 LEÇONS  PRATIQUES  D ACCOMPGNEMENT  DU  CHANT 

GRÉGORIEN,  Henri  Potiron,  brochura  CrS  70,00 

10  L’ANALYSE  MODALE  DU  CHANT  GRÉGORIEN.  Henri 

Potiron,  brochura  CrS  50,00 

11  PRÉCIS  DE  RYTHMIQUE  GRÉGORIENNE,  daprès  lés 

príncipes  de  Solesmes.  par  A.  Le  Guennant,  4 fascículos,, 
brochura  CrS  180,00 

12  MORCEAUX  CHOISIS  POUR  LES  SALUTS  DU  SAINT 

SACREMENT,  latim-francês,  brochura  . Cr$  50,00 

13  RITUS  BENEDICENDI  NOVAM  ECCLESIAM  SEU  ORA- 

TORIUM  PUBLICUM,  necnon  Ritus  reconciliandi  eccle- 
siam  violatam  quae  fuerit  tantum  benedicta,  cum  cantu 
gregoriano  CrS  10,00 

14  RITUS  CONSECRATIONES  ECCLESIAE  juxta  Pontificale 
Romanum,  cum  cantu  gregoriano,  só  em  latim,  brochura  CrS  30,00 

15  PRIÈRES  ET  CÉRÉMONIES  DE  LA  CONSÉCRATION  OU 
DÉDICACE  D’UNE  ÉGLISE,  texto  latim-francês,  com  canto  CrS  40.00 

16  DF  ALTARIS  CONSECRATIONE  quae  fit  sine  Ecclesiae 

Dedicatione,  só  em  latim,  com  canto  gregoriano  CrS  25,00 

17  PRIÈRES  ET  CÉRÉMONIES  POUR  LA  CONSÉCRATION 
D'UN  ALTTEL  hors  de  la  dédicace  d'une  Église,  texto  latim- 

francês  com  canto  gregoriano,  brochura  CrS  30,00 

18  DE  BENEDICTIONE  ET  IMPOSITIONE  PRIMARII  LA- 

PIDIS  pro  Ecclesia  aedificanda,  só  em  latim,  com  canto, 
brochura  CrS  10,00 

19  DE  BENEDICTIONE  SIGNI  VEL  CAMPANAE  (Bênção 
dos  sinos),  juxta  Pontificale  et  Rituale  Romanum,  só  em 

latim,  com  canto  gregoriano,  brochura  CrS  10,00 

20  ORDO  HEBDOMADAE  SANCTAE  INSTAURATUS,  Edição 
Vaticana  para  uso  do  Celebrante,  com  músicas,  tamanho 

grande,  encadernado  CrS  300,00 

21.  VÉSPERAS  DOMINICAIS,  4 a edição,  do  Breviário  Romano, 

em  latim-português,  com  notação  musical  moderna.  Espe- 
cialmente para  Seminários,  Paróquias  e Colégios,  Carto- 
nado   CrS  30,00 

22.  OREMOS  PELOS  MORTOS,  Missas  de  Requiem,  Enco- 

mendação  da  alma.  Ofícios  de  Laudes  e Vésperas  pelos  De- 
funtos, Bênção  da  sepultura.  Em  latim-português,  im- 
presso a duas  côres.  Exéquias  com  canto  gregoriano,  bro- 
chura   CrS  12,00 

Os  pedidos  deverão  ser  dirigidos  às  EDIÇÕES  "LUMEN  CHRISTI", 
Atende-se  também  pelo  Reembolso  Postal. 
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Refrigerâdoreü 

i— (QUjivcÜC) 

para  o conforto  no  lar! 


Agora,  equipados  com  o no- 
vo compressor  P-91,  fabricado 
sob  licença  da  Tecumseh  Pro- 
ducts Co.,  o refrigerador  Clí- 
max dá  maior  rendimento  com 
menor  consumo 

O novo  compressor  garante 
funcionamento  perfeito  e 
silencioso 


fabricados  e garantidos  pela  IND.  PEREIRA  LOPES  S/A 

S.  Carlos  - Est.  S.  Paulo 


DISTRIBUIDORES  EXCLUSIVOS: 


Poro  o Estado  de  São  Paulo  e o Sul: 

C 35/i«n/<£  ívu.Jc/ 

COMfUCIO  t INDÚSTRIA 
Av.  Sõo  João.  1140  • Tel  35-4)51  • São  Poulo 


Poro  o norte. 

J.  Isnard  s a 

comírcio  • indústria 
Rua  Buenos  Aire*.  113  • Rio  de  Joneiro 


COMPRESSOR  P-91 


P^cetQn  Theologicai  Seminary  Librai 
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